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A presente dissertação tem como principal objetivo averiguar a relação existente entre a adoção de 
abordagens de EC e de SGA, estabelecendo o setor do azeite como foco específico desta análise. Esta 
relação pode ocorrer de forma recíproca, uma vez que as abordagens de EC poderão influenciar a 
implementação e os resultados de um SGA, e um SGA poderá contribuir para a implementação de ações 
com carácter de circularidade. 
O setor do azeite possui uma elevada importância, uma vez que o azeite é um produto com especial 
relevância a nível económico e político na União Europeia. No entanto, existem impactes ambientais 
relevantes associados a este produto nas diversas fases da cadeia de valor, por exemplo, ao nível do 
consumo de recursos, da geração de emissões gasosas e da produção de resíduos. Com o intuito de 
minimizar estes impactes e promover a melhoria contínua do seu desempenho ambiental, organizações 
situadas em diversos pontos da cadeia de valor adotam sistemas de gestão ambiental (SGA), os quais, no 
entanto, se tornam insuficientes para promover uma gestão integrada ao longo de toda a cadeia de valor. 
Desta forma, surge a oportunidade de promover a integração de um modelo de economia circular (EC) na 
referida cadeia, uma vez que este modelo preconiza o estabelecimento de relações com as mais diversas 
fases de uma cadeia de valor. 
Para responder aos objetivos traçados, as metodologias de análise adotadas basearam-se no 
levantamento de abordagens de EC em organizações registadas na base de dados do EMAS e na base de 
dados do Global Reporting Initiative (GRI), com o intuito de averiguar a forma como as empresas do setor 
de azeite têm vindo a adotar abordagens e ações de EC, e a forma como estas podem ser associadas a um 
SGA. Por outro lado, foram analisados, de forma comparada, os requisitos normativos associados à 
implementação de um SGA (e.g. ISO 14001 e EMAS) com as cláusulas da norma BS 8001:2017, de modo a 
aferir potenciais sinergias. Com base nestas duas tarefas, foi posteriormente desenvolvido um modelo 
conceptual que integra as sinergias existentes entre as abordagens e processos associados a um modelo 
de EC com a implementação de SGA no setor do azeite. O caso de estudo da Fio Dourado permitiu recolher 
as perceções de uma empresa do setor, apoiar a análise de sinergias e especificar as recomendações 
apresentadas.  
De acordo com os resultados obtidos, é possível concluir que a adoção dos princípios de EC numa 
organização que possua um SGA certificado permite, sobretudo, atuar ao nível dos seus aspetos 
ambientais indiretos, onde a sua gestão é, atualmente, mais incipiente. Como tal, existem oportunidades 
para implementar abordagens de EC e, consequentemente, potenciar o desempenho ambiental das 
organizações que possuem um SGA. Por outro lado, a presença simultânea de um SGA na implementação 
de um modelo de EC, com recurso à norma BS 8001:2017, permite suprimir algumas etapas requeridas 
nesta norma, facilitando a compreensão dos seus requisitos por via da presença de princípios e 
abordagens sistémicas já presentes nas organizações que possuem SGA certificados. Assim, de uma forma 
geral, existe potencial para a criação de sinergias entre SGA e a EC, que permitem efetuar a gestão dos 
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impactes associados a um produto, ao nível de toda a cadeia de valor, ao mesmo tempo que se promove 
o fecho dos ciclos e a manutenção do valor dos produtos. 
Palavras-chave: Economia circular; Sistemas de Gestão Ambiental; Setor do azeite; Norma BS 8001:2017; 



























The current dissertation’s main goal is to investigate the existing relationship between the adoption of CE 
and EMS approaches, while establishing the olive oil sector as the main focus of this analysis. This 
relationship can occur in a reciprocal way, since the CE approaches may influence the implementation 
and results of an EMS, and an EMS can contribute to the implementation of circular actions. 
The olive oil sector is a sector of major importance, as olive oil is a product of particular economic and 
political importance in the European Union. However, there are significant environmental impacts 
associated with this product at the various stages of its value chain, for example, in resource consumption, 
gaseous emissions and waste generations. In order to minimize these impacts and promote a continuous 
improvement of the environmental performance, organizations located at the various points of the value 
chain adopt Environmental Management Systems (EMS), which, nevertheless, can become insufficient to 
promote integrated management throughout its value chain. In this way, the opportunity to promote the 
integration of a circular economy model (CE) in this chain arises, since this model advises the 
establishment of relations with the most diverse phases of a value chain. 
In order to answer to the defined goals, the methodologies of analysis adopted were based on a survey 
of CE approaches in organizations registered in the EMAS database and in the Global Reporting Initiative 
(GRI) database, as to investigate how the olive oil companies have been adopting CE approaches and 
actions, and how they can be associated with an EMS. On the other hand, the normative requirements 
associated with the implementation of an EMS (e.g. ISO 14001 and EMAS) with the clauses of the standard 
BS 8001:2017 were analyzed in a comparative way, with the goal to assess potential synergies. Based on 
these two tasks, a conceptual model that integrates the existing synergies between the approaches and 
processes associated to a CE model with the implementation of EMS in the olive oil sector was developed. 
The study case of Fio Dourado allowed to capture the perceptions of a company that’s integrated in this 
sector, to support the analysis of synergies and to specify the recommendations presented. 
According to the obtained results, it is possible to conclude that the adoption of the CE principles in an 
organization that has a certified EMS allows, above all, to act on its indirect environmental aspects, where 
its management is currently more incipient. As such, there are opportunities to implement CE strategies 
and, consequently, to enhance the environmental performance of organizations that have an EMS. On 
the other hand, the simultaneous presence of an EMS in the implementation of an CE model, using the 
standard BS 8001:2017, allows to suppress some steps required in this norm, facilitating the 
understanding of its requirements through the presence of principles and systemic approaches already 
present in organizations that have certified EMS. Thus, in general, there is potential for the creation of 
synergies between SGA and CE, which allows the management of the impacts associated with a product, 
at the level of the entire value chain, while promoting the closure of cycles and the maintenance of the 
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Simbologia e notações 
ACV – Análise de Ciclo de Vida 
APA – Agência Portuguesa do Ambiente 
APCER – Associação Portuguesa de Certificação 
BS – British Standard 
DA – Declaração Ambiental 
EC – Economia Circular 
EEA – European Environment Agency 
EIO – Eco-innovation Observatory 
EMAS – Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria 
EPA – United States Environmental Protection Agency 
ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 
GPS – Global Positioning System 
GRI – Global Reporting Initiative 
IMS – Institute for Supply Management 
IOC – International Olive Council 
IPQ – Instituto Português da Qualidade 
ISO – International Organization for Standardization 
OECD – Organisation for Economic Co-operation and Development 
PAEC – Plano de Ação para a Economia Circular 
PET – Politereftalato de Etileno 
RS – Relatório de Sustentabilidade 
SGA – Sistema de Gestão Ambiental 
UE – União Europeia 
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 Enquadramento do problema 
Os padrões de produção e consumo de bens e serviços verificados nas últimas décadas traduzem um 
modelo linear de organização, na qual a deposição surge como fase final. Neste modelo, as indústrias 
fabricam um dado produto, extraindo fontes de recursos naturais, o consumidor compra e utiliza esse 
mesmo artigo e, após este deixar de cumprir a sua função ou não servir mais para o propósito, é 
descartado, resultando assim numa elevada produção de resíduos (Ellen MacArthur Foundation, 2013a). 
Segundo a Ellen MacArthur Foundation (2013b), o modelo predominante dos sistemas de produção 
encontra-se associado ao consumo de recursos, ignorando a sua exploração a um nível sustentável e 
regenerativo, o que se traduz em inúmeros impactes negativos no ambiente, ao longo de toda a cadeia 
de valor, como o elevado consumo de recursos e combustíveis fósseis, a emissão de gases para a 
atmosfera, bem como a elevada produção de resíduos. 
A manutenção deste modelo linear poderá implicar que exista a ultrapassagem dos limiares do planeta, 
pelo que é imperativo reduzir os impactes ambientais existentes, por forma a garantir um futuro mais 
sustentável. Para o alcançar, torna-se imprescindível que exista um repensar do modo de atuação, para 
que as necessidades das gerações atuais sejam satisfeitas, sem comprometer a satisfação das 
necessidades das gerações futuras, a nível económico, ambiental e social (ISM, 2012). 
A existência de leis e regulamentações ambientais exerceu uma pressão nas organizações para que estas 
adotassem formas de produção com menor impacte ambiental (Pajula et al., 2017). Adicionalmente, a 
escassez de recursos crescente fez com que a competição entre organizações para a obtenção desses 
recursos fosse cada vez maior, o que levou à necessidade de repensar os processos organizacionais 
existentes (Lieder & Rashid, 2016). Assim, surge a criação de instrumentos voluntários como os Sistemas 
de Gestão Ambiental (SGA). Estes instrumentos permitem aumentar os benefícios económicos gerados, 
a competitividade, fiabilidade e, acima de tudo, reduzir os impactes ambientais gerados (Rusko et al., 
2014). 
Um SGA é uma ferramenta adotada por organizações dos mais diversos setores, em todo o mundo, cujo 
principal objetivo é melhorar, continuamente, a gestão dos aspetos ambientais e o seu desempenho 
ambiental (Testa et al., 2014). As duas diretrizes mais frequentemente aplicadas nos SGA, e que permitem 
que as organizações obtenham uma certificação, são a norma internacional ISO 14001, estabelecida pela 
International Organization for Standardization (ISO) e o regulamento EMAS – Sistema Comunitário de 
Eco-gestão e Auditoria, regido pelo Regulamento (CE) n.º 1221/2009. 
A avaliação do desempenho ambiental permite estabelecer prioridades face aos aspetos e impactes 
ambientais existentes nos processos organizacionais, uma vez que aqui são determinados quais os 
impactes existentes, bem como a significância dos mesmos. Com a utilização de um SGA encontra-se 
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associado um nível de transparência superior e, além disso, é possível verificar qual o nível de eficácia e 
eficiência das medidas aplicadas na organização, isto é, se as medidas são as mais acertadas e se estão 
implementadas da forma correta (Makrinou et al., 2008). 
Desde a década de 70 que estamos a consumir mais recursos do que aqueles que o planeta é capaz de 
regenerar e fornecer, ou seja, ultrapassamos a sua biocapacidade. Hoje em dia, a população utiliza os 
recursos que apenas o equivalente a 1,6 planetas poderia fornecer, isto é, o planeta demora 
sensivelmente um ano e seis meses a regenerar os recursos utilizados e os resíduos gerados num ano 
(Global Footprint Network, 2018). O alcance de uma forma de viver mais sustentável, a nível global, pode 
ser efetuada através da redução do consumo existente nos países desenvolvidos (Stephenson et al., 2013) 
e da moldagem dos países em desenvolvimento, para que a sua evolução seja realizada de forma 
controlada e consciente, com o intuito de não serem criados os mesmos impactes ambientais que 
estiveram associados aos países, atualmente, desenvolvidos. 
A adesão a um modelo de economia circular (EC) permite que exista um afastamento dos limiares do 
planeta, uma vez que exige uma transformação na forma como os produtos são tratados (Ellen MacArthur 
Foundation, 2013a). Mais concretamente, este conceito não se baseia apenas na redução da produção de 
resíduos, mas sim na criação de cadeias de produção autossustentáveis, na qual os produtos são utilizados 
indefinidamente (Genovese et al., 2015). O conceito de EC tem-se tornado cada vez mais relevante, na 
medida em que este vai ao encontro não só do crescimento económico, mas também da proteção do 
ambiente e da sociedade (Jawahir & Bradley, 2016). 
A emergência de um modelo de EC, traduzido à escala de uma organização, pretende, deste modo, 
promover uma eficiência de recursos e uma otimização do consumo de materiais. Com a mesma máxima 
encontram-se ferramentas como os SGA, que atuam ao nível de uma organização para promover a 
utilização sustentável de recursos, o que se traduz numa eficiência de processos superior, contribuindo, 
assim, para a preservação dos recursos ambientais do planeta (Curkovic & Sroufe, 2011). 
Assim sendo, existe um conjunto de princípios associados à integração da EC no modelo de negócio de 
uma organização, sendo estes, de igual modo, passíveis de serem encontrados numa organização 
certificada segundo as diretrizes de um SGA. De acordo com a Comissão Europeia (2017a), é notória a 
sinergia existente entre um SGA, nomeadamente o EMAS, e um modelo de EC, existindo oportunidade 
para potenciar esta relação, com o intuito de estabelecer um desempenho ambiental e económico 
superior. No entanto, a forma de alcance dessa sinergia ainda se encontra em aberto (Comissão Europeia, 
2017a; Pauliuk, 2018). 
Existe, desta forma, a necessidade de promover o estudo desta relação, num contexto onde existem 
orientações para a sua efetivação, como planos de ação para a economia circular nacional e da Comissão 
Europeia, ou normas como a BS 8001, já estabelecida, e a ISO 14009, em processo de elaboração. Pode, 
assim, questionar-se o posicionamento de uma organização com uma certificação ISO 14001 ou EMAS, 
num contexto de implementação de abordagens de EC, onde a informação existente e orientadora para 
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possibilitar o alcance de um modelo de negócio circular ainda é escassa. Por conseguinte, a presente 
dissertação encontra-se na base de investigação das sinergias existentes entre a adoção de SGA e de 
abordagens de EC nas organizações, tendo por base o caso de estudo da cadeia de valor do azeite. 
Da análise de documentos da Comissão Europeia, bem como da Ellen MacArthur Foundation, é possível 
concluir que o setor dos Alimentos e Bebidas é um setor relevante e prioritário, não só no âmbito da 
minimização dos impactes ambientais associados, mas também num contexto de análise da relevância da 
EC neste setor (Comissão Europeia, 2015a; Ellen MacArthur Foundation, 2013a). No entanto, associado a 
este setor encontra-se uma elevada heterogeneidade de produtos, onde existem diversos produtos com 
processos de produção e cadeias de valor distintas entre si, o que levou à necessidade de optar por um 
único tipo de produto, dado o horizonte temporal de elaboração do trabalho.  
Dentro do setor da produção de alimentos, o azeite traduz-se como um valioso produto mediterrânico, 
com especial importância para a União Europeia não só a nível da produção, mas também do consumo 
(Comissão Europeia, 2015a). De uma forma concisa, a cadeia de valor do azeite consiste na produção e 
processamento de azeitona, o que origina o azeite, no embalamento deste produto, na sua venda e, 
finalmente, no seu consumo. Apesar da importância do azeite, a sua produção não se encontra isenta de 
impactes ambientais. Existem ao longo das diferentes fases da cadeia da cadeia de valor diversos impactes 
ambientais que necessitam de ser geridos e, consequentemente, minimizados (Comissão Europeia, 
2015a).  
Existem organizações pertencentes a este setor do azeite que têm vindo a obter uma certificação de SGA, 
compreendendo organizações registadas em Portugal e na Europa, as quais permitem explorar as 
questões de investigação levantadas na dissertação. Adicionalmente, associada a uma perspetiva circular, 
é reconhecido o interesse e participação de algumas empresas ligadas à cadeia de valor do azeite na 
implementação de abordagens de circularidade, como é o caso da empresa KLIMIS, a qual obteve um 
reconhecimento no âmbito do EMAS pela presença de um produto inovador, onde é efetuada a produção 
de briquetes a partir de caroços de azeitona (KLIMIS, s.d.). 
Desta forma, justifica-se a consideração do azeite como setor de aplicação prática do estudo das sinergias 
existentes entre os SGA e a EC, o que permite identificar sinergias concretas, e assim identificar 
oportunidades que potenciem a transição desta cadeia de valor para uma mais circular, com menor 
número de impactes ambientais associados e, consequentemente, mais sustentável. Acrescente-se ainda 
que durante o decurso do trabalho foi confirmada a disponibilidade de uma organização portuguesa 
produtora de azeite para colaborar no desenvolvimento da dissertação. Esta organização encontra-se 
registada no regulamento EMAS, a qual demonstrou interesse em explorar a implementação de princípios 
de EC na cadeia de valor do azeite. 
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 Identificação dos objetivos 
A presente dissertação tem como principal objetivo averiguar as inter-relações existentes entre a 
implementação de SGA e a adoção de abordagens de EC, verificando de que forma é que estas podem ser 
potenciados em ambos os sentidos. Mais concretamente, pretende determinar-se de que forma é que a 
implementação de abordagens de EC numa organização se relaciona e potencia os processos de um SGA, 
nomeadamente a nível da promoção da eficiência de recursos e da melhoria do desempenho ambiental 
da organização e da restante cadeia de valor, e pretende compreender-se, também, de que forma é que 
uma organização com um SGA implementado poderá incorporar os princípios e abordagens associadas à 
EC, designadamente, através da integração da norma BS 8001:2017 numa organização. Como referido, 
esta relação toma como caso de estudo o setor do azeite, averiguando a presença deste modelo 
económico no setor em questão. 
 Estrutura da dissertação 
A presente dissertação encontra-se estruturada segundo cinco capítulos e três anexos. 
No primeiro capítulo, a introdução, é abordada a problemática subjacente ao tema desenvolvido ao longo 
da presente dissertação. Nomeadamente, é referida a necessidade da convergência entre um modelo de 
EC e os SGA, para alcançar um resultado superior que se traduz numa melhoria do desempenho ambiental 
das organizações, bem como na preservação dos recursos existentes e do ambiente em geral. 
A revisão literária corresponde ao segundo capítulo, onde é efetuado um levantamento das informações 
existentes face à temática abordada. Este capítulo tem como intuito suportar o trabalho realizado na 
dissertação, não só pelo fornecimento de informação para completar o mesmo, mas também pela 
possibilidade de confrontar diferentes perspetivas e pareceres. Os temas abordados são: 
• A economia circular: conceito, Planos de Ação para a economia circular, norma BS 
8001:2017 e abordagens de EC; 
• Sistemas de gestão ambiental: definição, regulamento EMAS e norma ISO 14001; 
• Sistemas de gestão ambiental e economia circular: relação existente entre ambos, 
transição para a economia circular com o EMAS e ISO 14009; 
• Cadeia de valor do azeite: caracterização, principais impactes ambientais existentes, 
medidas de minimização e presença de SGA e da economia circular nesta cadeia de valor. 
Na metodologia, terceiro capítulo, é descrito o procedimento utilizado ao longo da dissertação para que 
seja possível compreender a forma como o trabalho foi elaborado. Adicionalmente, neste capítulo, é 
efetuada uma apresentação e contextualização da empresa produtora de azeite utilizada como caso de 
estudo na dissertação. 
O capítulo seguinte, quarto capítulo, compreende os resultados obtidos pela aplicação da metodologia 
escolhida, bem como a sua discussão. 
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E, finalmente, as principais conclusões obtidas na realização da dissertação encontram-se no quinto 
capítulo, constando ainda as limitações existentes na elaboração do estudo, bem como os possíveis 








2 Revisão da Literatura 
 Economia circular 
2.1.1 Conceito 
Desde a revolução industrial, no século XVII, que era aplicado um modelo de economia linear, onde se 
desenvolveram novos conhecimentos científicos e inovações tecnológicas que não contabilizaram os 
limiares do planeta, pois consideravam que os recursos existentes eram infinitos, o que acabou por levar 
à sua depleção (Fonseca et al., 2018; Prieto-Sandoval et al., 2018). Por exemplo, a China tornou-se numa 
indústria fortemente produtora num curto espaço de tempo, o que resultou num rápido crescimento 
económico (Winans et al., 2017). No entanto, associado a esse crescimento existiu a criação de danos no 
ambiente, bem como na saúde humana, levando à necessidade de integrar iniciativas e estratégias que 
permitissem evitar esses efeitos, nomeadamente a adoção do conceito de economia circular (EC) pelo 
Governo Chinês em 2002 (Geng & Doberstein, 2008). 
A EC efetua uma alteração no modelo de negócio existente permitindo considerar, simultaneamente, o 
crescimento económico e a preservação do ambiente, atuando não só a nível da limitação da poluição, 
mas também da exploração de recursos naturais (Dajian, 2008; Fregonara et al., 2017).  
A origem do conceito de EC não é certa, no entanto é possível encontrar as suas raízes em diversas escolas 
de pensamento, tendo este conceito começado a concretizar-se a partir do final dos anos 70 (Ellen 
MacArthur Foundation, 2013a; Geng & Doberstein, 2008). Na Tabela 2.1 é possível encontrar as escolas 
de pensamento que contribuíram para a criação da EC. 
Tabela 2.1 - Escolas de pensamento associadas à criação do conceito de economia circular (Fonte: Ellen MacArthur 
Foundation, 2013b; The Blue Economy, s.d.) 
Escola de pensamento Pioneiros Definição 
Design regenerativo John T. Lyle 
Criação de um design que permita a regeneração dos 
sistemas, mais concretamente, dos recursos renováveis 
existentes. 
Economia de desempenho Walter Stahel 
Estabelecimento de uma economia em ciclos que permita a 
extensão da vida útil de um produto, a criação de bens de 
vida longa, atividades de recondicionamento e a prevenção 
da produção de resíduos, além de ser promovida a 
prestação de serviços e não a venda de produtos. 
Cradle to Cradle 
Michael 
Braungart 
Visa o design de produtos que permitam criar um impacte 
positivo no ambiente, considerando que os componentes 
de um produto podem ser recuperados e reutilizados a nível 
biológico ou tecnológico. 
Ecologia industrial 
Robert Frosch e 
Nicholas 
Gallopoulos 
Estudo do fluxo de materiais e energia num sistema 
industrial, na qual se procura fechar os ciclos de produção. 
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Escola de pensamento Pioneiros Definição 
Economia azul Gunter Pauli 
Visionamento de sistemas em cascata, na qual os resíduos 
de um fluxo permitem a criação de um novo fluxo ao serem 
novamente utilizados como matérias-primas. 
Biomimetismo Janine Benyus 
Criação de um novo design de produtos e processos 
inspirados nos sistemas vivos, onde a natureza funciona 
como um padrão para avaliar a sustentabilidade das 
inovações geradas. 
Permacultura 
Bill Mollison e 
David Homgren 
Estabelecimento de ecossistemas agrícolas produtivos que 
visam a resiliência do ecossistema natural, ao mesmo 
tempo que promovem a redução do consumo de água, a 
melhoria da qualidade do solo e o restauro da 
biodiversidade. 
 
Uma das definições de EC mais reconhecidas, a nível mundial, é a proposta pela Ellen MacArthur 
Foundation. Aqui existe um distanciamento do conceito de “fim-de-vida”, mais concretamente do 
desenvolvimento económico alcançado a partir do consumo de recursos finitos, sendo estabelecida uma 
“economia restaurativa e regenerativa que visa manter a utilidade e o valor dos produtos, componentes 
ou materiais durante o maior tempo possível, existindo uma distinção entre os ciclos biológicos e 
tecnológicos” (Ellen MacArthur Foundation, 2015). Adicionalmente, este conceito promove a “utilização 
de energia proveniente de fontes renováveis, bem como a eliminação de compostos químicos perigosos 
e de resíduos, o que pode ser concretizado pela criação de um novo design de produtos, serviços e 
modelos de negócios” (Ellen MacArthur Foundation, 2013b). 
Kirchherr et al. (2017) acrescentam que a EC se trata de um sistema onde é estabelecido um modelo de 
negócio mais sustentável, o qual é possível alcançar pela redução, reutilização, reciclagem ou recuperação 
de materiais, podendo operar a um nível micro (produtos, empresas e consumidores), meso (parques eco-
industriais) ou macro (cidades, regiões, países). Além dos aspetos mencionados pela Ellen MacArthur 
Foundation, Korhonen et al. (2018) destacam a importância do desenvolvimento de um sistema de 
cooperação entre as diferentes partes interessadas para a concretização de um modelo de negócio mais 
circular. 
A mudança para uma EC pressupõe que sejam efetuadas alterações a nível da cadeia de funcionamento 
de uma organização, exigindo um pensamento visionário e uma forte vertente inovadora, não só a nível 
tecnológico, mas também organizacional (Comissão Europeia (COM (2015) 614); Jawahir & Bradley, 
2016). A inclusão de uma vertente inovadora permite, a nível ambiental, eliminar, ou pelo menos reduzir, 
os impactes ambientais existentes associados a um dado produto, serviço ou processo organizacional 
(Rennings, 2000). Adicionalmente, esta vertente inovadora permite que sejam alcançadas melhorias a 
nível económico através, por exemplo, da redução de materiais e energia requeridos, bem como dos 
resíduos produzidos, o que resulta no aumento da competitividade da organização (Horbach et al., 2012; 
Rennings et al., 2006). 
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São diversos os atores envolvidos num modelo de EC, sendo as suas responsabilidades e conhecimentos 
diferentes consoante o papel que desempenham (EIO, 2016). No entanto, a conjugação destes fatores, a 
presença de uma componente inovadora e o estabelecimento de uma comunicação eficiente e de um 
forte poder colaborativo, entre todas as partes interessadas, é essencial para que seja alcançado o melhor 
desempenho possível (Fonseca et al., 2018). De acordo com estes autores, a EC pressupõe uma forte 
dimensão social, uma vez que podem ser requeridas alterações a nível do comportamento dos 
consumidores, sendo essencial a existência de um elevado grau de transparência na informação prestada 
sobre quais as vantagens associadas à inclusão de princípios, estratégias ou ações de EC, como o aluguer 
de produtos ou a sua reparação. 
Com a EC são criados novos modelos de negócio, onde é afastada a ideia de que estes modelos se 
encontram orientados, exclusivamente, segundo uma perspetiva económica, passando a considerar as 
questões ambientais não como uma limitação, mas sim como uma oportunidade para melhorar a 
performance organizacional que permite, consequentemente, criar uma vantagem competitiva (Milazzo 
et al., 2017). Mais concretamente, a adesão a um modelo de EC pretende, então, contrariar o pensamento 
associado a um modelo de economia linear, onde não são considerados os impactes ambientais negativos 
associados a um determinado produto, e pretende criar oportunidades que gerem benefícios também a 
nível ambiental e social (Ellen MacArthur Foundation, s.d.). 
De acordo com a Ellen MacArthur Foundation (2015), a EC visa a circulação dos materiais durante o 
máximo tempo possível para que seja possível manter o seu valor e utilidade, o que pode ser alcançado 
pela consideração dos ciclos biológicos e tecnológicos, como é possível constatar pela Figura 2.1. 
 
Figura 2.1 – Perspetiva de um modelo de economia circular, de acordo com os ciclos biológicos e tecnológicos 
associados ao mesmo (Fonte: Ellen MacArthur Foundation, 2013b) 
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Os ciclos tecnológicos presentes num modelo de EC encontram-se associados à gestão de stocks de 
materiais finitos, onde é valorizado o conceito de uso em vez de consumo, requerendo a integração de 
ações e medidas que permitam que os produtos possam ser reutilizados, remanufaturados ou reciclados, 
sendo esta a opção final (Ellen MacArthur Foundation, s.d.-a, 2015). De acordo com os autores, a 
otimização do consumo de recursos naturais, e consequentemente a sua preservação, pode ser alcançada 
pela maximização da utilidade associada a um produto durante o máximo de tempo possível. Os ciclos 
tecnológicos focam-se na utilização sucessiva de um produto, em detrimento de uma nova aquisição, 
sendo que a remanufatura, renovação, bem como a reciclagem permitem aumentar a durabilidade 
associada ao produto e, posteriormente, aos componentes materiais presentes no mesmo (Ellen 
MacArthur Foundation, 2015). Por sua vez, dentro dos ciclos tecnológicos, existe ainda a manutenção que 
garante o bom funcionamento do produto, evitando a transformação do mesmo noutros produtos ou 
materiais, o que permite uma poupança de recursos, como energéticos, ao contrário da reciclagem. Com 
este pensamento presente, é possível estender a vida útil de um produto, o que pode potenciar a sua 
reutilização e partilha (Ellen MacArthur Foundation, 2015). 
Já os ciclos biológicos encontram-se associados aos materiais renováveis, onde estes materiais devem 
retomar ao sistema, permitindo a regeneração de sistemas naturais como o solo (Ellen MacArthur 
Foundation, 2015). A consideração de um sistema circular pressupõe que se encontre presente a 
utilização de matérias-primas bioquímicas, às quais são atribuídas outros fins, ainda que a níveis inferiores 
(Ellen MacArthur Foundation, s.d.-b). Assim, os ciclos biológicos pretendem manter o valor associado aos 
recursos consumidos, o que pode ser alcançado pela sua utilização em cascata para outros fins, evitando 
a produção de resíduos (Ellen MacArthur Foundation, 2013b). 
Barreiras para as organizações na transição para um modelo de economia circular 
A adesão a um modelo de EC é atrativa para as organizações, no entanto são diversas as fronteiras e 
limitações existentes. Concretamente, a transição de uma organização de um modelo linear para um mais 
circular envolve uma mudança significativa em toda a cadeia de valor, desde a produção até à utilização, 
o que implica que exista, como referido, uma forte vertente inovadora, tanto a nível tecnológico, como 
organizacional (Heyes et al. ,2018). 
Por maior que seja a predisposição de uma organização a aderir a um modelo de EC, existem diversas 
barreiras na transição para esta estratégia, nomeadamente (EIO, 2016): 
• Investimento insuficiente; 
• Falta de incentivos económicos; 
• Falta de conhecimento técnico; 
• Baixo custo de recursos – o que tem implicações na adoção de ações como a utilização de 
subprodutos; 
• Dificuldade de aceitação de uma nova estratégia e/ou modelo de negócio por parte dos 
consumidores – e.g. a promoção da prestação de serviços, em vez da venda de produtos. 
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Segundo Heyes et al. (2018), a existência de incentivos é determinante para que as organizações possam 
alterar as suas práticas, nomeadamente apoios por parte do governo (monetários ou legislativos), de 
universidades (investigação), bem como de outras organizações, pela partilha de boas práticas ou de 
subprodutos. São diversos os benefícios possíveis de alcançar com as alterações efetuadas no modelo de 
negócio de uma organização através da integração de princípios e estratégias associadas a uma EC, no 
entanto é necessário assegurar que o custo associado aos processos e produtos é competitivo face ao 
custo existente anteriormente (Broadbent, 2016). 
2.1.2 Planos de Ação para a economia circular – União Europeia (UE) e Portugal 
O reconhecimento da EC é cada vez mais notório, tendo sido lançada, em dezembro de 2015, a 
Comunicação da Comissão Europeia “Fechar o ciclo – plano de ação da UE para a economia  circular” 
(COM (2015) 614), onde a transição para este modelo de economia visa “aumentar a competitividade da 
UE pela consideração da escassez de recursos e da volatilidade dos preços, o que permite criar novas 
oportunidades empresariais inovadoras e eficientes, a nível da produção e consumo, sendo este um 
contributo fundamental para desenvolver na UE uma economia sustentável, hipocarbónica, eficiente em 
termos do consumo de recursos e competitiva”. 
As linhas estratégicas previstas pela Comissão Europeia para uma economia mais circular atuam nos 
seguintes níveis:  
• Produção – Atuação a nível do fabrico dos produtos, maximizando o seu tempo de vida 
útil pela durabilidade, reparação ou modernização; Utilização mais eficiente dos recursos, 
minimizando os desperdícios gerados e promovendo a integração de processos 
inovadores; 
• Consumo – Opção por escolhas mais sustentáveis; Minimização da produção de resíduos, 
através do seu encaminhamento para o local mais apropriado; 
• Gestão de resíduos – Harmonização com as propostas legislativas existentes (e.g. Diretiva 
2008/98/CE) para valorizar a reutilização, aumentar a reciclagem e, como principal 
objetivo, minimizar a deposição de resíduos em aterros sanitários; 
• Utilização de matérias-primas secundárias e reutilização de água – Preservação do valor 
dos recursos existentes pela sua reutilização ou reciclagem, durante o máximo de ciclos 
consecutivos; 
• Áreas de intervenção prioritárias – Estabelecimento dos setores prioritários de atuação a 
nível da EC, sendo estes: o plástico, os resíduos alimentares, as matérias-primas 
essenciais, a construção, a biomassa e os produtos de base biológica; 
• Inovação e investimento – Recurso a processos inovadores, bem como ao investimento 
adequado, para possibilitar a implementação de um modelo de EC. 
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No entanto, no referido plano é referido que o estabelecimento de uma EC, a nível da UE, só é possível 
através do esforço e colaboração de todos os Estados-Membros, bem como de todos os cidadãos. 
Por sua vez, em Portugal, foi aprovada a Resolução do Conselho de Ministros nº 190-A, de 11 de dezembro 
de 2017, que contempla o seguinte plano: “Liderar a Transição: Plano de Ação para a Economia Circular 
(PAEC)”. Este plano pretende assegurar os seguintes princípios: 
• Conceção de produtos, serviços e modelos de negócio que evitem a produção de resíduos 
e poluição; 
• Utilização de produtos e materiais durante o máximo tempo possível, assegurando o seu 
valor e utilidade; 
• Preservação dos recursos naturais utilizados, assegurando a sua regeneração. 
A operacionalização do PAEC pode compreender-se a três níveis: nacional (macro), onde se integram os 
instrumentos políticos, setorial (meso), da qual fazem parte os setores onde a utilização de recursos é 
muito intensa ou importante no contexto português, e regional (micro), onde se estabelecem as redes de 
simbioses industriais, cidades e empresas circulares existentes. 
A nível macro são idealizadas, no referido plano, as seguintes ações: 
1. Modificação do design de produto, visando a minimização da produção de resíduos 
através da reparação e reutilização do produto; 
2. Incentivo à criação de um mercado circular, onde existe uma produção e consumo mais 
sustentáveis; 
3. Educação sobre o conceito de EC a todos os cidadãos, para que estes efetuem escolhas 
mais sustentáveis e com impactes ambientais menores; 
4. Redução do desperdício alimentar, nomeadamente a nível da utilização de subprodutos 
e de matérias-primas secundárias; 
5. Atribuição de um novo fim aos resíduos gerados, pelo aumento da utilização de 
subprodutos e de matérias-primas secundárias no modelo económico, promovendo, 
adicionalmente, a redução da extração de recursos naturais; 
6. Preservação dos recursos água e solo, concretamente na presença de nutrientes e matéria 
orgânica; 
7. Aposta na investigação e inovação para o estabelecimento de uma EC. 
A nível meso é destacado, até ao momento, o setor da construção, onde deve existir uma minimização da 
produção de resíduos, emissões e recursos consumidos, exigindo uma aposta na utilização de matérias-
primas secundárias. Ainda neste nível, são destacadas as compras ecológicas e circulares, apostando na 
eficiência do uso de materiais, bem como no seu valor associado. Por sua vez, a nível micro é promovida 




2.1.3 Norma BS 8001:2017 
Recentemente, foi lançada pela The British Standard Institution uma nova norma referente à EC, a BS 
8001:2017, a qual é intitulada por “Framework for implementing the principles of circular economy in 
organizations”. A presente norma tem como principal intuito providenciar orientações a uma organização 
sobre a transição para um modelo de negócio mais circular e sustentável. O alcance de um modelo de EC 
é conseguido pela concretização de produtos e serviços mais circulares, ou pela mudança do próprio 
modelo de negócio da organização (The British Standard Institution, 2017). A adesão a esta norma é 
voluntária e não atribui certificação (Pauliuk, 2018).  
São dois os principais objetivos da norma BS 8001:2017. Por um lado, esclarecer a definição do conceito 
de EC e a forma como a sua integração pode ser relevante e benéfica para uma organização e, por outro 
lado, elucidar as organizações sobre a forma como os princípios subjacentes a um modelo de EC podem 
contribuir para a criação de valor no seu modelo de negócio (Niero & Rivera, 2018). 
A norma BS prevê seis princípios fundamentais para a implementação de um modelo de negócio circular 
numa organização. Os princípios são elementos impulsionadores para a mudança de hábitos e 
comportamentos que uma organização deteve até ao momento, permitindo que estes favoreçam a 
referida transição. Assim sendo, os princípios associados a uma EC são (Niero & Rivera, 2018; The British 
Standard Institution, 2017): 
1. Pensamento sistémico – Consideração de todo o sistema subjacente a uma organização, 
numa perspetiva holística, bem como dos impactes associados às atividades 
desempenhadas. Este pensamento permite que uma organização efetue a transição para 
um modelo de EC de uma forma mais eficaz, ao mesmo que considera todas as 
consequências possíveis, a longo prazo, das suas decisões e atividades desempenhadas; 
2. Inovação – Consideração de processos inovadores que visem a criação de valor pela 
gestão sustentável dos recursos, nomeadamente na criação de novos processos, produtos 
ou serviços prestados, ou otimização dos já existentes; 
3. Stewardship – Quantificação e gestão dos impactes diretos e indiretos pertencentes a 
uma organização a nível económico, ambiental e social. De acordo com este princípio, 
uma organização deve assumir a sua responsabilidade pelos impactes existentes, 
derivados das decisões e atividades desempenhadas, numa perspetiva de ciclo de vida; 
4. Colaboração – Estabelecimento de um forte poder colaborativo entre as diferentes partes 
interessadas, a nível interno e externo, com vista à criação de valor mútuo. O 
estabelecimento de colaborações ao longo da cadeia de valor é essencial para que seja 
possível concretizar um modelo de negócio circular; 
5. Otimização de valor – Manutenção do máximo valor e utilidade associado a um produto, 
bem como dos seus materiais, ao longo de todo o ciclo de vida destes. A maximização do 
valor pode ser alcançada pela minimização da produção de resíduos e da requisição de 
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energia, assim como pelo aumento da durabilidade ou utilização de um determinado 
produto; 
6. Transparência – Comunicação a todas as partes interessadas, de forma transparente, das 
decisões e ações consideradas numa perspetiva de EC, bem como dos benefícios e 
barreiras existes neste modelo. Para o sucesso deste princípio é essencial que se encontre 
presente, adicionalmente, a colaboração e a confiança, tanto a nível externo, como 
interno. 
Apesar de serem apenas seis os princípios de EC previstos na norma BS, podem ser considerados outros 
princípios adicionais, caso a organização assim o entenda (The British Standard Institution, 2017). Os 
referidos princípios permitem determinar a relevância e a presença da EC numa organização, previamente 
à sua implementação (Niero & Rivera, 2018). 
Dentro da BS 8001:2017 é referida a presença de modelos de negócio associados a um modelo de EC. Um 
modelo de negócio corresponde a um sistema escolhido pela organização, o qual se encontra conectado 
e dependente das decisões e atividades que determinam a forma como é criado, entregue ou capturado 
valor a curto, médio e longo prazo. Este modelo de negócio é mais do que os próprios produtos, processos 
ou serviços que uma organização presta. A proposição de valor de uma dada organização é inteiramente 
baseada nestes modelos de negócio, isto é, por exemplo, no facto de ser permitida a extensão de vida de 
um determinado produto ou a sua partilha (The British Standard Institution, 2017). 
Uma organização pode estar orientada para mais do que um modelo de negócio, ainda que não o 
reconheça como tal. Nomeadamente, pode ser considerada numa organização, simultaneamente, a 
extensão de vida de um produto, bem como a orientação para um sistema de partilha ou para um sistema 
de produto-serviço. 
A BS 8001 defende que os seis modelos de negócio preconizados podem ser compatíveis com um sistema 
de EC, mas estes não são mutuamente exclusivos. As organizações podem deter diversos modelos de 
negócio a atuar no âmbito organizacional como um todo, ou em diferentes produtos ou mercados. Assim 
sendo, os modelos de negócio de EC determinados no âmbito da norma BS 8001:2017 são (The British 
Standard Institution, 2017): 
1. A pedido (on-demand): 
• Produção a pedido – Produção de um determinado produto ou prestação de um serviço 
consoante a necessidade e requisição do consumidor; 
2. Desmaterialização: 
• Digitalização – Substituição de infraestruturas e bens por serviços prestados de forma 
digital; 
3. Extensão do ciclo de vida de um produto e reutilização: 
• Extensão da vida de um produto – Desenho de novos produtos que tenha em vista a sua 
durabilidade, bem como a possibilidade de serem facilmente reparados; 
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• Facilitação da sua reutilização – Reutilização de um produto que tenha sido, ou não, 
submetido a uma reparação ou uma melhoria; 
• Design modular de um produto – Produtos desenhados de forma modular, para que as 
suas peças possam ser facilmente substituídas, no caso de se encontrarem danificadas, 
ou atualizadas, sem que exista a necessidade de substituir o produto na íntegra; 
• Remodelação, reparação, remanufatura e recuperação – Atribuição de uma nova vida 
ao produto, após este ser remodelado, reparado, remanufaturado ou recuperado, 
permitindo a sua colocação no mercado; 
4. Recuperação de materiais secundários e subprodutos: 
• Recuperação de materiais secundários e subprodutos – Otimização de valor pela criação 
de produtos elaborados a partir de matérias-primas secundárias e/ou subprodutos; 
• Incentivo de retorno – Incentivo aos consumidores para efetuarem a devolução do 
produto ao produtor, após a sua utilização, para que este possa ser reciclado, reparado, 
remodelado ou remanufaturado; 
5. Produto como serviço e sistema de produto-serviço: 
• Contrato de aluguer – Aluguer de um produto em detrimento da sua venda; 
• Baseado no desempenho – Fornecimento do resultado de um determinado produto, 
sem que exista a sua compra ou aluguer do serviço (e.g. pagamento por uma impressão 
e não pela compra ou aluguer de uma impressora); 
6. Economia de partilha e consumo colaborativo: 
• Economia de partilha – Baseada num sistema em que não ocorre uma transição 
financeira, ou onde não existe uma receita garantida. Este sistema apresenta uma 
dimensão fortemente social e não comercial, o que se traduz na melhoria das relações 
com a comunidade envolvente; 
• Plataformas de partilha – Baseadas no aluguer de infraestruturas ou equipamentos, mas 
de forma partilhada entre uma ou mais organizações. 
Por sua vez, a implementação da norma BS 8001 encontra-se estruturada seguindo oito etapas, como é 
possível aferir na Tabela 2.2.  
Tabela 2.2 - Linhas orientadoras da norma BS 8001:2017 para implementar um modelo de economia circular numa 





Passo 1 – 
Enquadramento 
Nesta etapa, deve ser determinada a relevância da EC para as organizações. Para tal, 
é necessário: 
a) Identificar a relevância e presença da EC na organização; 
b) Efetuar o mapeamento das partes interessadas; 







Passo 2 – 
Definição de âmbito 
As organizações devem efetuar, neta etapa, o desenvolvimento e o delineamento de 
um plano estratégico para o alcance da visão desejada face a um modelo de EC. Como 
tal, as organizações devem: 
a) Identificar os sistemas a serem explorados e influenciados, bem como as 
oportunidades existentes e os objetivos a alcançar; 
b) Compreender a visão da organização face à presença deste modelo de 
económico, identificando as barreiras existentes no seu alcance; 
c) Assegurar a concretização da visão. 
Passo 3 – 
Desenvolvimento 
de ideias 
De acordo com as oportunidades identificadas na etapa anterior, as organizações 
devem desenvolver um conjunto de ideias e opções a aplicar nas mesmas, as quais 
podem ser compreendidas como cenários. Desta forma, as organizações devem: 
a) Definir as metas a alcançar; 
b) Identificar e priorizar as ideias e opções (cenários) a implementar, por forma para 
concretizar a visão e objetivos desejados. 
Passo 4 – 
Viabilidade 
De seguida, é necessário avaliar a viabilidade dos cenários identificados na fase 
anterior, mais concretamente: 
a) Definir e avaliar a viabilidade do sistema definido, de acordo com o grau 
requerido, com recurso a ferramentas como a análise de ciclo de vida (ACV); 
b) Rever os cenários selecionados, averiguando se estes vão de acordo com a visão 
e objetivos desejados. 
Passo 5 – Caso de 
negócio 
Após a determinação da viabilidade dos cenários, deve ser desenvolvido um caso de 
negócio para assegurar os recursos necessários para a implementação das ideias 
selecionadas. Nesta etapa é, assim, apurado o cenário mais adequado para a 
organização, onde é efetuado: 
a) Desenvolvimento de um caso de negócio detalhado através da avaliação dos 
cenários selecionados segundo uma perspetiva económica, determinando quais os 
requisitos necessários para o progresso dos mesmos. 
Passo 6 – Pilotagem 
e prototipagem 
Nesta fase, deve ser efetuado um teste, em pequena escala, do cenário selecionado, 
o que permite determinar, no contexto real, a sua viabilidade e as alterações que 
requer. Para a sua concretização, as organizações devem: 
a) Estabelecer um modelo de governação, determinando as partes envolvidas e 
fundamentais; 
b) Desenvolver um plano de pilotagem e prototipagem, de acordo com a escala do 
teste definida; 
c) Rever o projeto piloto ou o protótipo executado de acordo com os resultados e 
pareceres obtidos, para que este possa ser dimensionado a toda a cadeia de valor. 
Passo 7 – 
Implementação 
De acordo com as alterações requeridas e necessárias na fase anterior, as 
organizações devem, assim, implementar o cenário escolhido, para que seja possível 
concretizar a transição para um modelo de negócio mais circular e sustentável. Mais 
concretamente, as organizações devem: 
a) Desenvolver e implementar o cenário selecionado, confirmando os objetivos 
propostos e as formas de trabalho existentes na organização, onde podem ser 
utilizados outros sistemas de gestão presentes para a implementação do referido 
cenário; 
b) Definir mecanismos para aferir o progresso ao longo do tempo. 




As organizações devem garantir o sucesso e a melhoria contínua do seu sistema. 
Como tal, é necessário: 
a) Efetuar a monitorização e medição do sistema; 
b) Comunicar o seu progresso; 




Segundo Pauliuk (2018), as linhas orientadoras associadas à norma BS 8001 não necessitam de ser 
seguidas rigorosamente, devendo ser adaptadas consoante o grau de maturidade da organização face à 
presença de um modelo de EC na mesma. Os autores referem ainda que um ponto fraco associado à 
presente norma é a falta de sinergias existentes com os SGA, nomeadamente com a norma ISO 14001. 
2.1.4 Concretização de abordagens de economia circular nas organizações 
A integração da EC nos processos organizacionais pode ser concretizada pela aplicação de abordagens, 
medidas e processos que atuam a diferentes níveis, nomeadamente ao nível do consumo, produção, ou 
design dos produtos (EIO, 2016). A consideração de princípios associados a uma EC permite efetuar o 
delineamento e estabelecimento de estratégias a integrar no modelo de negócio de uma organização, o 
que facilita o alcance dos seus objetivos. Mais concretamente, de acordo com The British Standard 
Institution (2017), a implementação de princípios de EC numa organização pode ser traduzida como uma 
abordagem sistemática para o delineamento de processos, produtos, serviços e modelos de negócio que 
visem a criação de valor, através da gestão sustentável dos recursos.  
De acordo com a norma BS 8001:2017, um princípio corresponde “à base, fundamental, que informa a 
tomada de decisão ou a alteração de um dado comportamento numa organização”. Por sua vez, uma 
estratégia é compreendida como “uma abordagem genérica, de alto nível, que permite alcançar uma 
visão ou objetivo a longo prazo, as quais não são detalhadas e podem apresentar âmbitos de aplicação 
diversos nas organizações” (The British Standard Institution, 2017). 
A definição dos conceitos de princípios e estratégias subjacentes a um modelo de EC não é unânime e 
consistente entre os diversos autores consultados. A EC começou por ser definida pelos princípios dos 
“3Rs”: redução, reutilização e reciclagem. Posteriormente passaram a ser “6Rs”, onde foram adicionados 
aos princípios anteriores o redesign, a remanufatura e a recuperação e, atualmente, são nove os princípios 
considerados (“9Rs”): recusar, redução, reutilização, reparação, remodelação, remanufatura, 
reaproveitamento, reciclagem e recuperação (Fonseca et al., 2018).  
Por sua vez, a Ellen MacArthur Foundation (2013b) considera que os princípios subjacentes a um modelo 
de EC são: o design a partir de resíduos, a construção de resiliência pela diversidade, a utilização de 
energia proveniente de fontes renováveis, a utilização de resíduos como matérias-primas e o pensamento 
sistémico. Esta classificação contrasta com os princípios propostos pela norma BS 8001:2017 acima 
descritos, i.e., pensamento sistémico, inovação, stewardship, colaboração, otimização de valor e 
transparência (The British Standard Institution, 2017). 
Também o WBCSD (2017) publicou um guia sobre a transição para uma EC, onde constam que os 
princípios associados a este modelo económico são a durabilidade, renovabilidade, reutilização, 
reparação, substituição, atualizações, remodelação e a redução da utilização de matérias-primas. Já na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 190-A/2017 (PAEC), a recusa, redução, reutilização, remanufatura 
e reciclagem não são identificados como princípios, nem processos, mas sim como estratégias de EC. No 
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esquema de EC proposto pela Ellen MacArthur Foundation (2013b), encontram-se, também, a 
reutilização, reparação, remanufatura, reciclagem, partilha e manutenção associadas aos ciclos 
tecnológicos. Por sua vez, na norma BS 8001:2017, estes termos, além de se encontrarem associados a 
abordagens de EC, são também associados aos modelos de negócio. 
Considerou-se, assim, a designação de abordagens de suporte da EC (i.e. estratégias genéricas ou de alto-
nível adotadas numa organização) o eco-design, a eco-eficiência, a eco-inovação, a produção mais limpa, 
as simbioses industriais, a prestação de serviços (em vez da venda de produtos) e o estabelecimento de 
parcerias (EEA, 2016; Ellen MacArthur Foundation, 2013a; OECD, 2009).1 
Para fazer face à diversidade de designações, considera-se no trabalho que, de uma forma geral, as 
abordagens de EC possuem um carácter mais genérico, encontrando-se depois detalhadas em diversas 
medidas e processos, através dos quais pode ser efetuada a transformação de produtos, materiais ou 
componentes, existindo uma configuração do estado de um dado produto para outro, o que permite, 
assim, operacionalizar essas abordagens de mais alto nível. Desta forma, processos como a reciclagem, 
reutilização ou a partilha permitem operacionalizar abordagens como o eco-design, a eco-eficiência ou o 
estabelecimento de parcerias, onde dentro de cada abordagem se podem incluir um ou mais processos, 
o que permite otimizar a forma como os recursos são geridos. 
Assim, na Figura 2.2 encontram-se representados os principais princípios, abordagens, processos e 
medidas associados a um modelo de EC que foram adotados no trabalho. 
                                                                
1 Como acima discutido, existem diversas perspetivas associadas àquilo que é considerado um princípio, uma 
estratégia ou um processo de EC. Com isto, surgiu a necessidade de adotar no trabalho uma perspetiva face à 
informação disponibilizada. Assim, adotou-se na dissertação, a definição proposta pela norma BS 8001:2017 sobre o 
que são princípios e o que são estratégias (abordagens de alto nível) e processos. Assim sendo, como princípios são 
considerados: o pensamento sistémico, a inovação, stewardship, a colaboração, a otimização de valor e a 
transparência, propostos na norma BS 8001:2017, bem como a construção de resiliência pela diversidade, proposta 
pela Ellen MacArthur Foundation. Em detrimento da utilização do termo estratégias, uma vez que se encontram 
diversas interpretações associadas ao mesmo, é adotado na dissertação o termo ‘abordagens’ de EC, as quais incluem 
(entre outras): o eco-design, a eco-eficiência, a eco-inovação, a produção mais limpa, as simbioses industriais, a 
prestação de serviços e o estabelecimento de parcerias. Por sua vez, a reutilização, reparação, remanufatura, 
reciclagem, partilha e manutenção, associadas aos ciclos tecnológicos propostos pela Ellen MacArthur Foundation, 
são consideradas ao longo do trabalho como “processos” ou medidas, que detalham e operacionalizam as abordagens 




Figura 2.2 – Princípios, abordagens genéricas, processos e medidas associados a uma economia circular (Fonte: EIO, 
2016; Ellen MacArthur Foundation, 2013a, 2013b; EEA, 2016; OECD, 2009; Resolução do Conselho de Ministros n.º 
190-A/2017; Sousa-Zomer et al., 2018; The British Standard Institution, 2017) 
2.1.4.1 Princípios de economia circular 
A construção de resiliência pela diversidade refere-se à necessidade de criação de produtos que englobem 
aspetos como a modularidade, a versatilidade e a adaptabilidade, o que torna o produto mais resiliente a 
alterações que possam surgir, consoante as necessidades existentes, o que evita a produção de outros 
produtos (Ellen MacArthur Foundation, 2013b). 
Já os princípios do pensamento sistémico, inovação, stewardship, colaboração, otimização de valor e 
transparência, propostos pela norma BS 8001:2017, encontram-se descritos no subcapítulo anterior 
(2.1.3), referente à norma BS. 
2.1.4.2 Abordagens de economia circular 
Eco-design 
Uma abordagem de eco-design procura efetuar alterações em todas as fases do ciclo de vida de produto, 
nomeadamente na produção, distribuição, uso e descarte (EIO, 2016). Nesta abordagem, são 
considerados os impactes ambientais associados aos produtos, numa perspetiva de ciclo de vida, e é 
proposto um novo design de produto que vise reduzir esses mesmos impactes, mantendo a 



































melhorias a nível dos recursos utilizados, do consumo energético requerido, das emissões gasosas geradas 
e dos resíduos produzidos (Bocken et al., 2014). 
Segundo a Diretiva 2009/125/CE, no estabelecimento de um novo design de produto é necessário 
considerar aspetos como a seleção de matérias-primas, a manutenção dos produtos e o tratamento a 
efetuar quando estes alcançam o fim da sua vida útil, com o intuito de facilitar a integração de um modelo 
de EC. Desta forma, a consideração de um design que viabilize a produção em ciclos fechados deve 
permitir que este possa ser reparado, mantendo a sua funcionalidade, ou que no fim da sua vida útil possa 
ser reciclado na íntegra, mantendo o valor dos recursos durante o máximo tempo possível (OECD, 2009; 
Pajula et al., 2017). 
Eco-eficiência 
Uma das primeiras abordagens ambientais adotadas por parte das organizações foi o controlo da 
poluição, caracterizada pela aplicação de tecnologias não essenciais ao processo que atuam no final do 
mesmo e visam reduzir a poluição gerada (OECD, 2009). Por sua vez, uma abordagem de eco-eficiência 
pretende inverter esta lógica, pois permite efetuar um delineamento entre o desempenho ambiental e o 
desempenho económico, o qual origina produtos com um valor superior e com menor impacto ambiental 
associado, ao mesmo tempo que potencia a competitividade da organização face às restantes (WBCSD, 
2006).  
Subjacente a uma abordagem de eco-eficiência devem ser considerados, no modelo de negócio de uma 
organização, os seguintes aspetos (WBCSD, 2000): 
1. Minimização da intensidade material e energética; 
2. Minimização da produção de resíduos; 
3. Minimização das emissões gasosas geradas; 
4. Minimização da utilização de substâncias tóxicas; 
5. Promoção da reciclabilidade; 
6. Inclusão de materiais renováveis; 
7. Extensão do ciclo de vida do produto; 
8. Aposta na intensidade de serviços. 
Eco-inovação 
A eco-inovação é definida como o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos que visem, 
através do ciclo de vida, prevenir ou reduzir o risco ambiental, poluição ou outros impactes negativos 
associados à utilização de recursos (OECD, 2009). Após a introdução desta abordagem, as novas 
alternativas apresentam melhorias, a nível ambiental, face às alternativas anteriores ou comuns. 
Esta abordagem traduz-se como um elemento essencial para a adoção de um modelo de negócio mais 
circular (EIO, 2016) e como um caminho para alcançar um desempenho económico superior, 
considerando, simultaneamente, um desenvolvimento sustentável (Jesus et al., 2016). De acordo com o 
21 
 
Plano de Ação sobre eco-inovação da Comissão Europeia (COM (2011)), a redução de impactes no 
ambiente e o uso mais eficiente e responsável de recursos naturais permite o alcance dessa visão. 
Horbach et al. (2012) complementam que a inovação organizacional permite que exista uma redução dos 
encargos ambientais associados, o que se traduz numa das principais motivações para as organizações, 
representando não só uma melhoria a nível ambiental, mas também económico, pela redução de custos 
existentes.  
Produção mais limpa 
Assim como uma abordagem de eco-eficiência, a produção mais limpa pretende contrariar os métodos 
tradicionais de prevenção da poluição, onde eram aplicadas medidas de fim de linha, e passou a 
considerar uma nova perspetiva para a prevenção deste problema (Matos et al., 2018). Mais 
concretamente, esta é uma abordagem que permite reduzir os materiais e a energia utilizada, assim como 
as emissões geradas e os resíduos produzidos, uma vez que estes se tratam de uma ineficiência do 
processo, devendo ser eliminados na origem da sua produção e não no final do processo (OECD, 2009).  
Este nível de produção pode ser alcançado com a adoção de tecnologias mais limpas, o que permite, por 
um lado, a criação de produtos mais sustentáveis a nível ambiental e, por outro lado, o aumento da 
competitividade devido aos benefícios económicos gerados (Albort-Morant et al., 2016).  
Simbioses Industriais 
As simbioses industriais consistem na troca de materiais, energia, água ou outros produtos entre 
diferentes organizações, com o intuito de alcançar uma vantagem competitiva face às restantes 
organizações do setor (Chertow, 2000). Ao colaborarem, as organizações obtêm um benefício superior à 
soma dos seus benefícios individuais sendo que, de acordo com Yu et al. (2015), os benefícios económicos 
possíveis de alcançar, como a redução do consumo de matérias-primas ou dos custos associados à gestão 
de resíduos, são o principal motivo pela qual as organizações aderem a esta abordagem. 
Dentro desta abordagem, a nível de infraestruturas, encontram-se os eco-parques industriais, os quais 
permitem que as indústrias operem a uma curta distancia entre si, o que facilita e encoraja a partilha de 
recursos, reduzindo a produção de resíduos, ao mesmo tempo que promove um desempenho ambiental 
e económico superior (OECD, 2009).  
Prestação de serviços 
A abordagem de prestação de serviços consiste na entrega da utilidade e funcionalidade de um produto 
a um consumidor, tendo em consideração as suas necessidades, ao mesmo tempo que é garantida a 
redução dos impactes ambientais associados aos produtos (OECD, 2009). Estes sistemas são baseados no 
valor dos produtos e não na sua venda a larga escala. Desta forma, não existe a necessidade de as 
organizações alterarem por completo o design dos seus produtos, sendo apenas conveniente melhorar 
os produtos já existentes, para que estes se tornem adequados a esta finalidade (Heyes et al., 2018). 
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Mais concretamente, associada à prestação de serviços encontram-se processos como a reparação e a 
manutenção de produtos que permitem retardar a aquisição de novos produtos, ao prolongar a vida útil 
dos mesmos, e, assim, evitar a utilização de novos materiais, a geração de emissões gasosas e a produção 
de resíduos (EIO, 2016). Esta abordagem, nomeadamente a aposta em serviços de reparação, traduz-se 
num aspeto inovador no modelo de negócio de uma organização, o que permite obter uma vantagem 
competitiva face às restantes (EIO, 2016).  
Estabelecimento de parcerias 
Esta abordagem pode ser concretizada numa organização com recurso ao estabelecimento de uma 
parceria colaborativa, onde existe a partilha de custos de transporte, de serviços ou de infraestruturas 
(Ellen MacArthur Foundation, 2013a). Esta abordagem, que pode ser compreendida como uma alteração 
do modelo de negócio, permite interagir a diferentes níveis da cadeia de valor, nomeadamente os 
fornecedores, produtores, retalhistas e consumidores. O estabelecimento de um modelo de EC pressupõe 
que exista um forte poder colaborativo ao longo de toda a cadeia de valor para que seja garantido o 
sucesso deste modelo (Ellen MacArthur Foundation, 2013a). 
2.1.4.3 Processos e medidas de economia circular 
Recusa 
A recusa encontra-se associada à rejeição da produção, ou aquisição e consumo, de um determinado 
produto e, consequentemente, permite a prevenção da utilização de matérias-primas, bem como da 
produção de resíduos associada (Fonseca et al., 2018).  
Redução 
A redução visa minimizar a utilização de matérias-primas, sendo que para a concretização do referido 
processo pode ser requerida uma eficiência superior no processo produtivo, uma alteração de design do 
produto ou a integração de outros processos como a reciclagem, reutilização ou remanufatura (Leigh & 
Li, 2015). 
Reutilização  
De acordo com a Diretiva 2009/125/CE, a reutilização consiste numa operação na qual um determinado 
produto, ou os seus componentes, após a sua utilização inicial são utilizados novamente para o mesmo 
fim para o qual foram concebidos. Para o estabelecimento deste processo é essencial que outros aspetos 
como a sua duração ou a capacidade de reparação do produto se encontrem presentes (EIO, 2016). 
Remanufatura 
Na remanufatura, os produtos são recuperados para um estado próximo do original (Ellen MacArthur 
Foundation, 2013b). Mais concretamente, os produtos são desintegrados, onde as peças que se 
encontram em boas condições são limpas, para serem utlizadas novamente, e as peças que se encontram 
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danificadas são substituídas, o que permite recuperar a funcionalidade associada ao produto (OECD, 
2009). 
Reciclagem 
A reciclagem é uma forte componente na EC, uma vez que possibilita que os materiais circularem 
indefinidamente, onde um produto que alcançou o fim da sua vida útil, e que seria considerado um 
resíduo, é transformado num novo recurso ou produto (Leigh & Li, 2015). Com este processo é possível 
não só evitar que os produtos tenham como destino final o aterro, mas também reduzir a necessidade do 
consumo de recursos naturais (Winkler, 2011). 
Manutenção 
A manutenção permite estender a vida útil de um produto, garantindo o melhor desempenho deste, o 
que permite retardar a aquisição de novos produtos ou de novos materiais para, por exemplo, 
remanufaturar o produto existente (Ellen MacArthur Foundation, 2015). Desta forma, a consideração 
deste processo permite conservar o valor associado ao produto, bem como aos materiais que o constitui. 
Partilha 
A partilha encontra-se fortemente associada à base dos ciclos tecnológicos, onde é motivada a utilização 
de um produto e não o seu consumo, melhor dizendo, a sua aquisição (Ellen MacArthur Foundation, 
2015). A partilha encontra-se direcionada para um ciclo mais interno, o que pressupõe uma minimização 
do consumo de recursos, bem como da produção de resíduos existente quando o produto deixa de ser 
utilizado (Ellen MacArthur Foundation, 2013b). Este processo encontra-se diretamente associado a outros 
como a reutilização e a manutenção, uma vez que a manutenção de um determinado produto permite 
estender a sua vida útil e, consequentemente, permite a sua partilha durante mais tempo. 
 Sistemas de gestão ambiental  
Um sistema de gestão ambiental (SGA) integra a adoção de um conjunto de requisitos e práticas que 
permitem a melhoria contínua do desempenho ambiental de uma organização, pela redução dos 
impactes ambientais existentes, ao mesmo tempo que visa o alcance de uma eficiência operativa superior 
(EPA, s.d.). Estes sistemas encontram-se estruturados de acordo com o ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Out), 
que visa o planeamento, implementação, revisão e aumento do desempenho ambiental de uma 
organização, numa perspetiva de melhoria contínua (Comissão Europeia, 2017a). 
A metodologia de implementação de um SGA é definida pela própria organização, incluindo os aspetos 
ambientais a avaliar e as medidas a implementar, com o intuito de alcançar os objetivos propostos 
(Curkovic & Sroufe, 2011). Estes sistemas são vistos como instrumentos “leves”, diferentes da 
regulamentação, na medida em que são uma abordagem voluntária, onde a organização define o seu 
próprio âmbito (Iraldo et al., 2009). Os SGA são importantes ferramentas que fornecem às organizações 
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capacidades organizacionais para gerirem os seus aspetos ambientais e, assim, adquirirem uma 
capacidade de proteção do ambiente superior (Demirel & Kesidou, 2011). 
Subjacente à adesão destes sistemas encontra-se o desenvolvimento e utilização mais eficiente de 
recursos, a diminuição da poluição gerada, um maior envolvimento dos trabalhadores e os benefícios 
económicos resultantes destas ações (Curkovic & Sroufe, 2011; Song et al., 2017). O investimento 
efetuado pelas organizações nestes sistemas permite o alcance de um desempenho organizacional 
superior, o qual é alcançado pelo aumento da eficiência de produção (Song et al., 2017). No entanto, a 
implementação de um SGA não garante, por si só, um desempenho ambiental excelente (Iraldo et al., 
2009), pois encontra-se dependente do nível de compromisso da organização, requerendo a aplicação 
das melhores técnicas disponíveis para o alcance dos resultados propostos, quando adequadas e 
economicamente viáveis (Amores-Salvadó et al., 2015).  
Os impactes ambientais associados a uma organização não se restringem apenas ao fabrico de um 
determinado produto ou à prestação de um serviço. Para a contabilização de todos os impactes 
existentes, direta ou indiretamente, é necessário considerar todo o seu ciclo de vida (Curkovic & Sroufe, 
2011).  
O reconhecimento da adoção de um SGA como uma ferramenta que permite aumentar a competitividade 
de uma organização e gerar benefícios económicos tem sido cada vez superior (Amores-Salvadó et al., 
2015). Com a crescente preocupação da sociedade face aos problemas ambientais, existe também um 
maior interesse por parte dos stakeholders face ao desempenho ambiental das organizações (Rusko et 
al., 2014). A integração destas preocupações no modelo de negócio de uma organização transparece uma 
imagem social positiva, o que pode levar a um aumento das vendas e, consequentemente, a um 
desempenho económico superior (Song et al., 2017). 
Assim sendo, os principais benefícios associados à implementação de um SGA são (APCER, 2016; EPA, 
2017; Milieu Ltd & Risk and Policy Analysis Ltd, 2009): 
• Prevenção da poluição; 
• Preservação dos recursos naturais existentes; 
• Aumento da eficiência de produção; 
• Melhoria do desempenho ambiental e económico; 
• Melhoria da gestão de riscos e oportunidades, através da garantia de conformidade legal; 
• Maior motivação e envolvimento dos colaboradores nas questões ambientais associadas 
aos processos organizacionais; 
• Melhoria da imagem da organização, o que se traduz numa vantagem competitiva; 
• Melhoria do envolvimento e aceitação por parte dos stakeholders. 
Os dois principais referenciais existentes associados à implementação de um SGA são: o Sistema 
Comunitário de Eco-gestão e Auditoria (EMAS) e a ISO 14001:2015. A natureza destes referenciais é 
diferente, enquanto que o regulamento EMAS é regido por uma entidade pública, a norma ISO 14001 
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apresenta uma natureza de certificação privada (Murmura et al., 2018). Segundo Neugebauer (2012), a 
motivação das organizações para a adesão a estes sistemas é distinta; enquanto que a implementação do 
EMAS parte, tendencialmente, de motivações internas, na ISO 14001 isso deve-se a pressões externas. 
2.2.1 Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS) 
Em 1993, surgiu o Regulamento (CE) n.º 1836/93 que estabeleceu o primeiro Sistema Comunitário de 
Ecogestão e Auditoria (EMAS I), que inicialmente se encontrava restrito à participação de empresas do 
setor industrial. Com a revisão efetuada oito anos depois, no Regulamento (CE) n.º 761/2001 (EMAS II) 
passaram a ser consideradas todo o tipo de organizações, graças ao reconhecimento das questões 
ambientais nos diversos setores de atividade económica. Em 2010, entrou em vigor o atual Regulamento 
(CE) n.º 1221/2009 (EMAS III), cuja principal alteração foi a integração de organizações situadas fora da 
Comunidade Europeia (APA, s.d.-a). 
De acordo com o Regulamento (CE) n.º 1221/2009, o EMAS visa “promover a melhoria contínua do 
desempenho ambiental das organizações, mediante o estabelecimento e a implementação de um sistema 
de gestão ambiental, a avaliação sistemática, objetiva e periódica do desempenho do sistema, a 
comunicação sobre o seu desempenho ambiental, a existência de um diálogo aberto com o público e 
outras partes interessadas, bem como a participação ativa dos funcionários da organização e a sua 
formação adequada”.  
Na Figura 2.3 encontra-se o esquema de implementação associado a um referencial EMAS, o qual se 
encontra estruturado da seguinte forma: 
 
Figura 2.3 - Esquema de implementação do regulamento EMAS (Fonte: Comissão Europeia, s.d.-a) 
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Inicialmente, é efetuado um levantamento ambiental onde são verificados, além dos requisitos legais 
aplicáveis e das partes interessadas, todos os aspetos ambientais associados a uma organização. 
Posteriormente, é determinada a sua significância pois, de acordo com o Regulamento (UE) 2017/1505, a 
atuação nestes é apenas efetuada nos aspetos ambientais que apresentaram um impacte ambiental mais 
significativo, através do estabelecimento de metas e objetivos que permitam reduzir a sua significância. 
A revisão efetuada nos anexos do regulamento EMAS, Regulamento (UE) 2017/1505, compreendeu 
alterações ao nível da identificação dos aspetos ambientais diretos e indiretos de uma organização, 
passando esta análise a ser efetuada segundo uma perspetiva do ciclo de vida dos produtos. Previamente 
a esta alteração, a extensão de avaliação de impactes era determinada pela própria organização. Com 
esta mudança, passam a ser controladas todas as etapas deste ciclo, desde a obtenção de matérias primas 
até à deposição final, dependendo das atividades desempenhadas pela organização, o que se traduz num 
controlo e rigor superior dos produtos e serviços prestados (Comissão Europeia, 2017b).  
A verificação é uma fase fundamental no EMAS, onde é efetuado um acompanhamento contínuo da 
eficácia de implementação do SGA, com recurso à utilização de indicadores, onde é monitorizado o 
desempenho ambiental da organização, e onde são, também, realizadas auditorias internas e externas 
periódicas para garantir a melhoria do desempenho ambiental (Comissão Europeia, s.d.). De acordo com 
o Regulamento (UE) 2017/1505, para que seja possível garantir a melhoria contínua do desempenho 
ambiental da organização, pode ser requerida a aplicação de novas medidas que permitam alcançar os 
objetivos e metas propostas, ou que atuem nas não conformidades existentes ou nas oportunidades de 
melhoria identificadas. 
Uma fase característica e diferenciadora do EMAS é elaboração de uma declaração ambiental, que se 
trata de um documento conciso, onde é comunicado o desempenho ambiental da organização a todas as 
partes interessadas. Na declaração ambiental é possível encontrar uma descrição da organização e das 
atividades que desempenha, a sua política ambiental e o seu SGA detalhado, onde constam as medidas 
aplicadas, os objetivos e metas alcançadas, bem como a proposta de novos objetivos e metas a alcançar 
numa perspetiva de melhoria contínua (APCER, s.d.-b). 
O número de organizações registadas no EMAS tem vindo a diminuir, ainda que de forma pouco 
acentuada, como é possível observar na Figura 2.4. Esta diminuição, de acordo com Daddi et al. (2017) 
deve-se, essencialmente, à falta de recursos financeiros e humanos, bem como de reconhecimento por 
parte dos stakeholders, o que leva a que não exista valor adicional no registo do regulamento EMAS face 
ao registo na norma ISO 14001. Entre 2013 e 2014 foi o período mais crítico, onde ocorreu um decréscimo 
significativo associado à crise económica. Quanto ao número de registos no EMAS em cada país destaca-




Figura 2.4 - Evolução do número de registos de organizações e locais no EMAS, dados de abril de 2018 (Fonte: 
Comissão Europeia, 2018) 
De acordo com a Comissão Europeia (2018), face ao número de registos no regulamento EMAS, as três 
atividades mais registadas no setor dos serviços são “Resíduos e descarte” (435 organizações), 
“Administração pública” (313) e “Educação” (193). Por sua vez, no setor da indústria, encontra-se com um 
maior de registos as atividades: “Eletricidade e Gás” (237), “Fabrico de produtos químicos” (149) e 
“Fabrico de produtos metálicos” (141). Já a “Indústria Alimentar”, à qual corresponde ao código NACE 10, 
encontra-se na quarta posição com 131 organizações registadas. 
Quanto à dimensão das empresas registadas existe uma equidade na distribuição do número de registos, 
sendo que aquelas que se encontram em menor número são as micro organizações, onde o número de 
empregados é inferior a dez (Figura 2.5). 
 
Figura 2.5 - Dimensão das organizações registadas no regulamento EMAS, dados de abril de 2018 (Fonte: Comissão 
Europeia, 2018) 
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Com a última revisão do EMAS, surgiu por iniciativa da Comissão Europeia a elaboração de documentos 
de referência setoriais, onde se incluem as melhores práticas de gestão ambiental e indicadores a 
considerar na avaliação do desempenho ambiental de organizações pertencentes a diferentes setores 
(Comissão Europeia, 2014). De acordo com os autores, estes documentos não se destinam apenas a 
organizações registadas no EMAS, podendo também ser aplicados a outras organizações que possuam 
um registo noutro referencial, como a ISO 14001, ou que não possuam um SGA, mas que procurem 
melhorar o seu desempenho ambiental. Nestes documentos encontram-se as melhores práticas de gestão 
ambiental associadas ao setor em questão, as quais decorrem a nível das técnicas, ações ou medidas 
existentes e que permitem minimizar o impacte associado aos aspetos ambientais diretos e indiretos 
considerados pela organização (Comissão Europeia, 2014). Adicionalmente, de acordo com os autores, 
com a uniformização dos aspetos ambientais considerados e dos indicadores utilizados, é possível efetuar 
um benchmarking entre organizações do mesmo setor, bem como um posicionamento face ao melhor 
desempenho ambiental possível de alcançar, o que promove a melhoria contínua. 
2.2.2 ISO 14001 
A ISO 14001 é uma norma que estabelece os requisitos subjacentes à adoção de um SGA por uma 
organização, com o intuito de alcançar um desempenho ambiental superior, garantindo o cumprimento 
dos objetivos ambientais através da utilização mais eficiente de recursos e da produção de resíduos 
inferior (ISO, 2015). Com a implementação da norma ISO 14001 é possível alcançar vantagens financeiras 
e competitivas face a outras organizações, um maior reconhecimento a nível nacional e internacional, 
uma confiabilidade superior por parte dos stakeholders, existindo, também, a garantia do cumprimento 
dos requisitos legais ambientais aplicáveis e um maior envolvimento da gestão de topo e dos 
colaboradores (ISO, 2015b). Devido ao seu carácter genérico, a norma ISO 14001 é passível de ser aplicada 
a organizações de diferentes setores e dimensões, e pretende controlar os aspetos ambientais 
subjacentes ao ciclo de vida dos produtos e serviços prestados por essas mesmas organizações (Curkovic 
& Sroufe, 2011). 
A norma ISO 14001 apresenta três versões, a primeira surgiu em 1996, tendo sido revista em 2004, cujo 
principal objetivo foi a clarificação do texto e a harmonização com a ISO 9001. Em 2015, surgiu a sua 
versão mais atual, a ISO 14001:2015, englobando alterações mais significativas na mesma (APCER, 2016). 
Estas alterações exigiram a consideração de uma perspetiva de ciclo de vida dos produtos e serviços na 
determinação dos aspetos ambientais e no controlo operacional, um maior envolvimento e compromisso 
por parte da gestão de topo, a compreensão do contexto da organização, determinando as questões 
internas e externas passíveis de afetar os resultados pretendidos, a consideração dos riscos e 
oportunidades subjacentes às atividades da organização e a exigência de uma comunicação mais 
consistente e confiável não só a nível interno, com os colaboradores, mas também a nível externo, sendo 
esta limitada por decisão da própria organização (APCER, 2016; IPQ, 2015). 




Figura 2.6 - Estrutura de implementação da norma ISO 14001:2015 (Fonte: APCER, s.d.-a) 
Na parte central do esquema de implementação da norma encontra-se a liderança, uma vez que é 
essencial que a gestão de topo assuma um compromisso face ao cumprimento e integração do SGA em 
termos da sua eficácia, estabelecimento da política ambiental, disponibilização dos recursos requeridos, 
alcance dos objetivos ambientais propostos e promoção da melhoria contínua (IPQ, 2015). 
O correto planeamento e manutenção do sistema concretiza o alcance dos resultados desejados, 
assegurando a eficácia do mesmo ao longo do tempo (APCER, 2016). As ações implementadas destinam-
se, à semelhança do regulamento EMAS, aos aspetos ambientais diretos e indiretos significativos, onde 
no planeamento das medidas devem ser consideradas as opções tecnológicas existentes, bem como os 
requisitos financeiros e operacionais necessários. Na seleção das diferentes opções tecnológicas devem 
ser aplicadas, preferencialmente, as melhores técnicas disponíveis, desde que sejam economicamente 
viáveis, rentáveis e adequadas aos processos da organização (IPQ, 2015). A ISO 14001:2015 considera, 
adicionalmente, o ciclo de vida dos produtos, mais concretamente as condições inesperadas, mudanças 
ou situações de emergência que o possam influenciar (Bodova, 2017; Milazzo et al., 2017). 
Contrariamente ao verificado no EMAS, o número de certificados pela ISO 14001 a nível mundial 




Figura 2.7 - Evolução do número de organizações certificadas segundo a norma ISO 14001, entre 2010 e 2017 (Fonte: 
ISO, 2018) 
De acordo com a ISO (2018), os três países onde se verifica um maior número de certificados são a China, 
Japão e Itália, respetivamente. Por sua vez, a nível dos setores industriais, os três com um maior número 
de registos são: “Construção” (49 837 registos), “Metal e produtos metálicos” (27 374) e os 
“Equipamentos elétricos e óticos” (26 728). 
A adoção da ISO 14001 apresenta, também, algumas dificuldades para as organizações, mais 
concretamente (Nunhes et al., 2017; Psomas et al., 2011; Santos et al., 2016): 
• Falta de conhecimento, experiência e recursos humanos; 
• Elevados custos de implementação e certificação; 
• Necessidade de contratação de serviços externos, o que se traduz em mais custos; 
• Elevado tempo despendido durante o período de certificação e manutenção; 
• Dificuldades na compreensão da norma. 
Sistemas de gestão ambiental e economia circular 
Referenciais como o EMAS ou a ISO 14001 visam aumentar a proteção do ambiente, através de mudanças 
a nível do comportamento ambiental e social das organizações (Milazzo et al., 2017), ao mesmo tempo 
que a orientação para uma economia mais circular permite o estabelecimento de caminhos inovadores 
para estas mudanças e, consequentemente, alcançar a preservação dos ecossistemas e a excelência a 
nível do desempenho ambiental. 
Os SGA, e a consequente proteção do ambiente, não se mantiveram inalterados ao longo do tempo 
(Figura 2.8). Estes sistemas evoluíram e, atualmente, funcionam como uma linha orientadora para a 

















































crescimento populacional atual (Merli & Preziosi, 2018). Mais concretamente, estes modelos são 
baseados na eficiência de recursos e de energia, bem como na criação de valor a partir dos resíduos 
produzidos (Bocken et al., 2014), o que vai de encontro aos propósitos de um modelo de EC, 
nomeadamente a limitação da poluição e da escassez de recursos. 
Da mesma forma, Fonseca et al. (2018) afirmam que organizações registadas segundo um SGA visam a 
melhoria  do seu desempenho ambiental e a criação de valor a nível do ambiente, ao mesmo tempo que 
procuram estabelecer um modelo de negócio mais sustentável considerando, por exemplo, a escassez de 
recursos existente. Mais concretamente, estes autores referem que quanto maior for a maturidade do 
SGA presente na organização e o seu compromisso para a melhoria do mesmo, maior é o grau de 
probabilidade de adesão a princípios e abordagens de EC. 
 
Figura 2.8 - Evolução dos sistemas de gestão ambiental (Fonte: Garza-reyes et al., 2018) 
O recurso a um SGA, como o EMAS, permite a implementação de um modelo de EC, através da integração 
de princípios e abordagens associados a este modelo, uma vez que este é um sistema que visa a gestão e 
comunicação dos aspetos ambientais subjacentes a uma organização (Merli et al., 2018). Mais 
concretamente, um sistema como o EMAS permite o alcance dos objetivos propostos pela UE no plano 
de ação formalizado, com principal enfoque na minimização e gestão dos resíduos, bem como na 
maximização da eficiência de recursos (Comissão Europeia, 2015b; Merli et al., 2018). Por sua vez, de 
acordo com Oliveira et al. (2016), a conjugação de um SGA com abordagens associadas a uma EC permite 
aumentar a eficiência dos processos, produtos e serviços prestados, sendo o seu potencial superior àquele 
que seria obtido individualmente. 
A relação entre os SGA e a EC não é clara, nomeadamente a forma como os dois esquemas se podem 



















Figura 2.9 – Questionamento sobre a relação existente entre os sistemas de gestão ambiental e a economia circular 
(Adaptado de: Ellen MacArthur Foundation, 2013b; Serralves, s.d.) 
Segundo a Comissão Europeia (2017a), um SGA, e mais concretamente o regulamento EMAS, auxilia a 
transição para uma EC devido a cinco razões: 
• Avalia a eficiência de recursos; 
• Investe na inovação e assegura a melhoria contínua do sistema; 
• Permite o envolvimento de colaboradores durante todo o processo; 
• Assegura o cumprimento da legislação e apresenta resultados superiores face aos 
requeridos; 
• Comunica a todas partes interessadas as suas práticas de forma transparente e credível. 
Adicionalmente, a utilização de abordagens EC em articulação com o EMAS poderá permitir uma maior 
credibilidade face à informação comunicada, uma vez que até ao momento ainda não existe nenhum 
esquema de certificação para este modelo económico (Comissão Europeia, 2017a). Contudo, como 
referido, a relação entre um SGA e a EC não é clara, sendo os estudos sobre esta relação ainda escassos. 
Ainda assim, é possível estabelecer algumas hipóteses de sinergias entre ambos, como é possível aferir 
pela Tabela 2.3. 
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Tabela 2.3 – Hipóteses de sinergias existentes entre os sistemas de gestão ambiental e a economia circular (Fonte: 




Economia Circular Comentários 
Planeamento 
Princípios de EC: pensamento em 
sistemas; inovação; stewardship; 
colaboração; otimização de valor e 
transparência; construção de 
resiliência organizacional pela 
diversidade. 
Abordagens de EC: eco-design; eco-
inovação; eco-eficiência; produção 
mais limpa; simbioses industriais; 
prestação de serviços e 
estabelecimento de parcerias. 
Subjacente à fase de planeamento encontra-se a 
definição de ações que visem a minimização da 
significância dos aspetos ambientais 
significativos. De acordo com a significância dos 
aspetos ambientais, são desenvolvidas medidas 
que permitam reduzir essa significância, onde é 
possível direcioná-las para uma perspetiva 
circular, através da integração de princípios e 
abordagens de EC. Estes princípios e abordagens 
devem ir de encontro com os objetivos 
ambientais estabelecidos pela organização. 
Implementação 
- Neste nível deve ser estabelecida a correta 
implementação das ações e metas estabelecidas 
na fase anterior do SGA. 
Verificação 
Recurso a indicadores: 
- Considerados no âmbito da ISO 14001 
ou do EMAS (e.g. eficiência energética, 
água, resíduos e emissões); 
- Do documento de referência setorial; 
- De economia circular. 
O recurso à utilização de indicadores permite 
avaliar o desempenho ambiental do sistema e, 
mais concretamente, das medidas 
implementadas, quer estas sejam projetadas 
segundo uma perspetiva circular ou não. 
Melhoria 
Estabelecimento de novas ações ou 
redefinição das existentes associadas a 
abordagens de EC, para alcançar a 
melhoria contínua. 
A gestão ambiental, bem como a EC, requerem 
que exista o pressuposto da melhoria contínua, o 
que pode ser alcançado pela reformulação das 
ações existentes, por forma a potenciar as 
mesmas, ou pela introdução de novas ações. 
Comunicação 
Divulgação dos princípios e abordagens 
de EC implementados. Partilha do 
desempenho ambiental e económico 
alcançado na organização. 
Nesta etapa, com recurso à declaração ambiental, 
é possível comunicar a todas as partes 
interessadas quais os princípios e abordagens de 
EC implementados na organização, bem como o 
desempenho alcançando com os mesmos. 
 
Os princípios associados a uma EC permitem estabelecer os alicerces deste modelo económico, uma vez 
que traduzem os valores de uma organização e permitem o alcance dos objetivos e metas propostas. 
Assim, estes princípios devem ser integrados na fase do planeamento do SGA, pois esta é a fase onde é 
elaborada a política ambiental, que determina o decurso do SGA que será implementado graças à 
definição dos objetivos a alcançar e ao compromisso de melhorar continuamente o desempenho 
ambiental, como consta no Regulamento (CE) nº 1221/2009. Também as abordagens de EC poderão ser 
consideradas nesta fase pois estas permitem, tal como os princípios considerados, o alcance dos 
resultados planeados para a gestão de aspetos ambientais significativos. 
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A EC requer uma importante componente inovadora, tanto a nível ambiental, como económico (Fonseca 
et al., 2018), que não é possível estabelecer, muitas vezes, porque as organizações não têm capacidade 
para identificar, por si só, as falhas existentes nos processos. Com a integração de um SGA, as organizações 
avaliam mais criteriosamente e com maior precisão todos os seus processos, o que por um lado permite 
identificar as lacunas de informação existentes e, por outro lado, cria oportunidades para inovação, 
reduzindo os impactes ambientais existentes (Comissão Europeia, 2015b; Horbach, 2008; Inoue et al., 
2013). Assim, ferramentas como os SGA demonstram ser impulsionadoras para a adoção de processos 
inovadores a nível ambiental, o que contribui positivamente para o progresso ambiental (Amores-Salvadó 
et al., 2015; Horbach, 2008; Rehfeld et al., 2007; Rennings et al., 2006). Adicionalmente, a comunicação 
requerida num SGA, como é o caso da declaração ambiental, permite a difusão de inovações tecnológicas 
entre diferentes organizações (Rennings et al., 2006).  
Na tentativa de alcançar uma melhoria no desempenho ambiental das organizações, uma das ações mais 
frequentemente aplicadas é a redução das emissões geradas durante a produção, a qual pode ser 
concretizada com recurso a uma abordagem de produção mais limpa ou de eco-eficiência (Testa et al., 
2014). Para Oliveira et al. (2016), a relação entre a presença de um SGA e a adoção de uma produção mais 
limpa é notória, sendo que as organizações que possuem um SGA implementado previamente à 
integração desta abordagem, encontram-se em vantagem face às restantes. Mais concretamente, quanto 
maior for o número de renovações de um SGA numa organização, maior é a propensão desta para a 
adoção de práticas de produção mais limpa. Da mesma forma, Horbach et al. (2012) reconhecem que a 
hipótese de as organizações adotarem tecnologias mais limpas que permitam eliminar, ou reduzir, as 
falhas identificadas é superior.  
A implementação é a fase de um SGA onde existe a concretização das ações planeadas na fase anterior, 
podendo aqui ser enquadradas as medidas e ações associadas a uma perspetiva circular. Segundo o 
Regulamento (UE) 2017/1505, na verificação é efetuada uma avaliação do desempenho ambiental do SGA 
implementado, com recurso a indicadores. Com a presença de abordagens de EC no modelo de negócio 
da organização é necessário também avaliar o seu desempenho, em conjunto com o desempenho do SGA, 
o que é efetuado com recurso a indicadores. Adicionalmente, no caso da presença de abordagens de EC, 
podem ser requeridos outros indicadores, nomeadamente indicadores circulares, que permitam efetuar 
a avaliação do desempenho das abordagens implementadas de uma forma mais eficaz (Comissão 
Europeia, 2015b).  
A EC pressupõe que exista um ciclo contínuo de pesquisa e aperfeiçoamento do modelo que se pretende 
adotar, com o intuito de alcançar os objetivos propostos, o que vai de encontro ao requerido no 
regulamento EMAS, pois este encontra-se associado a uma perspetiva de melhoria contínua (Comissão 
Europeia, 2017a). 
De acordo com o regulamento EMAS, Regulamento CE nº 1221/2009, existe ainda uma fase muito 
importante e característica, a declaração ambiental, onde é possível comunicar não só o desempenho 
ambiental efetivo do SGA implementado, por meio da apresentação dos resultados obtidos com recurso 
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à utilização de indicadores, mas também as abordagens de EC existentes. Da mesma forma, na declaração 
ambiental é possível fazer transparecer as parcerias existentes, não só com outras organizações, mas 
também com a comunidade envolvente, podendo, assim, atrair novas parcerias e encorajar outras 
organizações a aderirem a estas práticas (Qu et al., 2015).  
Num modelo de EC é necessário determinar os riscos e oportunidades existentes, pois a ponderação dos 
custos e benefícios possíveis de alcançar requerem uma perspetiva a longo prazo (Fonseca et al., 2018). 
Por sua vez, os riscos e oportunidades determinados durante o processo de implementação de um SGA, 
podem estar orientados para uma perspetiva circular. Nomeadamente, a nível de riscos existe a 
consideração da escassez de recursos e, a nível de oportunidades, devem ser determinadas as sinergias 
possíveis de estabelecer com as partes interessadas, por exemplo a nível da colaboração entre 
stakeholders, ou a adição de valor existente para os clientes, através da melhoria dos processos e 
produtos (Comissão Europeia, 2017a). 
2.2.3 Transição para a economia circular com o EMAS  
Como referido anteriormente, em 2015, a Comissão Europeia emitiu uma Comunicação (COM (2015) 
614), onde consta o plano de ação da UE para a economia circular. Este plano visa a transição para um 
modelo de negócio circular, onde é referido que a presença do regulamento EMAS pode ser vantajosa 
para a referida transição. Desta forma, em 2017, foi desenvolvido um relatório pioneiro nesta área de 
investigação, que procura estabelecer uma relação entre a EC e o EMAS (“Moving towards a circular 
economy with EMAS”), onde são reunidas um conjunto de boas práticas a integrar na implementação de 
abordagens de EC (Comissão Europeia, 2017a). 
Este relatório pretende, assim, responder à necessidade da transição para um modelo de economia mais 
circular, o que permite destacar a importância e contribuição do regulamento EMAS para tal (Comissão 
Europeia, 2017a). Mais concretamente, o referido relatório pretende auxiliar as organizações que se 
encontram registadas segundo o EMAS a tornarem o seu modelo de negócio mais circular, englobando 
preocupações ambientais e económicas. Este relatório contempla ainda boas práticas, as quais são 
ilustradas com os exemplos de organizações líderes do EMAS (Comissão Europeia, s.d.-b). Adicionalmente, 
são propostos três casos de estudo que pretendem exemplificar e demonstrar a forma como uma 
organização registada no EMAS pode efetuar a transição para um modelo mais circular. 
2.2.4 ISO 14009 
A norma ISO 14009 foi aprovada em 2017, estando a sua conclusão prevista para 2020, e pretende 
promover a circularidade dos materiais existentes numa organização (ISO, s.d.). Mais concretamente, esta 
norma foi desenhada para orientar uma organização com um SGA implementado, como a ISO 14001 ou 
o EMAS, na reformulação dos seus processos e produtos existentes, numa perspetiva de EC. De acordo 
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com a ISO (s.d.), as orientações fornecidas para promover a circularidade numa organização têm por base 
o recurso à estrutura associada a um SGA, criando, assim, sinergias entre os modelos normativos. 
O principal intuito da norma ISO 14009 é atuar ao nível dos materiais requeridos nos produtos, onde a 
redução de materiais é importante, bem como no seu fabrico, onde devem estar presentes processos 
como a reutilização, a remanufatura e a reciclagem (ISO, s.d.). Nomeadamente, é importante garantir a 
reutilização dos componentes presentes nos produtos de uma organização, bem como a recuperação dos 
materiais que os constituem. De acordo com o referido, com esta alteração do modelo de negócio, é 
esperado que as organizações melhorem o seu desempenho ambiental, bem como o consumo de 
recursos. Adicionalmente, pela alteração da forma de pensamento e atuação de uma organização, é 
possível alcançar uma minimização do risco associado à escassez de recursos, ao mesmo tempo que são 
criadas novas oportunidades de negócio (ISO, s.d.).  
 O setor do azeite 
2.3.1 Caracterização do produto 
O setor alimentar é um dos mais importantes e maiores a nível mundial, o que implica que este deve ser 
delineado e planeado de uma forma sustentável. Este planeamento requer o envolvimento de todas as 
partes interessadas, como agricultores, produtores, retalhistas e consumidores, não só para garantir a sua 
eficiência, mas também a minimização dos impactes que possam ser gerados a diferentes níveis, como 
ambientais, sociais ou económicos (Accorsi et al., 2013). 
Pertencente ao setor alimentar encontra-se o azeite, sendo considerado um dos produtos mais 
importantes para o referido setor. O azeite é uma das bases de uma dieta mediterrânica, traduzindo num 
produto com uma elevada importância a nível económico e político (Banias et al., 2017). 
O azeite pode ser classificado em diversos tipos, consoante a sua acidez, bem como os processos em 
relação aos quais este produto é submetido (Comissão Europeia, 2015a): 
• Azeite virgem: O azeite é produzido a partir de mecanismos que não causam alterações 
no produto, não sendo os frutos submetidos a tratamentos além dos comuns que 
permitem a obtenção do azeite. Este tipo de azeite pode ainda ser subdivido em 
subclasses consoante a sua acidez:  
- Azeite virgem extra: Azeite de qualidade superior que apresenta uma acidez igual 
ou inferior a 0,8%; 
- Azeite Virgem: Azeite de boa qualidade com uma acidez igual ou inferior a 2%; 
- Azeite Lampante: Azeite de qualidade inferior, submetido a uma operação de 
refinação e que apresenta uma acidez superior a 2%. 
• Azeite refinado: Azeite obtido a partir da refinação do azeite virgem, apresentando uma 
acidez igual ou inferior a 0,3%; 
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• Azeite: Corresponde a uma mistura de azeite refinado com azeite virgem perfazendo uma 
acidez igual ou inferior a 1%; 
O azeite traduz-se num importante produto mediterrânico com especial importância para a União 
Europeia, uma vez que a Europa é o principal produtor e consumidor deste produto. De acordo com a 
International Olive Council (s.d.), os maiores produtores de azeite são Espanha, Itália e Grécia, produzindo 
93% do azeite produzido na Europa. Por sua vez, Portugal ocupa o quarto lugar dos maiores produtores 
de azeite a nível europeu, já a nível mundial, este lugar é ocupado pela Turquia. A Europa destaca-se 
também a nível de consumo deste produto, sendo o maior consumidor a nível mundial, com 
sensivelmente dois terços (66%) face ao consumo mundial (Comissão Europeia, 2015a). Mais 
concretamente, dentro da Europa, Espanha é o país que mais azeite consome, seguido de Itália e Grécia, 
perfazendo um total de 80% do consumo europeu. 
2.3.2 Cadeia de valor do azeite e principais impactes ambientais associados 
Apesar do importante fator económico que se encontra associado à produção do azeite, este produto não 
se encontra isento de impactes ambientais. Os impactes gerados podem variar consoante as práticas e 
técnicas utilizadas na agricultura ou na produção do azeite sendo, no entanto, alguns dos principais 
impactes a depleção de recursos, a degradação do solo, a geração de emissões gasosas e a produção de 
resíduos (Salomone & Ioppolo, 2012). 
2.3.2.1 Agricultura 
A fase agrícola constitui a primeira fase pertencente à cadeia de valor do azeite, a qual é caracterizada 
por diversas etapas que originam as azeitonas. Mais concretamente, segundo Iraldo et al. (2014), o 
sistema agrícola compreende as seguintes etapas: 
• Gestão do solo; 
• Utilização de fertilizantes, pesticidas e herbicidas; 
• Irrigação; 
• Poda de oliveiras e consequentes resíduos; 
• Apanha da azeitona;  
• Transporte para o local do processamento. 
A gestão do solo é um importante aspeto a considerar, pois a produtividade de um olival encontra-se 
dependente desta gestão. A nível de impactes associados, a produção de azeitona pode causar uma 
redução na capacidade de retenção de água e na quantidade de nutrientes disponíveis, existindo ainda o 
risco de poluição do solo, devido à aplicação de pesticidas, bem como de erosão (IOC, 2007). Desta forma, 
a gestão do solo é determinante para evitar a degradação deste recurso.  
De acordo com a Sovena (s.d.), os olivais podem ser intensivos, com 300 a 400 oliveiras por hectare, e a 
partir do sexto ano de produção é possível obter 8 500 a 10 000 kg de azeitona, ou superintensivos, onde 
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podem existir até 2 000 oliveiras. Já a nível da colheita, no quinto ano de produção é possível obter entre 
10 000 a 15 000 kg de azeitona. Apesar da produtividade nos olivais superintensivos ser superior, nos 
intensivos é possível efetuar uma melhor gestão dos olivais e dos recursos requeridos, nomeadamente a 
nível da irrigação pela utilização de um sistema de rega gota-a-gota (Sovena, s.d.). 
O maior consumo de água na fase agrícola advém, como é possível calcular, da irrigação dos olivais. No 
entanto, considerando a aplicação de fertilizantes, pesticidas e herbicidas como um só, Avraamides e 
Fatta (2008) estimam que o seu consumo de água, onde se inclui a produção, transporte e aplicação dos 
mesmos, é superior ao requerido para irrigação, o que faz com que este seja um dos aspetos mais 
significantes nesta fase. De acordo com os autores, a presença destes produtos na fase agrícola é um 
importante problema, pois além dos recursos requeridos para a sua produção existe, adicionalmente, 
uma elevada produção de emissões gasosas como dióxido de carbono (CO2), óxidos de azoto (NOx) e de 
dióxido de enxofre (SO2). Desta forma, a aplicação de fertilizantes, pesticidas e herbicidas representa um 
grave problema nesta etapa, não só numa perspetiva da sua produção e embalamento, como da sua 
aplicação, uma vez que existem impactes associados à contaminação do solo e água, bem como à 
produção de resíduos, dado que as embalagens onde estes são transportados são encaminhadas para 
aterro (Iraldo et al., 2014). 
Na fase agrícola é efetuada a poda anual das oliveiras, onde é gerada uma elevada quantidade de resíduos 
orgânicos, o que permite aumentar a produtividade das oliveiras (Berbel & Posadillo, 2018). Uma forma 
de gestão destes resíduos é efetuar a sua inceneração, onde as cinzas podem ser utilizadas como adubo, 
no entanto esta prática é submetida a um rigoroso controlo devido ao risco de incêndio associado (Repullo 
et al., 2012). Por outro lado, estes resíduos podem ser triturados, para facilitar a sua degradação, e 
depositados no solo, o que contribui para a introdução de matéria orgânica no solo, impede o crescimento 
de plantas indesejadas, reduz a necessidade de aplicação de fertilizantes e herbicidas e previne a erosão 
do solo (Calatrava & Agustín, 2011; IOC, 2007). Ao ser atribuído outro fim a estes produtos, estes podem 
ser classificados como subprodutos e não como resíduos.  
Adicionalmente, nesta fase, existe o consumo de energia na gestão do solo (combustível utilizados nos 
tratores agrícolas), na irrigação (produção de eletricidade para a rega), na poda (combustível requerido 
para motosserras ou outros equipamentos utilizados) e no transporte da azeitona entre os olivais e o lagar 
(Avraamides & Fatta, 2008). Associado a este consumo existe, nas diversas etapas, a produção de 
emissões gasosas. 
Como referido, são diversos os impactes ambientais existentes associados à fase agrícola. Na Tabela 2.4 




Tabela 2.4 - Principais impactes ambientais associados à fase agrícola na produção de azeite (Fonte: Avraamides & 
Fatta, 2008; Comissão Europeia, 2015a; IOC, 2007; Iraldo et al., 2014) 
Impacte ambiental Etapa pertencente à fase agrícola 
Consumo de água Irrigação; Produção de fertilizantes, herbicidas e pesticidas 
Consumo de energia Gestão do solo; Irrigação; Poda de oliveiras; Apanha das azeitonas 
(automática); Transporte de fertilizantes e azeitonas 
Produção de emissões 
gasosas 
Gestão do solo; Produção, aplicação e transporte de fertilizantes, 
herbicidas e pesticidas; Irrigação; Poda de oliveiras; Apanha de 
azeitonas (automática); Transporte de azeitonas 
Produção de resíduos Aplicação de fertilizante, herbicidas e pesticidas; Poda de oliveiras 
Perda de solo Gestão do solo; Aplicação de fertilizantes, herbicidas e pesticidas 
 
Considerando os impactes ambientais existentes associados à presente fase, são diversos os autores que 
consideram que a fase agrícola é a fase mais significativa da cadeia de valor do azeite (Avraamides & Fatta, 
2008; Iraldo et al., 2014; Salomone & Ioppolo, 2012; Tsarouhas et al., 2015). Desta forma, a adoção de 
medidas que permitam a minimização ou, preferencialmente, a eliminação destes impactes é essencial 
para que ocorra uma valorização do produto, ao mesmo tempo que existe a preservação dos recursos 
existentes. 
2.3.2.2 Produção 
No processo de extração do azeite é efetuada a limpeza e lavagem das azeitonas, após a sua receção nas 
instalações, no menor espaço de tempo possível, por forma a não comprometer a sua qualidade. A 
limpeza das azeitonas é efetuada com recurso a uma corrente de ar, onde o principal objetivo é a remoção 
de folhas e ramos, enquanto que na lavagem é utilizada água para eliminar terra ou pequenas pedras que 
possam vir junto às azeitonas (Garcia, 2004). 
Após a lavagem, as azeitonas seguem para o processo de moenda, onde são trituradas com recurso a 
moinhos de martelos ou discos, até formarem uma pasta (Comissão Europeia, 2015a). De seguida, a pasta 
gerada é encaminhada para uma batedora, onde é batida de forma lenta e contínua durante um período 
de cerca de 45 minutos, existindo a adição de água aquecida ao processo, sem que seja ultrapassada uma 
temperatura compreendida entre 25 a 30ºC (PROBEIRA, s.d.). Este processo denomina-se por 
termobatedura. 
Os processos seguintes são a extração (separação sólido-líquido) e a separação (separação líquido-
líquido). A extração pode ocorrer de três formas: sistema de prensas, sistema contínuo de três fases ou 
sistema contínuo de duas fases. O sistema de prensas é o mais antigo e consiste na utilização de uma 
prensa hidráulica, onde a pasta de azeitona obtida anteriormente é prensada, o que origina uma fração 
sólida, o bagaço de azeitona, e uma fração líquida, um mosto oleoso que consiste numa mistura de azeite 
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e água (Aires, 2007). Posteriormente, para existir a separação do azeite da água, separação líquido-
líquido, recorre-se a uma decantação (Salomone & Ioppolo, 2012). 
No sistema de extração contínuo de três fases é utilizada uma centrifugação horizontal para que ocorra a 
separação da fase sólida da líquida, o que acontece pela diferença de pesos específicos existente entre as 
duas fases (Aires, 2007). Em seguida, de acordo com esta autora, a fase líquida sofre uma centrifugação 
vertical para separar o azeite da água ruça, o que acontece pela passagem de água. A designação de 
extração de três fases advém de serem separadas três componentes: o azeite, o bagaço e a água-ruça. 
Neste sistema existe a adição de água aquecida para tornar a pasta de azeitona mais fluida e, 
consequentemente, facilitar a separação entre a fase líquida e sólida (Salomone & Ioppolo, 2012). 
Por sua vez, o sistema de extração contínuo de duas fases distingue-se do anterior por não ser adicionada 
água ao processo, sendo que a água existente no processo é eliminada em conjunto com a fase sólida, o 
que faz com que o bagaço de azeitona apresente um teor de humidade superior (Salomone & Ioppolo, 
2012). Neste sistema, como referido, existe a produção de bagaço de azeitona (fase sólida) e a fase líquida 
é constituída por azeite e alguma água ainda existente no processo, a qual é separada com recurso a uma 
centrifugação vertical (PROBEIRA, s.d.).  
Na Figura 2.11 encontram-se esquematizados os principais impactes ambientais existentes associados à 




Subjacente à produção de azeite existe o consumo de matérias-primas, energia, água, bem como a 
produção de resíduos e a geração de emissões gasosas (Comissão Europeia, 2015a; Tsarouhas et al., 
2015). De acordo com estes autores, o consumo de energia é constante ao longo de todo o processo, uma 
vez que este é requerido para o funcionamento dos equipamentos, estando as emissões gasosas 
existentes associadas ao consumo de energia. A água requerida no processo é utilizada na lavagem das 
azeitonas, no processo de termobatedura, na fase de extração em sistema de três fases, na fase de 
separação (separação líquido-líquido), bem como na limpeza dos equipamentos. Finalmente, a produção 




de resíduos verifica-se, sobretudo, a nível da limpeza das azeitonas, onde são eliminadas folhas, ramos e 
pequenas pedras, bem como nas fases de extração e de separação, onde existe a produção de bagaço de 
azeitona e de águas ruças. 
Um dos aspetos mais relevantes nesta fase é, precisamente, a produção de resíduos, uma vez que em 
detrimento do seu tratamento e deposição pode ser atribuído outro destino, deixando de os considerar 
como resíduos, mas sim como subprodutos (Banias et al., 2017). Estes subprodutos gerados podem ser 
utilizados nas próprias instalações onde são produzidos, ou podem ser encaminhados para outras 
atividades ou indústrias. Na Tabela 2.5 encontram-se descritos os subprodutos gerados na fase de 
produção do azeite. 
 Tabela 2.5 - Subprodutos gerados na fase produtiva (Fonte: Berbel & Posadillo, 2018; Salomone & Ioppolo, 2012) 
Subproduto Descrição Utilização atribuída 
Folhas, paus e pedras Mistura de folhas, paus e pedras que foram 
recolhidos ao mesmo tempo que a azeitona e 
que são separados durante o processo de 
limpeza e lavagem das azeitonas. 
Comburente; Alimento para animais; 
Compostagem 
 
Bagaço de azeitona O bagaço de azeitona é formado pela polpa da 
azeitona, película e caroço e contém um teor 
de humidade variável de acordo com o 
sistema de extração existente. 
Segunda extração, de onde se obtém 
o óleo de bagaço; Fertilizante; 
Indústria alimentar para animais; 
Indústria farmacêutica e cosmética 
Caroço de azeitona O caroço de azeitona é obtido após o bagaço 
de azeitona ser descaroçado, antes ou após 
da segunda extração. 
Produção de energia, mais 
concretamente, utilização como 
comburente 
Águas ruças Águas ricas em matéria orgânica e nutrientes 
que resultam dos processos de extração do 
azeite. 
Espalhamento no solo; 
Encaminhamento para tratamento 
biológico, onde pode existir a 
produção de biogás 
 
As águas ruças geradas podem ser utilizadas na rega sendo, precisamente, o seu espalhamento o seu 
destino mais frequente (Caputo et al., 2003). Esta ação permite obter benefícios a nível do 
enriquecimento do solo em matéria orgânica e nutrientes, tornando-se assim a sua aplicação no solo 
vantajosa. No entanto, esta ação necessita de ser efetuada de uma forma controlada, pois podem existir 
consequências nefastas. Mais concretamente, se não existir uma limitação da quantidade aplicada pode 
levar a que existam problemas de contaminação do solo, bem como do sistema hídrico, devido à elevada 
carga orgânica presente nas águas, assim como de alguns químicos, o que pode levar a problemas de 
toxicidade (Khatib et al., 2009). As mesmas consequências podem verificar-se quando o bagaço de 
azeitona é diretamente aplicado no solo. De acordo com Mahmoud et al. (2010), a aplicação não 
controlada de águas ruças no solo pode levar a uma redução da capacidade de retenção de água, o que 
indica que a quantidade de água disponível para as árvores é inferior, contribuindo, assim, para o 
agravamento da erosão do solo. 
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2.3.2.3 Restante cadeia de valor (embalamento, distribuição, retalho e consumidor) 
A fase de embalamento, à semelhança das anteriores fases, não se encontra isenta de impactes 
ambientais. De acordo com Tsarouhas et al. (2015) e Rinaldi et al. (2014), esta é a fase onde existe um 
consumo superior de energia, nomeadamente a nível da produção de embalagens e do transporte, o que 
se traduz, adicionalmente, na produção de emissões gasosas. Por sua vez, Banias et al. (2017) destacam 
que o impacte ambiental mais significativo nesta fase é a produção de resíduos, resultante do descarte 
de embalagens. 
Associada à produção de embalagens existe um elevado consumo de matérias-primas, nomeadamente 
de plástico, vidro e cartão. Segundo Accorsi et al. (2013), a embalagem que causa um impacte superior 
no ambiente é a de vidro, quando comparada a uma embalagem de PET, pois apesar do consumo 
energético requerido ser inferior, o peso da embalagem de vidro é superior, o que implica que na sua 
distribuição e deposição existam impactes mais significativos.  
A fase distribuição e retalho traduz-se, essencialmente, no consumo de energia, mais concretamente do 
combustível que é requerido para o transporte, e na produção de emissões gasosas, sobretudo CO2 
(Banias et al., 2017). Estes impactes apresentam uma dimensão variável, dependendo do local para onde 
é efetuada a distribuição deste produto. Rinaldi et al. (2014) efetuaram um estudo da pegada energética 
e carbónica associada ao azeite virgem extra italiano e verificaram que a fase que mais contribui a nível 
de emissões é, precisamente, a distribuição, uma vez que este é exportado, via aérea, para outros 
continentes. Por sua vez, se a distribuição for efetuada para um local próximo das instalações de 
embalamento, o impacte poderá ser menor. Nesta fase é verificada ainda a produção de resíduos que 
resulta do descarte de embalagens secundárias de transporte (Comissão Europeia, 2015a). 
Por sua vez, na fase de consumo de azeite existe o consumo de energia, associado sobretudo ao 
transporte entre a superfície comercial e o seu local de consumo (cadeias de hotéis, restaurantes, 
habitações), bem como a produção de resíduos no final da utilização do produto (Comissão Europeia, 
2015a). Nesta fase é importante que seja atribuído o destino correto aos resíduos, a reciclagem, pelo que 
o realce dessa informação no produto, mais concretamente no rótulo do mesmo, pode influenciar os 
consumidores a adotarem a atitude correta face a este problema. Dentro desta fase pode ainda verificar-
se a existência de desperdício alimentar, o qual se encontra associado à produção de resíduos. 
Na Figura 2.11 encontra-se representada o esquema da cadeia de valor do azeite, bem como os principais 
impactes ambientais associados. 
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Como é possível constatar, a produção de uma garrafa de azeite e o seu consumo implica a criação de 
impactes ambientais nas mais diversas fases associadas à cadeia de valor deste produto. Assim, a 
minimização, ou eliminação, dos respetivos impactes é fundamental para que este produto e a sua cadeia 
de valor disponham de uma carga ambiental associada inferior.  
2.3.3 Melhores práticas no setor do azeite 
Face aos aspetos ambientais acima identificados, a Tabela 2.6 resume um conjunto de medidas que 
permitem minimizar os impactes ambientais associados à cadeia de valor do azeite. 
Embalamento 







Consumo de água 
Produção 
Consumo de energia, água e 
matérias-primas 
Emissões gasosas 
Produção de resíduos 
Distribuição e retalho 
Consumo de energia 
Emissões gasosas 
Produção de resíduos 
Consumidor 
Consumo de energia 
Produção de resíduos 
Figura 2.11 - Esquema da cadeia de produção e consumo de azeite, e respetivos aspetos ambientais 
associados às diferentes fases da cadeia de valor (Fonte: Comissão Europeia, 2015a) 
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Tabela 2.6 - Melhores práticas passíveis de integrar na cadeia de valor do azeite (Fonte: Banias et al., 2017; 
Comissão Europeia, 2015a; Esporão, 2016, 2018; Figueiredo et al., 2014; Guermazi et al., 2017; IOC, 2007; 
Papadopoulos et al., 2006) 
Fases da cadeia de 
valor 
Melhores práticas 
Agricultura - Otimização dos sistemas de rega 
- Irrigação com águas ruças resultantes do processo produtivo 
- Adoção de métodos de agricultura biológica  
- Formação dos agricultores para melhores práticas agrícolas, mais sustentáveis 
- Minimização ou eliminação da utilização de fertilizantes, pesticidas e herbicidas, por 
exemplo pela utilização de morcegos no combate da praga de traças-das-oliveiras 
- Análise da fertilidade do solo para que a dosagem de fertilizante a aplicar seja 
controlada 
- Utilização de fertilizantes orgânicos em detrimento de fertilizantes sintéticos 
- Integração dos resíduos resultantes da poda no solo, promovendo a sua fertilização 
natural 
- Utilização do composto resultante da compostagem dos subprodutos gerados na fase 
produtiva 
- Utilização e/ou produção de energia renovável para os sistemas requeridos, como o 
sistema de rega, veículos e/ou equipamentos 
- Cobertura vegetal do solo para prevenir a sua erosão 
Produção - Limpeza das azeitonas com recurso a sopro de ar e lavagem em circuito fechado 
- Reutilização da água de lavagem das azeitonas para limpeza das instalações ou 
equipamentos 
- Reutilização da água contida nas caldeiras para outros fins dentro da própria 
instalação 
- Purificação do azeite com água reciclada 
- Encaminhamento de águas ruças geradas para utilização na agricultura, após 
tratamento 
- Encaminhamento de águas ruças para lagoas de evaporação 
- Utilização de sistemas de extração de duas fases 
- Produção em ciclos contínuos 
- Manutenção frequente dos equipamentos para garantir a sua eficiência 
- Utilização de equipamentos mais eficientes e modernos 
- Utilização de energia renovável 
- Valorização e utilização de subprodutos gerados, como a utilização de caroços de 
azeitonas como comburente ou de folhas e ramos para a produção de composto 
- Armazenamento das azeitonas num curto espaço de tempo para evitar a sua 
degradação e, consequentemente, a geração emissões gasosas 
Embalamento - Redução do peso das embalagens primárias e secundárias 
- Utilização de matérias-primas secundárias, e.g. plástico, vidro ou cartão reciclado, 
sempre que possível 
- Encaminhamento de resíduos resultantes do embalamento (e.g. garrafas, papel e 
cartão) para o destino mais adequado, como a reciclagem, ou para outras indústrias, 
como indústrias de produção de papel reciclado 
- Utilização de energia renovável 
- Manutenção frequente dos equipamentos para garantir a sua eficiência 
Distribuição e 
retalho 
- Otimização das rotas de transporte 
- Utilização de veículos com menor impacte ambiental, como veículos elétricos ou 
híbridos 
- Utilização de energias renováveis 
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Fases da cadeia de 
valor 
Melhores práticas 
- Encaminhamento dos resíduos associados a embalagens secundárias para o destino 
mais adequado, a reciclagem 
Consumidor - Encaminhamento das embalagens para o destino adequado 
- Minimização do desperdício alimentar associado a este produto 
 
Pela análise global da tabela é possível aferir que existe um número superior de medidas recomendadas 
nas fases correspondentes à agricultura e produção, uma vez que estas são as principais fases na cadeia 
de valor do azeite sendo, adicionalmente, aquelas em que existe uma maior diversidade de impactes 
ambientais e, como tal, a sua intervenção pode ser considerada como prioritária. 
2.3.4 Sistemas de gestão ambiental no setor do azeite 
A gestão ambiental efetuada numa organização permite dar a conhecer os impactes ambientais existentes 
associados a um produto, bem como a forma de os gerir. Cada vez mais a preocupação e interesse dos 
consumidores face aos problemas ambientais existentes é superior, o que se traduz na escolha de 
produtos, e consequentes sistemas de produção, mais exigentes a nível ambiental (Iraldo et al., 2014). 
Segundo Usva et al. (2009), a partilha dos impactes existentes, bem como das ações adotadas numa 
perspetiva de melhoria do desempenho ambiental, permite influenciar outras organizações a integrarem 
essas práticas no seu modelo de negócio, ou que considerem mais adequadas e que se destaquem pela 
presença de uma componente inovadora. No âmbito de um SGA, esta partilha pode ser concretizada com 
recurso a uma declaração ambiental, a qual é requerida quando uma organização se encontra registada 
segundo um referencial EMAS. 
De acordo com Salomone e Ioppolo (2012), a cadeia de valor do azeite pode ser melhorada através da 
implementação de um SGA que esteja orientado, sobretudo, para a produção do azeite. No entanto, 
Parejo-Moscoso et al. (2013) reconhecem que a presença de um SGA no setor do azeite é muito limitada, 
sendo que das 184 organizações analisadas apenas 17 se encontravam certificadas segundo a norma ISO 
14001. Torna-se assim necessário destacar a importância da integração de um SGA na cadeia de valor do 
azeite, sendo esta uma cadeia com elevados impactes no ambiente (Comissão Europeia, 2015a), para que 
possa ser efetuada a sua gestão de forma eficiente, com o intuito de minimizar os referidos impactes. 
2.3.5 A economia circular no setor do azeite 
A EC encontra-se fortemente presente no setor do azeite através das diversas medidas e práticas 
existentes, no entanto estas não são, muitas vezes, reconhecidas como pertencentes a este modelo 
económico. Zabaniotou et al. (2015) afirmam que a EC possui potencial de aplicação no setor do azeite, 
uma vez que os resíduos gerados na fase produtiva, mais concretamente os subprodutos, podem ser 
encaminhados novamente para a fase agrícola, o que estabelece um sistema de ciclos fechados. Também 
47 
 
Mouzakitis et al. (2017) reconhecem que o encaminhamento dos subprodutos resultantes do processo 
de extração do azeite para outras organizações corresponde a uma abordagem de EC. Estas abordagens 
podem compreender-se como eco-inovação ou como simbioses industriais, dependendo se os 
subprodutos são utilizados na própria organização ou se são fornecidos a outras. 
Azbar et al. (2004) reconhecem a necessidade de introduzir práticas e tecnologias associadas a uma 
produção mais limpa, nomeadamente a minimização do consumo de água, pela sua reutilização, e do 
consumo de energia, pela utilização de caroços de azeitona ou pelo consumo do biogás produzido. O 
sistema de duas fases é considerado como uma tecnologia mais eficiente, uma vez que este se encontra 
associado um consumo de energia inferior e a uma produção de águas ruças também inferior (Tsarouhas 
et al., 2015). Estes autores atribuem uma importância acrescida à necessidade de preservar a água 
utilizada no processo, o que pode ser efetuado, por exemplo, com recurso à lavagem de azeitonas em 
circuito fechado, permitindo a sua reutilização. Estas ações encontram-se diretamente associadas a uma 
abordagem de eco-eficiência na ótica de um modelo de EC.  
Para Tsarouhas et al. (2015), deve ser estabelecido um processo produtivo que vise a utilização mais 
eficiente de recursos, como água e energia, que previna a geração de emissões gasosas e a produção de 
resíduos, para que os impactes gerados no ambiente sejam evitados, o que vai de encontro aos objetivos 
subjacentes a uma EC. Adicionalmente, para estes autores, é importante que exista uma gestão eficiente 
do consumo energético existente, procurando a sua redução, para que as emissões existentes possam 
também ser minimizadas, o que pode ser alcançado pela automatização dos processos, pela manutenção 








 Metodologia geral 
O terceiro capítulo aborda a metodologia utilizada na elaboração da presente dissertação sendo que, na 
Figura 3.1, se encontram esquematizadas as principais etapas da metodologia adotada no trabalho: 
Etapa 1 – Análise das relações existentes entre a adoção de abordagens de EC e as práticas adotadas nos 
SGA das organizações: 
I. Elaboração da matriz de análise de abordagens de circularidade 
II. Seleção de uma amostra de organizações e identificação de abordagens de EC 
III. Identificação e estabelecimento de uma correspondência entre as abordagens de 
circularidade e os aspetos e objetivos ambientais dos SGA das organizações 
Etapa 2 – Análise das relações existentes entre referenciais de implementação de SGA e de princípios de 
EC: 
IV. Análise de sinergias entre requisitos de SGA (ISO 14001:2015 e EMAS) e a norma BS 
8001:2017 
Etapa 3 – Recomendações para a integração de SGA e abordagens de EC na cadeia de valor do azeite: 
V. Desenvolvimento de um modelo conceptual e identificação de oportunidades para a sua 
integração 
 
Figura 3.1 - Metodologia seguida na presente dissertação 
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 Análise das relações entre a adoção de abordagens de EC e as práticas adotadas nos 
SGA das organizações 
3.2.1 Elaboração da matriz de análise de abordagens de circularidade 
O principal intuito da criação da referida matriz, advém da necessidade de sistematizar um conjunto de 
abordagens que se encontram descritas na literatura. Esta sistematização afigurou-se como fundamental 
para que seja possível identificar essas mesmas abordagens no contexto dos SGA associados às 
organizações. Muitas vezes, essas mesmas organizações englobam abordagens de EC, ainda que possam 
não as reconhecer como tal. O objetivo último da elaboração da matriz é de, eventualmente, 
compreender a forma como as abordagens e ações de EC se concretizam, em particular, no setor do 
azeite, mais concretamente ao nível dos seus SGA. 
A matriz elaborada partiu da pesquisa e análise documental, com o objetivo de elaborar uma matriz que 
permita identificar abordagens de EC que possam ser relevantes para a gestão ambiental de uma dada 
organização. Esta matriz traduz-se, assim, num conjunto de princípios, abordagens e ações associadas a 
uma perspetiva de EC, a qual pode ser aplicada às mais diversas organizações, independentemente da sua 
dimensão ou setor de atuação. Mais concretamente, estes princípios e abordagens consideradas 
apresentam uma dimensão geral, sintetizados a partir da revisão da literatura efetuada, os quais são 
complementados com ações concretas associadas a cada abordagem, para que seja possível detetar a sua 
presença numa organização, bem como a sua relação com as medidas adotas no âmbito de um SGA. 
3.2.2 Seleção de uma amostra de organizações e identificação de abordagens de EC 
3.2.2.1 Seleção da amostra de organizações do setor a analisar 
Na seleção das organizações a integrar no estudo, optou-se por considerar toda a cadeia de valor 
associada ao setor do azeite, mais concretamente as fases respeitantes à agricultura, produção, 
embalamento e distribuição e retalho. Assim, além de se obter um número superior de organizações, será 
possível compreender quais as sinergias existentes entre as diferentes fases. Não foi, no entanto, possível 
considerar a fase de consumo deste produto na análise, uma vez que os documentos de suporte utilizados 
(declarações ambientais, relatórios de sustentabilidade e sítios de Internet das organizações) não incluem 
esta fase. 
A seleção da amostra baseou-se na recolha de organizações registadas em duas plataformas diferentes: 
a base de dados do EMAS e a plataforma Global Reporting Inittiative (GRI). O levantamento das 
organizações foi efetuado entre os dias 1 de junho de 2018 e 12 de julho de 2018. 
Na Figura 3.2 encontra-se esquematizada a metodologia subjacente à seleção da amostra de organizações 




Figura 3.2 - Critérios utilizados no processo de seleção de organizações pertencentes à amostra final 
Passo 1 – Procura de documentos 
A recolha de organizações registadas no EMAS foi efetuada na base de dados do EMAS através do código 
NACE em que estas se encontram registadas, correspondendo ao código designado pela Comissão 
Europeia para distinguir as diversas atividades setoriais existentes. Foram utilizados os seguintes códigos 
NACE: A1.26 (Cultivo de frutas oleaginosas), C10.41 (Produção de óleos e gorduras), G46.33 (Comércio 
por grosso de produtos lácteos, ovos e óleos e gorduras comestíveis) e G47.11 (Comércio a retalho em 
estabelecimentos não especializados, com predominância de produtos alimentares, bebidas ou tabaco). 
Nesta seleção, apenas foram consideradas as organizações cuja declaração ambiental era posterior à 
última alteração efetuada no regulamento do EMAS, sendo considerada a última declaração ambiental 
disponível. 
Passo 1 – Procura de documentos 
 
1) Declarações Ambientais 
Códigos NACE: 1.26, 10.41, 46.33 e 47.11 
2) Relatórios de Sustentabilidade 
Setores: Agricultura, Alimentos e Bebidas e 
Retalho 
 
Passo 2 – Critérios de restrição 
 
- Presença de azeite (ou azeitona) no seu 
modelo de negócio 
- Declarações e relatórios disponíveis 
 
Passo 3 – Critérios de seleção 
 
- Integração de abordagens circulares nos 
modelos de negócio 
- Registo num SGA (EMAS ou ISO 14001) 
 
Resultados da pesquisa 
 
 
1) 33 organizações 
2) 513 organizações 
 
Resultados da seleção 
 
1) 7 organizações 







No caso dos Relatórios de Sustentabilidade, para a seleção das organizações, foi utilizada a plataforma 
GRI, mais concretamente, a sua base de dados (Sustainability Disclosure Database). Aqui, foram recolhidas 
organizações pertencentes aos setores de Agricultura, Alimentos e Bebidas e, por último, Retalho. À 
semelhança do caso anterior, também foi considerada apenas a última versão de diretrizes para os 
relatórios, a G4. 
Passo 2 – Critérios de restrição 
No segundo passo, foram selecionadas as organizações, numa primeira instância, que demonstraram ter 
presente no seu modelo de negócio a existência de azeitonas, na fase referente à agricultura, ou de azeite. 
De constar que as declarações e relatórios que não se encontravam redigidos na língua portuguesa ou 
inglesa foram traduzidos com recurso à plataforma Google Translator. 
As organizações que efetivamente se enquadravam nos critérios referidos e que não disponibilizavam 
online os referidos documentos nos seus sítios de Internet foram contactadas, via email, a solicitar o seu 
envio. Apesar de algumas organizações terem respondido prontamente aos emails enviados, de outras 
não foi obtido qualquer parecer. 
Passo 3 – Critérios de seleção 
Apenas foram consideradas as organizações que demonstraram, nas suas declarações, relatórios ou sítios 
de Internet, integrar abordagens, medidas e processos passíveis de serem associados a um modelo de EC. 
No entanto, e uma vez que se considerou a cadeia de valor associada ao setor do azeite, o alvo de análise 
das organizações situadas em diferentes pontos da cadeia de valor não foi igual, como é possível observar 









Figura 3.3 - Alvo de análise das organizações face à adoção de práticas relacionadas com a economia circular 
Com maior relevância, encontram-se as organizações situadas nas fases de agricultura e produção de 
azeite, seguida da fase do embalamento e, por última instância, a fase de distribuição e retalho. Como tal, 
foram consideradas todas as ações de EC colocadas em prática na agricultura e na produção do azeite, 





Quanto ao embalamento, este encontra-se numa posição intermédia, onde são tomadas em conta ações 
que afetem diretamente o embalamento do azeite, bem como outras que possam influenciar este 
produto. 
Posteriormente, e considerando que um dos objetivos da presente dissertação é averiguar qual a 
contribuição da EC para os SGA, apenas foram selecionadas as organizações que se encontram registadas 
segundo o regulamento EMAS ou a norma ISO 14001:2015. 
Assim sendo, considerando os critérios referidos, a amostra final é constituída por seis organizações. 
3.2.2.2 Identificação de abordagens de economia circular nas organizações selecionadas 
A matriz elaborada anteriormente foi aplicada às organizações selecionadas de acordo com os critérios 
estabelecidos, com o intuito de averiguar a existência abordagens e ações de EC nessas mesmas 
organizações pertencentes ao setor do azeite. Para esse fim, foram consultadas as declarações 
ambientais, relatórios de sustentabilidade e sítios de Internet pertencentes às organizações. Pela 
necessidade de considerar a cadeia de valor do azeite, foi efetuada a análise de correspondência de 
práticas de EC de forma segmentada, considerando as quatro fases da cadeia de valor considerada: 
agricultura, produção, embalamento e distribuição e retalho. 
Após serem compiladas as abordagens e ações identificadas nas organizações, procedeu-se ao registo e 
tratamento dos resultados com recurso ao programa Microsoft Excel 2017. 
3.2.3 Identificação e estabelecimento de uma correspondência ente as abordagens de 
circularidade e os aspetos e objetivos ambientais dos SGA das organizações 
Após a análise da presença de abordagens e ações de EC nas organizações integrantes na amostra final, 
estas foram associadas aos SGA implementados nas organizações para averiguar a sua relação. Mais 
concretamente, nesta etapa pretendeu determinar-se a forma como as abordagens e as ações de EC se 
encontram associadas aos aspetos ambientais considerados ou, em última instância, aos objetivos 
ambientais propostos, no caso da relação anterior não ser explícita.  
Como referido anteriormente, algumas das organizações analisadas encontram-se registadas segundo a 
norma ISO 14001:2015, pelo que a informação necessária não se encontra disponível ao público e, como 
tal, não foi possível incluí-las na análise efetuada. Da mesma forma, para manter uma correspondência 
ao nível das abordagens avaliadas e da sua relação com o SGA, apenas foram consideradas as abordagens 
de EC que constam nas declarações ambientais analisadas. 
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 Análise das relações entre os referenciais de implementação de SGA e de princípios de 
EC 
3.3.1 Análise de sinergias entre requisitos de SGA (ISO 14001:2015 e EMAS) e a norma BS 
8001:2017 
Por sua vez, para determinar o outro sentido desta inter-relação, isto é, a contribuição dos sistemas de 
gestão para a implementação de um modelo de EC, mais concretamente dos seus princípios, foi efetuada 
uma sobreposição entre os requisitos subjacentes ao registo num SGA, como o regulamento EMAS ou a 
norma ISO 14001, e os requisitos existentes na norma BS 8001:2017. Assim, é possível estabelecer quais 
as sinergias existentes entre ambos, ao nível dos seus requisitos, averiguando se a adesão a um modelo 
de EC é compatível, potenciada ou até mesmo facilitada por parte de organizações que já disponham de 
um SGA implementado. 
 Recomendações para a integração de SGA e abordagens de EC na cadeia de valor do 
azeite 
3.4.1 Desenvolvimento de um modelo conceptual 
A última etapa pretendeu efetivar as inter-relações existentes entre os SGA e a EC na cadeia de valor do 
azeite, numa perspetiva de lições aprendidas durante o decorrer do estudo, onde, de acordo com essas 
mesmas lições, são sugeridas recomendações a organizações que pretendam efetuar a transição para um 
modelo de negócio circular, com recurso a abordagens de EC e à norma BS 8001:2017.  
Para esse intuito, foi considerada toda a análise efetuada anteriormente, bem como a revisão bibliográfica 
elaborada, nomeadamente ao nível da presença de abordagens pertencentes a um modelo de EC, 
considerando os ciclos biológicos e tecnológicos existentes neste modelo, com o intuito de averiguar a 
forma como estes se concretizam na referida cadeia. Mais concretamente, foi elaborado um modelo 
conceptual que define a forma como as abordagens e processos de EC decorrem na cadeia de valor do 
azeite, estabelecendo qual o papel da gestão ambiental neste modelo. 
3.4.2 Identificação de oportunidades e recomendações para a integração de SGA e 
abordagens de EC 
Este subcapítulo engloba a articulação entre a implementação de referenciais normativos, 
designadamente entre a norma BS 8001 e os referenciais de SGA, a qual é considerada segundo duas 
perspetivas: de uma organização que disponha de um SGA implementado e que pretenda efetuar a 
transição para um modelo de negócio mais circular, e de uma organização com uma norma BS 8001 
implementada e que pretenda aderir a um SGA. 
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 Caso de estudo 
3.5.1 Fio Dourado 
A Fio Dourado é uma empresa de transformação, embalamento e comercialização de produtos olivícolas, 
situada em Comeiras de Baixo, Santarém, sendo esta uma região caracterizada pela produção olivícola. 
Na Figura 3.4 encontra-se a sua localização. 
 
Figura 3.4 - Localização da empresa Fio Dourado (Fonte: Mapas - Google Maps; Imagem: Autor) 
A organização é certificada pela norma ISO 14001:2004 desde 2014, tendo posteriormente efetuado a 
transição para a ISO 14001:2015, norma ISO 9001:2008 (Sistema de Gestão da Qualidade) e norma ISO 
22000:2005 (Sistema de Gestão da Segurança Alimentar), encontrando-se também registada no EMAS 
desde 2015 (Fio Dourado, 2018). 
Na última declaração ambiental consta, ainda, a informação que a organização dispõe de sistemas de 
extração de duas fases e de três fases, no entanto, durante o período em que decorreu as entrevistas, o 
último sistema referido foi substituído por outro sistema de duas fases. A esquematização deste processo 








A capacidade atual de laboração da empresa é de 14 000 toneladas de azeitona/ano, mais 2 000 toneladas 
que no período 2016/2017. A extração do azeite inicia-se entre o mês de Setembro e Outubro, e decorre 
até Janeiro, sendo que este período pode variar consoante a disponibilidade de matéria-prima ou o 
interesse dos clientes (Fio Dourado, 2018). 
No âmbito da integração da empresa como caso de estudo, a empresa Fio Dourado foi contacta e 
prontamente se disponibilizou a colaborar na presente dissertação. Esta integração teve como intuito 
compreender melhor o funcionamento do setor do azeite e, mais concretamente, recolher as perceções 
existentes face à implementação e presença de abordagens de EC neste setor, ao nível dos seus SGA, 
compreendendo as limitações e dificuldades que possam estar associadas. 
A Fio Dourado foi também uma das organizações que integra a amostra de organizações do setor, cujos 
relatórios foram analisados (Parte 1, Figura 3.1), uma vez que se encontra registada na base de dados do 
EMAS, atuando ao nível da produção e embalamento de azeite. 
3.5.2 Entrevistas 
No âmbito da presente dissertação foram efetuadas duas entrevistas presenciais à Engª Ângela Bastos, 
responsável de Qualidade, Ambiente e Segurança Alimentar da empresa Fio Dourado. Para os 
questionários optou por utilizar-se um modelo de resposta aberta, uma vez que este permite a fluidez do 
discurso, possibilitando captar as diversas perceções que possam existir face a estes temas, sem limitar, 
necessariamente, a resposta da entrevistada com um modelo de resposta fechada. 
O primeiro questionário encontra-se dividido segundo duas secções distintas. Este questionário teve 
como principal intuito recolher algumas perceções gerais face aos temas da EC e dos SGA e compreender 
a presença e relevância de um modelo de EC ao nível do setor do azeite. A primeira secção é referente ao 
conceito de EC e pretende avaliar perceções gerais sobre o conceito, nomeadamente o seu significado 
para a entrevistada, e qual a relação existente entre este modelo de negócio circular e o setor do azeite.  
Por sua vez, a segunda secção pretende averiguar qual o elo existente entre as abordagens de EC e os 
SGA, dividindo-se em quatro partes distintas. A primeira parte pretende determinar, na opinião da 
responsável, qual a relação existente entre estes temas, num contexto geral. De seguida, é feito um ponto 
da situação existente na Fio Dourado a nível da presença de abordagens que possam ser associadas a um 
modelo de EC. A terceira parte é referente à presença destes temas na cadeia de valor do azeite, sendo 
abordado mais detalhadamente de seguida e, finalmente, a última parte refere-se novamente à empresa 
Fio Dourado, mas numa perspetiva de potencial implementação de novas abordagens de EC. No anexo I, 
encontra-se disponível o guião de entrevista utilizado. 
Quanto à secção referente ao setor do azeite (terceira secção), pretendeu compreender-se qual a 
relevância da adoção de abordagens de EC no setor do azeite, se estas apresentam uma elevada 
importância ou não para o setor, podendo, em última instância, levar a uma melhoria desempenho 
ambiental da organização e, consequentemente, potenciar os SGA em que a mesma se encontra 
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registada. Como tal, para a atribuição da relevância às abordagens e consequentes ações, a matriz 
previamente elaborada foi reformulada para a entrevista. Foram ainda apresentados os exemplos de 
ações recolhidos nas organizações previamente analisadas, isto é, as ações concretas de EC no setor do 
azeite, sendo requerido, adicionalmente, para complementar a matriz, sempre que possível, com outros 
exemplos de ações aplicáveis às diferentes abordagens de EC. Esta matriz encontra-se no anexo II. 
De forma a compreender a relevância atribuída à cadeia de valor do azeite, foi efetuada a média 
aritmética da relevância atribuída às abordagens e, posteriormente, para as abordagens considerando as 
diferentes fases da cadeia de valor do azeite. 
Posteriormente, a segunda entrevista pretendeu averiguar, de forma mais concreta, as perceções sobre 
as possibilidades de articulação de referências para implementar SGA e os princípios de EC, e de que forma 
é que essa articulação pode ser concretizada. Este questionário encontra-se segmentado em três secções 
distintas e encontra-se disponível no anexo III.  
A primeira secção pretende estabelecer qual a relação entre a EC e os SGA. Para tal, foi apresentada a 
análise elaborada anteriormente, com base nos resultados obtidos, que visa estabelecer um ponto de 
conexão entre as abordagens de EC identificadas nas organizações e os seus SGA, a nível dos seus aspetos 
e/ou objetivos ambientais. Mais concretamente, esta secção pretende averiguar a opinião da responsável 
ambiental da empresa sobre o papel deste modelo económico na gestão ambiental de uma organização. 
Já a segunda secção é destinada a estabelecer sinergias entre os SGA e a EC, nomeadamente a forma 
como a presença de um SGA, como o EMAS ou a ISO 14001, pode potenciar a adesão a um modelo de EC, 
através da norma BS 8001:2017. 
Por sua vez, na terceira seção, pretende averiguar-se, na perspetiva da responsável ambiental, a forma 
como a EC e os SGA se encontram relacionados, principalmente ao nível do setor do azeite, considerando 
a sua cadeia de valor, bem como as abordagens passíveis de concretizar nas diferentes fases. Para esse 
intuito, foi elaborado um diagrama mais simplificado da relação existente entre o esquema de 
implementação de um SGA e os processos existentes num modelo de EC, pretendendo-se que este seja 
completado durante o decurso da entrevista e que seja aqui também estabelecido um momento de 




4 Resultados e Discussão 
 Análise das relações entre a adoção de abordagens de EC e as práticas adotadas nos 
SGA das organizações 
4.1.1 Matriz de análise de abordagens de circularidade 
Na Tabela 4.1 encontra-se presente a matriz desenvolvida com base nos princípios subjacentes à norma 
BS 8001, bem como nas diferentes abordagens e ações contabilizadas como pertencentes a um modelo 
de EC, aplicável a qualquer organização, independentemente do setor à qual pertence ou do ponto da 
cadeia de valor onde se situa. 
Tabela 4.1 - Matriz de correspondência entre abordagens e ações de economia circular passíveis de serem adotadas 
por uma organização, segundo a literatura considerada 





Otimização de valor 
Transparência 
Construção de resiliência 
organizacional pela 
diversidade 
(Ellen MacArthur Foundation, 
2013b; The British Standard 
Institution, 2017) 
 
Eco-design (EEA, 2016) Redução no consumo de matérias-primas (EEA, 
2016) 
Extensão da vida útil do produto, permitindo a 
reutilização, remodelação e/ou remanufatura 
(EEA, 2016) 
Reutilização de embalagens (Ellen MacArthur 
Foundation, 2013a) 
Reutilização de embalagens de transporte (de 
cartão) (Ellen MacArthur Foundation, 2013a) 
Aumento da durabilidade da embalagem (Ellen 
MacArthur Foundation, 2013a) 
Embalagem produzida a partir de materiais 
biodegradáveis (Ellen MacArthur Foundation, 
2013a) 
Embalagem passível de ser reciclada (EEA, 2016) 
Utilização de materiais reciclados como materiais 
secundários (EEA, 2016) 
Design sem contaminantes (colorantes, 
plastificante sou estabilizadores) (Ellen 
MacArthur Foundation, 2013a) 
Design para uma classificação mais eficaz (não 
utilizar materiais pretos, evitar rótulos grandes ou 
embalagem que não permitam detetar o material 
que a constitui) (Ellen MacArthur Foundation, 
2013a) 
Design para um desmantelamento simples (não 
utilizar diversos materiais que não possam ser 
separados) (Ellen MacArthur Foundation, 2013a) 
Eco-eficiência (OECD, 2009) Preservação, minimização e/ou otimização dos 
recursos naturais (EEA, 2016) 
Minimização dos resíduos produzidos (EEA, 2016) 
Minimização do consumo energético (EEA, 2016) 
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Princípios  Abordagens Ações 





Utilização de subprodutos 
(Ellen MacArthur Foundation, 2013a) 
Adoção de tecnologias inovadoras (EEA, 2016) 
Produção mais limpa (OECD, 
2009) 
Utilização de recursos provenientes de fontes 
renováveis (EEA, 2016) 
Utilização de matérias-primas sustentáveis (EEA, 
2016) 
Simbioses industriais (EEA, 
2016) 
Troca de matérias-primas (EEA, 2016) 
Prestação de serviços (EEA, 
2016) 
Prestação de serviços de aluguer de produtos ou 
serviços (Ellen MacArthur Foundation, 2013b) 
Oferta de serviços de reparação e manutenção 
(EIO, 2016) 
Estabelecimento de 
parcerias (Ellen MacArthur 
Foundation, 2013a) 
Estabelecimento de uma parceria cooperativa, 
como a partilha de custos de transporte, de 
serviços ou infraestruturas (Ellen MacArthur 
Foundation, 2013a)  
 
Por sua vez, na Figura 4.1 encontra-se a representação do número de ações por abordagem de EC que 




Figura 4.1 – Tipologia de ações contabilizadas em cada uma das abordagens de economia circular
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4.1.2 Identificação de abordagens de EC num conjunto de organizações intervenientes na 
cadeia de valor do azeite 
4.1.2.1 Caracterização de organizações pertencentes ao setor do azeite 
O conjunto de organizações analisadas é composto por um total de seis organizações pertencentes à 
cadeia de valor do azeite, como é possível constar pela Tabela 4.2. As organizações presentes na tabela 
encontram-se divididas segundo a base de dados na qual se encontram registadas, mais concretamente, 
na base de dados do EMAS, se possuem uma declaração ambiental, e/ou na base de dados do GRI, no 
caso de possuírem um relatório de sustentabilidade. 
Tabela 4.2 – Conjunto de organizações analisadas pertencentes ao setor do azeite (DA – Declaração Ambiental; RS – 
Relatório de Sustentabilidade) 
 Organização País Setor e/ou 
Código 
NACE 
Fase da cadeia de valor do 
azeite 
Sítio de Internet 
DA Fio Dourado Portugal 10.41  Produção e embalamento 2 www.fiodourado.pt 
Naturata Alemanha 46.33 Distribuição e retalho www.naturata.de 










RS Bunge Alimentos 
Brazil 
Brasil Retalho Distribuição e retalho www.bunge.com.br 




A maioria das organizações integrantes nesta análise encontram-se localizadas na Europa, sendo que 
apenas uma se localiza na América do Sul. Face à cadeia de valor do azeite, as organizações situam-se em 
diferentes pontos, nomeadamente: duas situam-se na fase correspondente à agricultura, produção e 
embalamento, uma na produção e embalamento, outra no embalamento, distribuição e retalho e as 
restantes situam-se na fase de distribuição e retalho. Os documentos analisados encontram-se 
compreendidos entre os anos de 2016 e 2018, correspondendo à última versão disponível. 
                                                                
2 Apesar de a empresa Fio Dourado só se centrar, efetivamente, nas fases de produção e embalamento de azeite, na 
declaração ambiental da mesma constam ações verificadas ao nível da fase de agricultura, uma vez que os 
proprietários da Fio Dourado são também detentores de campos olivícolas, os quais são compreendidos como 
empresa distinta, existindo, assim, uma forte proximidade entre as empresas. Desta forma, na análise posteriormente 
efetuada, será também considerada a empresa Fio Dourado como associada à fase agrícola, nomeadamente ao nível 
da identificação de ações e abordagens de EC na mesma. 
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4.1.2.2 Identificação de abordagens de EC nas organizações selecionadas 
Como referido, foram analisados os documentos das organizações através da procura de referências à 
adoção de abordagens de EC, apresentando-se nos resultados não só as tipologias de ações identificadas, 
bem como as ações associadas ao setor do azeite, presentes nas diferentes organizações analisadas. Desta 
forma, a Tabela 4.3 engloba as tipologias de ações identificadas em cada abordagem considerada na 
Tabela 4.1, as quais foram, por sua vez, associadas às organizações consideradas, com o intuito último de 
averiguar a presença de ações concretas de EC no setor do azeite para serem, posteriormente, associadas 
aos SGA das organizações.
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Tipologias de ações 
identificadas nas 
abordagens consideradas 






















Redução no consumo de 
matérias-primas 
 
            
Extensão da vida útil do 
produto 
 
         




         





     
    
   
Aumento da durabilidade 
da embalagem 
 
         
   
Embalagem produzida a 
partir de materiais 
biodegradáveis 
 
         
   
Embalagem passível de 
ser reciclada 
 
         
   
Utilização de materiais 
reciclados 
 
         




         
   
Design para uma 
classificação mais eficaz 
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 Preservação, minimização 
e/ou otimização dos 
recursos naturais 
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Minimização dos resíduos 
produzidos 
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Rapunzel Sovena Naturata Rapunzel Bunge 
Brazil 
Minimização do consumo 
energético 
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Minimização das 
emissões gasosas geradas 
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 Utilização de subprodutos 
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Adoção de tecnologias 
inovadoras 
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provenientes de fontes 
renováveis 
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s Prestação de serviços de 
aluguer de produtos 
 
            
Oferta de serviços de 
reparação e manutenção 





















Estabelecimento de uma 
parceria cooperativa 
             





Uma das primeiras abordagens que se encontra diretamente associada a um modelo de EC é o eco-design. 
A esta abordagem foram identificadas 11 tipologias de ações que se encontram centradas, como o próprio 
nome indica, no design de um produto e/ou de embalagem, visando a sua melhoria, por exemplo, a nível 
do consumo de recursos ou da durabilidade.  
Pela análise da tabela anterior, é possível observar que as ações referenciadas nas organizações analisadas 
se encontram centradas na fase do embalamento. A empresa Sovena refere a aposta numa redução do 
peso das embalagens de vidro, das tampas de plástico, bem como de caixas de cartão, o que pode 
associar-se à ação “Minimização do consumo de matérias-primas”. Na empresa Fio Dourado existe a 
reutilização de embalagens secundárias de cartão, o que permite estabelecer uma correspondência com 
a ação de “Reutilização de embalagens de transporte”. Ainda na empresa Sovena, existe uma aposta 
inovadora na ação “Embalagem produzida a partir de materiais biodegradáveis”, onde foi efetuada a 
produção de uma garrafa PET a partir da cana do açúcar, em detrimento do petróleo. Por sua vez, para a 
ação “Embalagem passível de ser reciclada”, a empresa Rapunzel efetua as impressões nos rótulos de 
embalagens com tintas sem óleos minerais, onde a cola utilizada nestas embalagens é solúvel em água. 
Já a Fio Dourado, utiliza nas embalagens materiais que são totalmente recicláveis. Finalmente, nesta fase, 
foi encontrada a ação “Design para um desmantelamento simples”, onde na empresa Sovena foi reduzida 
a complexidade e o número de materiais utilizados no embalamento dos produtos. 
Eco-eficiência 
A eco-eficiência é uma abordagem que se encontra presente nas mais diversas organizações, uma vez que 
esta se encontra associada a uma minimização do consumo de recursos, como energia e água, traduzindo-
se, adicionalmente, em benefícios económicos. Desta forma, graças à preservação dos recursos 
existentes, esta abordagem encontra-se diretamente ligada a um modelo de EC. Os resultados da análise 
documental das organizações selecionadas revelaram um total de quatro referências a ações associadas 
a esta abordagem. As referidas ações foram identificas em maior número nas organizações pertencentes 
à fase produtiva, encontrando-se de seguida a fase agrícola e de embalamento.  
A nível da agricultura, as ações presentes nas organizações estudadas são a “Preservação, minimização 
e/ou otimização dos recursos naturais”, bem como a “Minimização dos resíduos produzidos”. Para a 
primeira ação é efetuada na empresa Tenute Pieralisi, bem como na Sovena, a cobertura vegetal natural 
dos solos, com o intuito de melhor a sua estrutura do solo e de aumentar o teor de matéria orgânica 
presente neste, permitindo também evitar a perda de água por evaporação. Na empresa Sovena existe 
ainda a otimização da irrigação, por forma a que sejam evitados consumos de água desnecessários, o que 
se verifica também nos olivais pertencentes aos proprietários da empresa Fio Dourado, onde é utilizado 
um sistema de rega gota-a-gota. Por sua vez, na segunda ação, os resíduos resultantes da poda anual das 
oliveiras da empresa Tenute Pieralisi são deixados no solo para que estes possam integrar-se no mesmo, 
permitindo, assim, obter as vantagens anteriormente apresentadas. 
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Para a produção, como referido, existe um número superior de ações identificadas, bem como de 
exemplos recolhidos nas organizações. Face ao consumo de recursos naturais existe a procura para a sua 
redução, ou otimização, sendo esta ação aplicada desde o início do processo produtivo. Mais 
concretamente, quando as azeitonas são recebidas é efetuada uma limpeza prévia, onde são retiradas as 
folhas, ramos ou pedras existentes, com recurso a um desfolhador (fluxo de ar), o que permite reduzir os 
consumos de água associados a este processo. Esta ação é efetuada pelas empresas Fio Dourado e Tenute 
Pieralisi. Ainda no processo de lavagem de azeitonas, a Fio Dourado aposta na lavagem das mesmas num 
circuito fechado, efetuado apenas a substituição das águas de lavagem quando necessário, o que reduz 
os consumos de água associados. Nesta empresa, a produção é efetuada, preferencialmente e quando 
possível, em ciclos contínuos, evitando a paragem e arranque dos equipamentos, bem como a lavagem 
consecutiva dos mesmos após cada ciclo. Desta forma, existe uma poupança de consumos não só de água, 
mas também de energia, o que corresponde às ações genéricas de “Minimização do consumo energético” 
e de “Redução das emissões gasosas”.  
Na Fio Dourado, são ainda identificadas outras ações interessantes de um ponto de vista de poupança de 
recursos e de EC. Aqui é recolhida a água pluvial, com recurso a cisternas, para ser posteriormente 
utilizada na lavagem de pavimentos, uma vez que esta não pode ser integrada no processo produtivo. Por 
sua vez, as águas resultantes do processo são encaminhadas para umas lagoas de evaporação existentes, 
para serem posteriormente utilizadas na irrigação, uma vez que estas águas são ricas em matéria orgânica 
e nutrientes. A água resultante do processo é também aproveitada na Sovena para irrigação, após ser 
submetida a tratamento.  
Outra ação identificada nesta fase da cadeia de valor do azeite é a “Minimização dos resíduos produzidos”. 
Na empresa Fio Dourado, os resíduos provenientes da limpeza das azeitonas são encaminhados para 
compostagem sendo este composto, posteriormente, incorporado no solo. Por sua vez, a empresa Tenute 
Pieralisi procura efetuar o processamento das azeitonas no menor espaço de tempo possível, desde que 
chegam às instalações, para evitar a sua degradação e, consequentemente, a criação de desperdício 
alimentar. Na empresa Fio Dourado e na Sovena, o bagaço e caroço de azeitona resultante da produção 
do azeite são encaminhados para outras empresas, existindo assim uma minimização dos resíduos 
produzidos. Dentro da referida ação é efetuado, por parte da Sovena, o encaminhamento de lamas 
ativadas, resultantes do tratamento biológico, para valorização orgânica, bem como a compostagem dos 
resíduos orgânicos existentes na empresa.  
Na Fio Dourado é efetuada a manutenção preventiva dos equipamentos existentes na fase de produção 
e de embalamento, para garantir o bom estado e desempenho dos mesmos, o que se encontra associado 
à ação de “Redução de emissões gasosas”. Dentro desta ação, existe ainda na Fio Dourado o consumo de 
biomassa seca como comburente nas caldeiras de aquecimento de água, onde é utilizado o caroço de 
azeitona seco, o que permite minimizar as emissões de monóxido de carbono (CO) e de partículas voláteis, 
sendo também utilizados empilhadores elétricos em detrimento de empilhadores a gasóleo. Por sua vez, 
na empresa Sovena, é efetuada a substituição periódica de peças, consoante a necessidade existente, ou 
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de equipamentos por outros mais eficientes, existindo ainda a automatização dos processos na empresa, 
o que contribui para a minimização do consumo energético e das emissões geradas. 
Por sua vez, a nível do embalamento na Sovena, existe a produção de embalagens de azeite nas próprias 
instalações da empresa, a partir de pré-moldes existentes de pequenas dimensões, que com recurso a um 
sopro de ar quente ganham a sua forma conhecida. Assim, é reduzido, significativamente, o número de 
viagens efetuado para transportar as embalagens entre o produtor destas e a empresa, o que permite 
reduzir, simultaneamente, o consumo energético existente e as emissões gasosas associadas a este 
consumo, o que está associado às ações “Minimização do consumo energético” e “Redução das emissões 
gasosas”. 
Eco-inovação 
A integração de ações de EC numa organização e o alcance de um desempenho ambiental superior requer 
que exista uma forte componente inovadora nesta. Desta forma, é essencial analisar a presença de uma 
abordagem de eco-inovação nas organizações consideradas, tendo sido identificada na literatura desta 
abordagem duas referências de ações, como é possível observar pela Tabela 4.3. 
Contudo, face a esta abordagem, apenas se verificou uma única ação nas fases correspondentes à 
agricultura e produção de azeite, sendo esta a “Utilização de subprodutos”. A nível agrícola, na empresa 
Tenute Pieralisi é utilizado o bagaço de azeitona como fertilizante nos próprios olivais da empresa e os 
resíduos resultantes da poda das oliveiras são deixados no solo, onde é atribuído um fim aos mesmos, 
sendo este a integração de matéria orgânica e nutrientes no solo. Já na Fio Dourado, mais concretamente 
nos olivais dos proprietários da Fio Dourado, são aproveitados os subprodutos resultantes da produção, 
sobretudo as folhas e paus retirados durante o processo de limpeza da azeitona, bem como a água 
resultante do processo. Estes subprodutos são encaminhados para os olivais para serem utilizados como 
composto no solo ou para a irrigação dos olivais, respetivamente. Da mesma forma, a empresa Sovena 
utiliza a água proveniente do processo de produção do azeite para irrigação dos olivais. Ainda nesta 
empresa são encaminhadas as lamas ativadas resultante do tratamento biológico para valorização 
orgânica e é efetuada a compostagem dos resíduos orgânicos para serem, posteriormente, utilizados 
como fertilizante. 
Por sua vez, na fase produtiva, em ambas as empresas Fio Dourado e Sovena, existe o aproveitamento de 
caroços de azeitona como combustível para as caldeiras de aquecimento de água, sendo que, no caso da 
Sovena, são também aproveitadas as cascas de girassol obtidas durante o processo de produção do óleo 
de girassol. 
Produção mais limpa 
A produção mais limpa encontra-se, entre outros temas, associada à utilização de energias renováveis, 
outro aspeto fortemente valorizado num modelo de EC. De acordo com a literatura efetuada, podem ser 
associadas duas referências de ações a esta abordagem, como consta na Tabela 4.3. Na agricultura, uma 
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das ações identificadas associada a esta abordagem é, precisamente, a “Utilização de recursos 
provenientes de fontes renováveis”, onde na empresa Sovena encontram-se implementados painéis 
fotovoltaicos que satisfazem as necessidades energéticas requeridas para a irrigação dos olivais. 
Adicionalmente, nesta empresa, outra ação identificada é a “Utilização de matérias-primas sustentáveis”, 
onde afirmam que as azeitonas são produzidas de acordo com práticas de agricultura sustentável. Por sua 
vez, na empresa Fio Dourado e na Sovena, a nível da produção, existe a partilha de melhores práticas 
agrícolas com os agricultores, fornecendo referências que visam não só a sustentabilidade, bem como a 
eficiência de produção e a valorização do produto final. 
A empresa Rapunzel, situada na fase de embalamento e de distribuição e retalho, procura adquirir 
produtos cujas matérias-primas provenham de agricultura biológica. Por sua vez, na empresa Bunge 
Brazil, inserida na fase de distribuição e retalho, existe a preocupação com as matérias-primas e recursos 
naturais utilizados nas fases da cadeia de valor anteriores, procurando influenciar a melhoraria da 
qualidade do solo e a redução, ou preferencialmente eliminação, dos fertilizantes e pesticidas sintéticos 
utilizados que possam prejudicar o solo. Ainda nesta fase, a empresa Naturata opta por produtos que 
provenham de uma agricultura biodinâmica, que se trata de uma forma de agricultura mais exigente do 
que a conhecida agricultura biológica. 
Simbioses industriais 
A EC, como o nome indica, visa a circularidade de materiais ao longo da cadeia de valor de um produto. 
As simbioses industriais permitem que sejam aproveitadas matérias-primas que de outra forma seriam 
consideradas resíduos. Nesta abordagem, apenas se identificou uma referência de ação associada a esta 
abordagem (“Utilização de subprodutos”). a qual se verificou na fase de produção, nomeadamente pelo 
encaminhamento do bagaço de azeitona, ou caroços de azeitona, para outras indústrias, sendo esta ação 
efetuada por parte da Fio Dourado e da Sovena. Na Fio Dourado, as águas ruças são encaminhadas para 
a rega e, apesar de os olivais pertencerem aos proprietários da Fio Dourado, são compreendidos como 
uma empresa distinta. A empresa Sovena efetua o encaminhamento de ácidos gordos para uma indústria 
produtora de alimentos para animais, da lecitina para uma indústria alimentar e das pastas resultantes da 
filtragem do azeite e do óleo vegetal para outras indústrias. Por sua vez, a empresa Tenute Pieralisi 
encaminha o bagaço e as borras de uva, resultantes da produção de vinho, para destilarias.  
Prestação de serviços 
Outra abordagem que se encontra fortemente ligada a um modelo de EC é a prestação de serviços, sendo 
esta uma abordagem constituída, de acordo com a análise documental efetuada, por duas referências de 
ações: “Prestação de serviços de aluguer de produtos ou serviços”, em detrimento da sua compra, e a 
“Oferta de serviços de reparação e manutenção”. Contudo, da análise documental das organizações 
selecionadas, não foi identificada nenhuma ação concreta que aqui se inserisse.  
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Estabelecimento de parcerias 
A EC pressupõe que seja considerada toda a cadeia de valor de um produto ou serviço, implicando que 
existam pontos de contacto entre as diferentes fases. Assim, uma abordagem de estabelecimento de 
parcerias é essencial para a concretização deste modelo de negócio. Esta última abordagem integra a 
referência à ação “Estabelecimento de uma parceria corporativa, como a partilha de custos de transporte, 
serviços ou infraestruturas”, resultado da análise literária efetuada. Esta ação foi identificada na fase de 
embalamento da empresa Sovena, e corresponde à produção de embalagens na própria empresa, como 
referido anteriormente na abordagem de eco-eficiência, onde é estabelecida uma parceria entre o 
fornecedor de embalagens e a empresa produtora de azeite. 
4.1.2.3 Caso de estudo: Fio Dourado 
 Entrevista 
 Como referido na secção referente à metodologia, a primeira entrevista realizada na empresa 
Fio Dourado iniciou-se com a realização de um questionário, dividido em duas partes, uma referente à EC 
e outra referente a sinergias entre as abordagens de EC e de SGA. Esta entrevista teve como principal 
objetivo recolher as perceções de uma organização pertencente ao setor do azeite face a estes temas, ao 
nível de toda a cadeia de valor deste produto. O parecer da responsável ambiental face às questões 
colocadas encontra-se sintetizado na Figura 4.2. 
 
Figura 4.2 – Síntese das respostas fornecidas pela responsável ambiental da empresa Fio Dourado face às questões 
colocadas na primeira entrevista 
Por sua vez, são apresentadas de seguida, de forma mais detalhada, as respostas fornecidas pela 
responsável ambiental face às questões colocadas. 
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1. Economia circular 
Questão 1.1: “O que entende por economia circular?” 
Na perspetiva da organização Fio Dourado, e considerando o setor em que se encontram inseridos, o setor 
do azeite, o conceito de EC consiste no aproveitamento dos resíduos gerados no processo de extração do 
azeite, deixando de ser considerados resíduos, mas sim subprodutos. Estes subprodutos podem ser 
integrados quer nos próprios processos da empresa, quer nos processos de outras organizações, como é 
o caso do bagaço de azeitona, procurando estabelecer, desta forma, um sistema fechado. Na perspetiva 
da responsável ambiental, este conceito requer que exista uma gestão eficiente dos recursos, 
especialmente daqueles que ainda podem ter um fim útil, por forma a que não sejam gerados 
desperdícios. Adicionalmente, a utilização dos subprodutos gerados é benéfica quer seja de um ponto de 
vista económico ou de um ponto de vista ambiental. 
Questão 1.2: “Tem conhecimento da existência de uma norma referente à economia circular, a BS 
8001:2017? Pensa implementar?” 
A responsável ambiental não tinha conhecimento sobre a norma em questão, no entanto foi notório o 
interesse demonstrando perante a mesma, nomeadamente a sua possível implementação e integração 
na empresa, encontrando-se dependente dos seus requisitos, bem como da forma como esta pode ser 
enquadrada na empresa. Por sua vez, é destacada a importância e as vantagens que esta norma poderá 
ter nos processos da organização, sendo também realçado que a adoção de uma norma dedicada à EC 
traduz-se numa melhoria da imagem corporativa, tratando-se, assim, de uma importante questão a 
avaliar futuramente. 
Questão 1.3: “Quais considera ser os princípios que se encontram implementados na empresa e que 
possam estar relacionados com a economia circular? Qual a sua contribuição?” 
O primeiro princípio destacado foi a transparência. Esta escolha é justificada pela abertura existente entre 
a empresa e os stakeholders envolvidos, onde toda a informação relativa aos procedimentos, bem como 
às abordagens utilizadas se encontram disponíveis tanto no seu sítio de Internet, como nas declarações 
ambientais da empresa. Outro princípio importante e destacado pela responsável ambiental é o rigor, 
existindo a procura contínua de melhorar o desempenho ambiental da organização, tendo presente, no 
entanto, os requisitos legais aplicáveis à mesma, bem como as licenças requeridas em ordem e 
disponíveis, dado que a empresa é alvo de inspeções frequentes, o que faz com que o rigor seja um 
importante fator na empresa. 
Questão 1.4: “Qual a importância da economia circular no setor do azeite? 
A EC apresenta um papel muito ativo no setor do azeite, sendo o fundamental, de acordo com a 
responsável ambiental, o aproveitamento dos subprodutos existentes. Existem diversas oportunidades 
para efetuar este aproveitamento, não se limitando à própria organização. Resultante do processamento 
das azeitonas, onde se insere a atividade da Fio Dourado, existe a produção de bagaço de azeitona, o qual 
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pode ser aproveitado para outros fins, noutras indústrias, recorrendo a um processamento mecânico ou 
à adição de solventes. Esta partilha de matérias-primas permite, assim, estabelecer um elo de contacto 
entre as diferentes fases da cadeia de valor do azeite. 
Já a nível energético, o caroço da azeitona desempenha um papel fundamental, uma vez que é utilizado 
como matéria comburente nas caldeiras de aquecimento. Desta forma, existe a internalização de um 
desperdício gerado, com o intuito de torná-lo numa mais valia do processo, tanto a nível ambiental, como 
económico. 
Na fase do embalamento, existe uma maior dificuldade para a adoção de abordagens de EC, uma vez que 
existem mais limitações e restrições a nível de segurança alimentar, impedindo, por exemplo, o 
reaproveitamento de embalagens. A título de exemplo, e mais direcionado para fase do retalho, a 
responsável ambiental refere que existem estabelecimentos comerciais, fora de Portugal, onde é possível 
levar as próprias embalagens e enchê-las com azeite disponível avulso, efetuando assim o seu 
reaproveitamento. Esta ação traduz-se numa redução significativa do consumo de matérias-primas 
requeridas na produção de embalagens, bem como dos resíduos associados a estes materiais. Contudo, 
em Portugal, tal não é possível efetuar graças às leis e normas existentes relativas à segurança alimentar, 
uma vez que associada à reutilização de embalagens existem potenciais riscos como a contaminação 
química ou microbiológica. 
Por outro lado, e saindo do setor do retalho, existem os pequenos produtores que transportam a sua 
própria azeitona até às instalações da Fio Dourado, onde esta é processada, e levam as suas próprias 
embalagens, reutilizando-as cada vez que se dirigem às instalações. Adicionalmente, a empresa 
disponibiliza sacas para o transporte da azeitona, por questões de segurança alimentar e também para 
evitar uma produção de resíduos superior, existindo ainda produtores que optam por transportar as suas 
azeitonas em palotes.   
Questão 1.5: “Qual considera ser o fator ou fatores mais limitativos e estimulantes para a adoção de um 
modelo de economia circular numa organização pertencente ao setor do azeite?” 
O fator considerado mais estimulante para a adoção deste modelo económico é o aproveitamento de 
subprodutos, o que permite alcançar benefícios a nível ambiental e económico. Por outro lado, a maior 
limitação encontrada é a nível do consumo final, nomeadamente os resíduos aqui gerados e o desperdício 
alimentar existente, uma vez que dentro do processo é possível reintegrar ou atribuir um fim útil a quase 
tudo o que é gerado.  
No entanto, face ao processo de produção de azeitona e azeite existem ainda algumas restrições 
impostas, mais concretamente ao nível agrícola. Como referido, os proprietários da empresa Fio Dourado 
detêm, também, alguns campos olivícolas, o que indica que o conhecimento nesta área por parte da 
responsável ambiental é elevado, permitindo que sejam fornecidas um maior número de ações aqui 
efetuadas. Foi efetuado um estudo, no âmbito de uma dissertação de doutoramento, que determinou 
qual o efeito da aplicação de águas ruças no solo. Na empresa Fio Dourado, como é utilizado um sistema 
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de extração de duas fases, a água resultante do processo sai diretamente com o bagaço de azeitona, pelo 
que estas águas ruças consistem na água de lavagem de azeitonas, bem como dos equipamentos, 
apresentando alguma acidez e resíduos orgânicos. De acordo com o estudo, a aplicação destas águas 
demonstrou ser benéfica para o solo, uma vez que permite reduzir o seu pH que se caracteriza por um pH 
alcalino, superior a sete, dado que nesta região existem solos calcários. Apesar de o estudo demonstrar 
que quanto maior fosse a quantidade de água aplicada no solo, maiores seriam os benefícios obtidos, no 
momento da solicitação da licença para a sua aplicação, foi imposta uma restrição face ao volume de água 
máximo a aplicar no solo, sendo este 80 m3/hectare. 
Também as situações descritas relativas à segurança alimentar podem ser compreendidas como uma 
limitação, no entanto estas são consideradas como imperativas para a empresa, pois esta possui uma 
certificação nesta área, a norma NP EN ISO 22000:2005, pelo que não existe muita flexibilidade neste 
assunto. 
2. Abordagens de economia circular e sistemas de gestão ambiental 
2.1 Geral 
Questão 2.1.1: “Considera que os sistemas de gestão ambiental contribuem para a economia circular? De 
que forma?” 
De acordo com a responsável ambiental, uma empresa que possua um SGA definido consegue mais 
facilmente identificar quais as oportunidades existentes nos seus processos da mesma, identificando em 
que locais existe um potencial de melhoria e, assim, desenvolver o seu modelo de EC em torno dessas 
mesmas oportunidades.  
Questão 2.1.2: “Qual considera ser a contribuição da adoção de abordagens de economia circular para os 
sistemas de gestão ambiental?” 
Com esta pergunta foi destacada, por parte da responsável, a dualidade associada a esta questão, uma 
vez que ao mesmo tempo que existe a integração de abordagens de EC no modelo de negócio de uma 
organização, existe também a melhoria do seu desempenho ambiental, o que pode ser verificado graças 
ao conjunto de indicadores utilizados no SGA. 
Questão 2.1.3: “Considera que a gestão de os aspetos indiretos de uma organização pode influenciar a 
implementação de abordagens de economia circular? De que forma?” 
A gestão dos aspetos indiretos são uma importante questão associada a um modelo de EC numa 
organização, pois estes permitem considerar toda a cadeia de valor associada a um produto e garantir 
que existe o máximo aproveitamento dos recursos naturais utilizados ao longo desta. No entanto, é 
destacada, pela responsável ambiental, a dificuldade que se encontra subjacente aos aspetos indiretos, 
mesmo numa organização com um SGA registado, pois a sua gestão ou medição não é facilitada, 




2.2 Empresa Fio Dourado – Situação atual 
Questão 2.2.1: “Que abordagens de economia circular se encontram implementadas na organização?” 
Uma das primeiras ações destacadas é o aproveitamento do bagaço de azeitona. O bagaço resultante da 
extração do azeite é enviado para um lagar próximo da empresa, onde é efetuada uma segunda extração, 
sendo assim considerado como matéria-prima. Anteriormente, o bagaço era transportado com o recurso 
a transportadoras, o que implicava estarem dependentes da sua disponibilidade, bem como dos custos 
associados. Atualmente, o bagaço é enviado diretamente para o lagar através de um pipeline subterrâneo, 
o que impede a existência de cheiros e derrames. Adicionalmente, o único custo associado a este 
transporte é o funcionamento de uma bomba elétrica, sendo que este acaba por ser anulado graças ao 
pagamento efetuado pelo lagar. Relacionado com o bagaço encontra-se o caroço de azeitona, que é 
utilizado como comburente nas caldeiras de aquecimento. Antes de se encontrar em vigor a parceria 
referida entre a empresa e o lagar, o bagaço era descaroçado na própria Fio Dourado, onde os caroços 
eram utilizados. Atualmente, com o envio do bagaço para o lagar, existe a devolução do caroço de 
azeitona à Fio Dourado, consoante as necessidades requeridas para as caldeiras. 
Outra ação efetuada é o espalhamento de águas ruças em terreno agrícola, o qual é efetuado com recurso 
a um sistema de bombagem subterrâneo que encaminha as águas para os olivais mais próximos, e que se 
encontra, por sua vez, ligado às condutas de rega. Previamente a este sistema, as águas eram espalhadas 
diretamente no terreno agrícola com recurso a tratores e cisternas. A nível agrícola, existe ainda uma 
outra ação colocada em prática que é a compostagem de folhas extraídas no sistema de limpeza das 
azeitonas. Estas são recolhidas em reboques e são, posteriormente, espalhadas em terreno agrícola, o 
que se traduz numa reintrodução de matéria orgânica e de nutrientes no solo. 
Adicionalmente, no momento da entrevista encontrava-se em curso a substituição do decanter de três 
fases por um de duas fases, existindo nestes equipamentos um menor consumo de água e também uma 
produção de águas residuais inferior, uma vez que a água utilizada no processo sai em conjunto com o 
bagaço de azeitona. 
De uma forma geral, a responsável ambiental afirma que na empresa se encontram presentes as seguintes 
abordagens ligadas a um modelo de EC: eco-eficiência, eco-inovação e simbioses industriais. 
Questão 2.2.2: “Estas abordagens foram integradas no modelo de negócio da organização antes ou após 
a adoção de um sistema de gestão ambiental? De que forma?” 
Todas as abordagens que se encontram integradas na empresa, e que podem ser compreendidas como 
abordagens pertencentes a um modelo de EC, já se encontravam previamente implementadas face à data 
de registo de um SGA. No entanto, estas não tomavam a designação de EC pois este era um tema pouco 
recorrente na altura. A implementação de um SGA na empresa permitiu, sobretudo, considerar os 
processos existentes numa perspetiva de melhoria contínua, bem como de controlo de custos, não 
existindo nenhuma abordagem que fosse implementada na empresa por influência do SGA.  
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A única abordagem que se pode enquadrar neste caso é a atual substituição do decanter de três fases por 
um de duas fases, estando esta ação associada a uma abordagem de eco-eficiência, o que permitirá 
melhorar o desempenho ambiental da empresa.  
A responsável ambiental reconhece que o sistema utilizado não é perfeito, no entanto destaca que a 
integração de novas abordagens não é facilitada, pois todos os resíduos e subprodutos gerados no 
processo são aproveitados, restando apenas os resíduos produzidos no escritório e no processo de 
embalamento. 
Questão 2.2.3: “No caso de estas abordagens terem sido adotadas após a integração de um sistema de 
gestão, considera que estas contribuíram para a melhoria do sistema de gestão ambiental? De que 
forma?” 
De acordo com o referido anteriormente, a única abordagem que se encontra em fase de implementação 
é a substituição do decanter, prevendo alcançar com esta ação uma melhoria a nível do consumo de água 
e da consequente produção de águas residuais. 
Questão 2.2.4: “As abordagens de economia circular implementadas encontram-se apenas focadas nos 
aspetos ambientais diretos ou são também considerados os aspetos indiretos?” 
As abordagens implementadas encontram-se, essencialmente, focadas nos aspetos diretos, no entanto, 
e de acordo com a responsável ambiental, o espalhamento de águas ruças em terrenos agrícolas constitui 
um aspeto indireto, uma vez que estas águas, ricas em matéria orgânica e nutrientes, irão beneficiar outra 
organização, situada na fase agrícola, apesar de esta pertencer aos mesmos proprietários que a Fio 
Dourado. 
2.3 Setor do azeite 
“Análise e preenchimento de matriz sobre a relevância de ações de economia circular para o setor do 
azeite.” 
Na Figura 4.3 encontra-se representada a relevância atribuída, por parte da responsável ambiental, a cada 
uma das ações pertencentes a uma abordagem de eco-design, considerando as diferentes fases da cadeia 




Figura 4.3 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de eco-design (0 – Não aplicável 
ou sem opinião, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – Fundamental) 
Como é possível constatar pela figura acima representada, é atribuída uma relevância superior a ações 
pertencentes a uma abordagem de eco-design na fase referente ao embalamento, precisamente por estas 
serem destinadas ao design de um produto ou embalagem.  
A nível da agricultura, a única ação presente é a “Redução no consumo de matérias”, sendo considerada 
como fundamental para o setor do azeite. Aqui, a responsável ambiental refere que um menor consumo 
de matérias-primas se traduz em benefícios económicos e ambientais. Nomeadamente, a redução da 
aplicação de herbicidas, fertilizantes e pesticidas nesta fase permite que não sejam gerados resíduos 
associados a estes produtos, como as sacas onde são transportados. O ciclo de vida destes produtos é 
bastante curto, uma vez que as sacas onde são transportados não podem ser recicladas ou reutilizadas, 
pelo que uma redução na sua aplicação permite que exista uma menor produção de resíduos. Apesar de 
a ligação ser ténue, existe oportunidade para o desenvolvimento de novas sacas de transporte ou de 
outros produtos que desempenhem a função desejada, e que evitem que estes resíduos sejam colocados 
em aterro, o que se aproxima de uma abordagem de eco-design. De acordo com a responsável ambiental, 
para evitar um elevado número de resíduos associados a este produto são, muitas vezes, utilizadas sacas 
de dimensões superiores e cisternas. 
A ação “Redução do consumo de matérias-primas” foi uma das duas ações consideradas na fase de 




























































































































































































































essencialmente, de azeitonas, água e eletricidade, pela que a sua redução não se torna vantajosa. Existe 
sim a necessidade de otimizar o ciclo de produção, bem como o consumo de matérias-primas. A outra 
ação de EC aqui considerada é a “Reutilização de embalagens de transporte”, sendo esta considerada 
como fundamental. De acordo com a responsável ambiental, na Fio Dourado é efetuada a reutilização de 
palotes de plástico, bem como de sacas de transporte de azeitonas. 
No embalamento, como referido, é onde se atribui uma relevância superior a um maior número de ações. 
Mais concretamente, as ações de “Redução no consumo de matérias-primas”, “Embalagem passível de 
reciclar” e “Utilização de materiais reciclados como materiais secundários” são consideradas como muito 
relevantes, enquanto que a “Reutilização de embalagens de transporte”, o “Design sem contaminantes”, 
o “Design para uma classificação eficaz” e o “Design para um desmantelamento mais simples” são 
classificadas como relevantes. 
Quanto à redução do consumo de matérias primas, a responsável ambiental afirma que é essencial que 
seja evitada a produção de embalagens secundárias desnecessárias. Adicionalmente, refere que a 
eficiência do embalamento é variável consoante os diferentes produtos. Mais concretamente, o 
embalamento de um garrafão de cinco litros traduz-se numa eficiência superior face ao embalamento de 
uma garrafa de meio litro de azeite, uma vez que ao considerar a mesma quantidade de azeite embalada, 
o peso da embalagem do garrafão é inferior ao da garrafa, o que se traduz num menor consumo de 
recursos. 
A reutilização de embalagens nesta fase não é possível, como referido, sendo, portanto, as embalagens 
de transporte as únicas possíveis de reutilizar, nomeadamente as caixas de cartão utilizadas para 
transportar o azeite. Dentro das embalagens de azeite é ainda destacada a importância de estas serem 
pensadas de forma a serem recicladas no final da sua utilização, bem como a importância da integração 
de materiais reciclados como materiais secundários, nomeadamente a utilização de cartão reciclado na 
produção de caixas de cartão e de vidro reciclado em novas embalagens de vidro. 
Ao nível do design de embalagens, é essencial que este vise a eliminação de contaminantes, 
nomeadamente o excesso de tintas utilizadas nos rótulos. Atualmente, a Fio Dourado encontra-se em 
processo de criação de um novo rótulo, optando por formas mais simples, bem como o esquema de cores, 
sendo utilizadas apenas duas cores que funcionam à base de contrastes. Desta forma, é evitada a 
utilização de diversas tintas, bem como materiais mais elaborados. Ainda ao nível do design, deve existir 
uma aposta num design que vise uma classificação e um desmantelamento mais simples. Estas duas ações 
encontram-se intimamente relacionadas, onde a responsável ambiental reconhece que o facto de as 
garrafas de vidro possuírem uma cápsula metálica não facilita a sua reciclagem, uma vez que a remoção 
desta cápsula, na integra, não é simples. Contrariamente, nos garrafões de azeite, a embalagem e a tampa 
são formadas, na íntegra, por PET. A situação ideal, neste caso, seria a existência de uma tampa plástica 
que fosse possível retirar na totalidade no final da utilização do produto. Contudo, pela facilidade de 
remoção, esta tampa poderia não garantir a estanquicidade do produto e, além disso, a adoção de novas 
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embalagens ou o melhoramento do design das existentes, encontra-se limitado às embalagens 
disponíveis no mercado, bem como ao seu custo. 
Finalmente, na fase referente à distribuição e retalho foram consideradas como relevante e muito 
relevante as ações “Reutilização de embalagens de transporte” e “Embalagem passível de ser reciclada”, 
respetivamente. A título de exemplo, na reutilização de embalagens, é referido que se no final da 
preparação da encomenda de um cliente este não demonstrar interesse em levar as embalagens, estas 
retomam à linha de embalamento, sendo assim utilizadas novamente. Por sua vez, na reciclabilidade das 
embalagens, a responsável ambiental destaca a importância do encaminhamento das embalagens para a 
reciclagem. 
Na figura anteriormente apresentada, algumas fases da cadeia de valor do azeite não surgem 
representadas, uma vez que a responsável ambiental determinou que as ações não eram relevantes para 
essas mesmas fases, excetuando-se a ação “Redução do consumo de matérias-primas” na distribuição e 
retalho, onde a responsável não formou uma opinião sobre a mesma. Consideradas como não aplicáveis 
em nenhuma fase da cadeia de valor encontram-se as seguintes ações: “Extensão da vida útil do produto, 
permitindo a reutilização, remodelação e/ou remanufatura, “Reutilização de embalagens”, “Aumento da 
durabilidade da embalagem” e “Embalagem produzida a partir de materiais biodegradáveis”, com 
exceção da fase de embalamento, onde a responsável também não formou uma opinião sobre esta última 
ação. 
De seguida, encontra-se a relevância atribuída a uma abordagem de eco-eficiência por parte da 
responsável ambiental. Esta abordagem destaca-se das restantes pela forte relevância atribuída às 
tipologias de ações identificadas, como é possível constar na Figura 4.4. 
 
Figura 4.4 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de eco-eficiência (0 – Não 
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Tanto na fase correspondente à agricultura, como na produção, todas as ações são consideradas, pela 
responsável ambiental, como fundamentais para o setor do azeite. Para o embalamento, as ações 
“Preservação, minimização e/ou otimização dos recursos naturais” e “Minimização dos resíduos 
produzidos” foram consideradas como muito relevantes, enquanto que as restantes duas, “Minimização 
do consumo energético” e “Redução de emissões gasosas”, foram determinadas como fundamentais. 
Também estas duas últimas ações referidas são consideradas como fundamentais na distribuição e 
retalho, enquanto que a “Preservação, minimização e/ou otimização dos recursos naturais” é considerada 
como relevante e a “Minimização dos resíduos produzidos” como muito relevante. 
Associadas a uma abordagem de eco-eficiência, são diversas as ações colocadas em prática na empresa 
Fio Dourado e que são mencionadas pela responsável ambiental, tendo sido algumas delas identificadas 
noutras organizações durante a análise efetuada anteriormente. Face à preservação dos recursos 
naturais, a responsável ambiental afirma que, na agricultura, existe uma cobertura vegetal natural do 
solo, o enrelvamento, o que potencia o teor de matéria orgânica presente neste, sendo efetuada também 
a poda dos olivais anualmente, o que permite renovar as oliveiras e, consequentemente, fornecer 
estímulos de crescimento à mesma. Adicionalmente, os resíduos resultantes da poda são triturados, com 
recurso a um destroçador, e são, posteriormente, incorporados no solo, o que contribui também para o 
aumento do teor de matéria orgânica presente neste. A nível da irrigação, existe um sistema de rega gota-
a-gota, com uma sonda integrada, permitindo saber exatamente qual a necessidade de água existente, o 
que contribui para a preservação deste recurso. 
No embalamento são destacadas as embalagens de cinco litros, uma vez que quanto maior for o volume 
de embalagem, menor é o consumo de recursos por unidade de produto. No entanto, a responsável 
ambiental refere que apesar de esta embalagem ser mais eficiente, a sua produção em larga escala não é 
viável, uma vez que esta se encontra dependente das necessidades do mercado. 
Por sua vez, na fase de distribuição e retalho deve existir a otimização de rotas de transporte, de forma a 
que sejam efetuados menos quilómetros, sendo que as carrinhas de transporte devem transportar a carga 
máxima, evitando consumos de energia desnecessários, bem como a produção de emissões gasosas. 
Quanto à ação de “Minimização dos resíduos produzidos” na agricultura, como referido, existe a 
trituração dos resíduos da poda das oliveiras, com recurso a um destroçador. Por sua vez, no 
embalamento é necessário reduzir os cartões utilizados, o que pode ser alcançado pela reutilização de 
caixas de cartão e pela redução do número de embalagens secundárias e terciárias. Também na fase de 
distribuição e retalho deve existir esta preocupação, uma vez que as referidas embalagens resultam em 
resíduos nesta fase. 
Face ao consumo energético, a responsável ambiental considera que a sua redução é fundamental em 
qualquer ponto da cadeia de valor do azeite, uma vez que associado a este existem custos económicos e 
emissões gasosas.  
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A Figura 4.5 ilustra a relevância atribuída a uma abordagem de eco-inovação e às tipologias de ações 
identificadas. 
 
Figura 4.5 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de eco-inovação (0 – Não 
aplicável ou sem opinião, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – 
Fundamental) 
Nesta abordagem, as ações “Utilização de subprodutos” e “Adoção de tecnologias inovadoras” foram 
marcadas como fundamentais nas fases correspondentes à agricultura e à produção. No embalamento e 
na distribuição e retalho, a “Adoção de tecnologias inovadoras” foi considerada como relevante, 
enquanto que a “Utilização de subprodutos” foi considerada como não aplicável a estas fases. 
Quanto à ação identificada na empresa Tenute Pieralisi (“Utilização de bagaço de azeitona como 
fertilizante agrícola nos próprios olivais”), a responsável ambiental destaca que, daquilo que tem 
conhecimento, não é permitida a utilização de bagaço de azeitona como fertilizante agrícola em Portugal, 
contrariamente ao que acontece em Itália. 
Por sua vez, na Fio Dourado, a presença de tecnologias inovadoras é verificada nas operações agrícolas, 
que são efetuadas com recurso a sistema GPS, nomeadamente a aplicação dos herbicidas, o que garante 
uma eficiência superior. Na produção, vão proceder, como referido, à instalação de um decanter de duas 
fases, o qual é considerado uma tecnologia mais inovadora e eficiente. 
De acordo com a Figura 4.6, a produção mais limpa é também considerada, por parte da responsável 


















Figura 4.6 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de produção mais limpa (0 – 
Não aplicável ou sem opinião, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – 
Fundamental) 
Na agricultura, tanto a ação “Utilização de recursos provenientes de fontes renováveis”, como a 
“Utilização de matérias-primas sustentáveis”, são determinadas como fundamentais para o 
estabelecimento de um modelo de EC no setor do azeite. A “Utilização de recursos provenientes de fontes 
renováveis”, para as restantes fases, é considerada como muito relevante, enquanto que a outra ação 
englobada nesta abordagem, para a produção, é considerada como fundamental e, para as restantes duas 
fases, como muito relevante. 
Nos olivais pertencentes aos proprietários da Fio Dourado, encontram-se instalados painéis fotovoltaicos 
para a produção da eletricidade necessária para esta fase, nomeadamente para a irrigação dos olivais. 
Quanto à instalação deste sistema na fase de produção, a responsável ambiental não considera viável, 
pois o consumo dos equipamentos existentes é muito elevado, não sendo, desta forma, a eletricidade 
produzida suficiente. No entanto, não inviabiliza que a eletricidade adquirida da rede tenha uma origem 
renovável. Assim sendo, a utilização de energias renováveis é considerada como vantajosa em qualquer 
que seja a fase pertencente ao setor do azeite. 
A nível da agricultura, a responsável ambiental considera que aqui existem boas práticas de agricultura, 
que visam a preservação dos recursos, bem como a qualidade do produto. Na distribuição e retalho não 
existe nenhuma exigência face à produção de azeite biológico, ou a partir de azeitonas produzidas 
segundo boas práticas agrícolas, no entanto a responsável ambiental acredita que a existência destes 
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Na Figura 4.7 encontra-se ilustrada a relevância atribuída a uma a abordagem de simbioses industriais, a 
qual engloba a tipologia de ação “Troca de matérias-primas”, identificada a partir da literatura 
considerada. 
  
Figura 4.7 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de simbioses industriais (0 – 
Não aplicável ou sem opinião, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – 
Fundamental) 
Nas fases correspondentes à agricultura e produção, esta ação foi considerada como fundamental, sendo 
que, na opinião da responsável ambiental, ao ser efetuada a compostagem das folhas removidas na 
limpeza das azeitonas, existe uma troca de matérias-primas que é igualmente importante para ambas as 
partes. Nas restantes duas fases esta abordagem foi considerada como não aplicável. 
A nível de exemplos, a responsável ambiental complementou-os com uma ação colocada em prática na 
Fio Dourado. Do processo de laboração do azeite, bem como da lavagem dos equipamentos, são geradas 
águas com gordura, existindo, por essa razão, depuradores de gordura que retêm essas mesmas gorduras, 
previamente à passagem das águas para as lagoas de evaporação. As gorduras são recuperadas e vendidas 
a refinarias, onde são incorporadas noutros processos, e, por essa razão, são consideradas como um 
subproduto. 
A Figura 4.8 é referente à relevância atribuída a uma abordagem de prestação de serviços, bem como às 


















Figura 4.8 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de prestação de serviços (0 – 
Não aplicável ou sem opinião, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – 
Fundamental) 
Nesta abordagem, foram consideradas duas ações: a “Prestação de serviços de aluguer de produtos e 
serviços”, bem como a “Oferta de serviços de reparação e manutenção”. Para a primeira ação, a 
responsável ambiental considerou que esta é muito relevante para as fases de agricultura, produção e 
embalamento, já na distribuição e retalho considerou como não aplicável. Para a segunda ação 
identificada, esta foi classificada como não aplicável a qualquer fase da cadeia de valor considerada. 
A nível da agricultura é referido que aqui existe a prestação de serviços de poda dos olivais, bem como do 
aluguer do destroçador, para que outros agricultores que não disponham do equipamento o possam 
utilizar e, assim, reduzir as dimensões dos troncos resultantes da poda. Adicionalmente, com este sistema, 
além da prestação de serviços, existe o estabelecimento de um contacto mais próximo entre os diversos 
stakeholders. No caso da Fio Dourado, isto é, na fase de produção, existe a prestação do serviço de 
laboração de azeitona de outros produtores, bem como o embalamento do azeite resultante. 
Por sua vez, na Figura 4.9 encontra-se presente a relevância associada a uma abordagem de 


















Figura 4.9 - Relevância de ações de economia circular associadas a uma abordagem de estabelecimento de parcerias 
(0 – Não aplicável ou sem opinião, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – 
Fundamental) 
Nesta última abordagem, a ação “Estabelecimento de uma parceria cooperativa, como a partilha de 
custos de transporte, serviços ou infraestruturas” entre as mais diversas empresas é considerada como 
muito relevante em qualquer fase da cadeia de valor do azeite.  
Nas fases de agricultura e de produção, os exemplos referidos na abordagem anterior, a prestação de 
serviços, incluem-se também aqui, uma vez que ambos se encontram diretamente relacionados. Mais 
concretamente, graças à prestação de um serviço, existe a aproximação das diversas partes interessadas 
podendo, desta forma, criar sinergias e parcerias entre ambas. 
Com o intuito de obter uma perceção geral sobre a relevância atribuída, pela responsável ambiental, às 
diferentes abordagens de EC, foi efetuada a média aritmética das pontuações atribuídas. Em primeira 
instância, foi efetuada uma média para compreender a relevância atribuída às diferentes abordagens de 
EC consideradas, seguida da elaboração de outra média, desta vez destinada a compreender a relevância 
atribuída às abordagens consideradas, de acordo com as diferentes fases da cadeia de valor do azeite 
consideradas. Na Tabela 4.4 encontra-se a média atribuída às abordagens referidas. 
Tabela 4.4 – Média de relevância atribuída às diferentes ações associadas às abordagens de economia circular 
consideradas na matriz de análise 

































Pela tabela anterior, é possível observar que é atribuída uma relevância superior às abordagens de eco-
eficiência, produção mais limpa e estabelecimento de parcerias, respetivamente. Com menor relevância 
encontram-se a abordagem de eco-design, seguida da prestação de serviços. No entanto, por se tratar da 
relevância atribuída às abordagens de EC na cadeia de valor do azeite, esta pode não ser representativa 
ao considerar as diferentes fases da cadeia de valor de forma isolada. Para tal, na Figura 4.10 encontra-se 
a relevância atribuída pela responsável ambiental às tipologias de ações associadas às diferentes 
abordagens de EC consideradas, de acordo com as diferentes fases consideradas (agricultura, produção, 
embalamento e distribuição e retalho). 
 
Figura 4.10 - Média da relevância atribuída às ações associadas a abordagens de economia circular consideradas, de 
acordo com as diferentes fases da cadeia de valor do azeite (0 – Não aplicável, 1 – Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 
3 – Relevante, 4 – Muito relevante, 5 – Fundamental) 
Aqui, é possível constatar que é atribuída uma relevância superior às fases de agricultura, seguida da 
produção, sendo estas as principais fases associadas à cadeia de valor do azeite. Com menor relevância 
encontra-se a distribuição e retalho, sendo que o embalamento se encontra numa posição intermédia. 
A nível agrícola, as abordagens consideradas como fundamentais são a eco-eficiência, a eco-inovação, a 
produção mais limpa, bem como as simbioses industriais. É ainda atribuída uma importante relevância à 
prestação de serviços e ao estabelecimento de parcerias. Por sua vez, na produção, são destacadas as 
mesmas abordagens, onde a eco-eficiência e a eco-inovação são consideradas como fundamentais e, as 
restantes abordagens referidas, como muito relevantes para a referida fase do setor do azeite. 
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As abordagens mais relevantes consideradas para a fase de embalamento são a eco-eficiência, a prestação 
de serviços, a produção mais limpa e também o estabelecimento de parcerias. Na abordagem referente 
ao eco-design, a única fase na qual foi atribuída uma relevância superior foi a fase de embalamento, no 
entanto a sua relevância é inferior à relevância atribuída às abordagens anteriormente referidas. 
Finalmente, para a última fase considerada, a distribuição e retalho, as abordagens onde foi atribuída uma 
relevância superior foram a eco-eficiência, a produção mais limpa e o estabelecimento de parcerias.  
2.4 Empresa Fio Dourado – Potencial implementação 
Questão 2.4.1: “Das abordagens apresentadas na matriz existe alguma que não se encontre 
implementada na organização e que gostariam de implementar?” 
Como potencial implementação a nível de abordagens de EC na empresa Fio Dourado, encontra-se o 
estabelecimento de parcerias. Como referido previamente, a proximidade existente dentro de um setor 
permite criar fortes sinergias e, consequentemente, obter eficiências superiores, o que se torna apelativo 
para a empresa. No entanto, por esta abordagem se encontrar ainda como oportunidade de 
desenvolvimento futuro pela empresa, não foi possível detalhá-la mais. 
Face ao embalamento, existe algum receio na integração de uma abordagem de eco-design na empresa, 
nomeadamente ao nível da redução de utilização de materiais nas caixas de cartão e nos garrafões de 
azeite, uma vez que tal ação pode comprometer a sua resistência. Referente às garrafas de vidro, e mais 
concretamente à redução de peso destas embalagens, a responsável ambiental considera que este é um 
importante critério a adotar, principalmente agora que se encontram em processo de adoção de imagem 
mais ecológica, onde as embalagens são um fator a considerar. Contudo, este critério apesar de ser 
tomado em conta, encontra-se dependente das embalagens disponíveis no mercado, bem como dos 
custos associados, sendo por isso, e para já, uma possibilidade a considerar. 
4.1.3 Identificação e estabelecimento de uma correspondência entre as abordagens de 
circularidade e os aspetos e objetivos ambientais dos SGA das organizações 
Como analisado anteriormente, as organizações estudadas já desenvolvem algumas ações que podem ser 
associadas às mais diversas abordagens de EC. Desta forma, é possível explorar a forma como as 
abordagens e ações associadas a este modelo económico se interligam com os SGA destas organizações. 
Esta análise é realizada a nível do estabelecimento de uma correspondência com os aspetos e/ou 
objetivos ambientais considerados nas organizações no âmbito dos seus SGA. Os principais resultados 





Tabela 4.5 - Cruzamento entre as abordagens de economia circular presentes nas organizações registadas no EMAS e os seus aspetos ambientais (Legenda: N.I. – Não identificado; PGA – 
Programa de gestão ambiental) 
Organizações Abordagens Ações genéricas Ações concretas no setor do azeite Aspetos e/ou objetivos ambientais relevantes considerados nos SGA analisados 
Fio Dourado Eco-design Reutilização de 
embalagens de transporte 
Reutilização de embalagens 
secundárias de cartão 
Associado ao objetivo presente no PGA: “Minimização da utilização de papel e cartão” 
Embalagem passível de ser 
reciclada 
Utilização de embalagens 100% 
recicláveis 
N.I. 
Eco-eficiência Preservação, minimização 
e/ou otimização dos 
recursos naturais 
Remoção de folhas com recurso a um 
desfolhador 
Direto negativo – Consumo de água da rede pública (limpezas, lavagem da azeitona e 
do azeite) 
Lavagem da azeitona em circuito 
fechado 
Direto negativo – Consumo de água da rede pública (limpezas, lavagem da azeitona e 
do azeite) 
Produção em ciclos contínuos Direto negativo – Consumo de água da rede pública (limpezas, lavagem da azeitona e 
do azeite)  
Direto negativo – Consumo de energia elétrica (equipamentos e iluminação) 
Direto negativo – Emissões das caldeiras em funcionamento 
Aproveitamento água pluviais para 
lavagem de pavimentos 
Direto negativo – Consumo de água da rede pública (limpezas, lavagem da azeitona e 
do azeite) 
Aproveitamento de águas residuais 
tratadas para rega de olivais 
Indireto positivo – Valorização de águas residuais para rega de olivais 
Armazenamento de águas num 
sistema de lagoas para serem 
posteriormente espalhadas em solo 
agrícola 
Direto positivo – Espalhamento das águas das lagoas em solo agrícola 
Cobertura vegetal natural do solo Indireto positivo – Produção de matéria orgânica (olivais com vegetação espontânea) 
Sistema de rega gota-a-gota Indireto negativo – Consumo de água (rega) 
Minimização dos resíduos 
produzidos 
Encaminhamento de folhas e ramos 
para produzir composto 
Indireto positivo – Incorporação de matéria orgânica no solo 
Reutilização de embalagens 
secundárias de cartão 
Associado ao objetivo presente no PGA: “Minimização da utilização de papel e cartão” 
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Organizações Abordagens Ações genéricas Ações concretas no setor do azeite Aspetos e/ou objetivos ambientais relevantes considerados nos SGA analisados 
Minimização do consumo 
energético 
Produção em ciclos contínuos Direto negativo – Consumo de água da rede pública (limpezas, lavagem da azeitona e 
do azeite)  
Direto negativo – Consumo de energia elétrica (equipamentos e iluminação) 
Direto negativo – Emissões das caldeiras em funcionamento 
Manutenção preventiva dos 
esquipamentos 
Direto negativo – Consumo de energia elétrica (equipamentos e iluminação) 
Direto negativo – Emissões das caldeiras em funcionamento 
Redução de emissões 
gasosas 
Utilização de biomassa seca nas 
caldeiras de aquecimento 
Direto negativo – Emissões das caldeiras em funcionamento 
 Manutenção preventiva dos 
equipamentos 
Direto negativo – Consumo de energia elétrica (equipamentos e iluminação) 
Direto negativo – Emissões das caldeiras em funcionamento 
Eco-inovação Utilização de subprodutos Utilização dos caroços de azeitona 
nas caldeiras 
Direto negativo – Consumo de energia elétrica (equipamentos e iluminação) 
Simbioses 
industriais 
Troca de matérias-primas Encaminhamento do bagaço e 
caroços de azeitona para outras 
empresas 
N.I. 




Opção por produtos cujas matérias-
primas sejam produzidas segundo 
práticas de agricultura biodinâmica  
Indireto – Obtenção de matérias-primas e produtos 
Tenute 
Pieralisi 
Eco-eficiência Preservação, minimização 
e/ou otimização dos 
recursos naturais 
Cobertura dos solos N.I. 
Limpeza das azeitonas com 
desfolhador 
Direto – Recursos hídricos 
Minimização dos resíduos 
produzidos 
Resíduos da poda deixados no local N.I. 
Processamento da azeitona num 
curto espaço de tempo 
N.I. 
Eco-inovação Utilização de subprodutos Utilização de bagaço de azeitona 




Troca de matérias-primas Encaminhamento de bagaço e borras 
de uva para destilarias 
N.I. 




Aquisição de produtos biológicos Indireto - Aquisição de matérias-primas e gestão de fornecedores 
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Pelo cruzamento efetuado entre as abordagens de EC presentes nas organizações e os aspetos, ou 
objetivos, ambientais considerados pelas mesmas nos seus SGA, é possível aferir que apenas parte destas 
abordagens se encontram, efetivamente, associadas a aspetos ambientais. Das 26 ações concretas do 
setor do azeite identificadas nas organizações, somente 19 se encontram direcionadas para aspetos ou 
objetivos ambientais considerados por estas no âmbito do EMAS. Por sua vez, a maioria dos aspetos 
considerados correspondem a aspetos ambientais diretos. 
A Fio Dourado, quando comparada com as restantes três organizações consideradas, é aquela que possui 
um número superior de ações, genéricas e concretas, associadas a uma perspetiva de EC. Nesta empresa, 
a abordagem de eco-design foi identificada em duas ações concretas no setor do azeite, sendo que apenas 
uma se encontra associada a um objetivo ambiental no âmbito do seu penúltimo PGA. Nomeadamente, 
a ação identificada na organização “Reutilização de embalagens secundárias de cartão” encontra-se 
associada ao objetivo ambiental “Minimização da utilização de papel e cartão”, no entanto este é um 
objetivo referente ao programa de gestão ambiental do ano 2016/2017, onde é apresentado num 
contexto de verificação do seu cumprimento. 
A abordagem de eco-eficiência é aquela que apresenta um número superior de ações concretas no setor 
considerado. Na ação genérica “Preservação, minimização e/ou otimização dos recursos naturais” foram 
contabilizadas oito ações específicas, sendo que cinco correspondem a aspetos diretos e as restantes três 
a aspetos indiretos. Ao nível dos aspetos ambientais indiretos, um destes apresenta uma cotação 
negativa, referindo-se ao “Consumo de água existente na rega”, onde se encontra a utilização de um 
“Sistema de rega gota-a-gota”, ação esta presente na fase agrícola do referido setor. Já os restantes 
aspetos indiretos presentes são positivos, sendo estes a “Valorização de águas residuais para rega dos 
olivais” e a “Produção de matéria orgânica (olivais com vegetação espontânea)”, os quais dizem respeito 
às ações concretas do setor do azeite “Aproveitamento de águas residuais tratadas para rega de olivais” 
e “Cobertura vegetal natural do solo”, respetivamente. 
Por sua vez, os aspetos ambientais diretos são, maioritariamente, negativos, correspondendo ao 
“Consumo de água da rede pública em limpezas, lavagem da azeitona e do azeite”, ao “Consumo de 
energia elétrica em equipamentos e iluminação” e às “Emissões das caldeiras em funcionamento”. Estes 
aspetos encontram-se associados às seguintes ações específicas do setor do azeite: “Remoção de folhas 
com recurso a um desfolhador”, “Lavagem das azeitonas em circuito fechado”, “Produção em ciclos 
contínuos” e “Aproveitamento de águas pluviais para lavagem de pavimentos”. O único aspeto positivo 
identificado corresponde ao “Espalhamento das águas das lagoas em solo agrícola”, onde é efetuado o 
“Armazenamento de águas num sistema de lagoas para serem posteriormente espalhadas em solo 
agrícola”, as quais resultam do processo produtivo da Fio Dourado. 
Dentro da eco-eficiência encontra-se a ação genérica “Minimização dos resíduos produzidos”, onde foram 
identificadas duas ações concretas no setor em questão, o “Encaminhamento de folhas e ramos para 
produzir composto”, o qual é encaminhado para a fase agrícola e se encontra associado a um aspeto 
ambiental indireto positivo, a “Incorporação de matéria orgânica no solo”, e a ação “Reutilização de 
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embalagens secundárias de cartão”, já identificada na abordagem de eco-design. Na ação genérica 
referente à “Minimização do consumo energético” são identificadas, dentro do setor do azeite, as ações 
“Produção em ciclos contínuos” e “Manutenção preventiva de equipamentos”. Estas ações encontram-se 
associadas aos aspetos ambientais diretos negativos “Consumo de energia elétrica” e “Emissões das 
caldeiras em funcionamento”, sendo que associado à primeira ação encontra-se ainda o aspeto “Consumo 
de água da rede pública”. Por sua vez, associada à ação genérica “Redução de emissões gasosas”, 
encontra-se o aspeto ambiental direto negativo “Emissões das caldeiras em funcionamento”, o qual se 
verifica nas ações específicas “Utilização de biomassa seca nas caldeiras de aquecimento” e “Manutenção 
preventiva dos equipamentos”, onde nesta última ação se insere também o aspeto ambiental “Consumo 
de energia elétrica”. 
Dentro do setor do azeite, a ação “Utilização de caroços de azeitona nas caldeiras” corresponde a uma 
abordagem de eco-inovação, onde esta ação corresponde à utilização de um subproduto gerado e, como 
tal, é compreendida como um aspeto ambiental direto negativo, o “Consumo de energia elétrica”, uma 
vez que permite minimizar a necessidade da utilização de outras fontes de energia. 
Na empresa Naturata, situada na fase de distribuição e retalho, foi identificada uma ação genética que se 
insere numa abordagem de produção mais limpa, sendo esta a “Utilização de matérias-primas 
sustentáveis”. Dentro desta ação foi registada a ação concreta de “Opção por produtos cujas matérias-
primas sejam produzidas segundo práticas de agricultura biodinâmica“, a qual se encontra associada ao 
aspeto ambiental indireto “Obtenção de matérias-primas e produtos”. 
Na empresa Tenute Pieralisi, a abordagem de eco-eficiência encontra-se presente na organização por 
meio de quatro ações genéricas, mas apenas uma se encontra associada a um aspeto ambiental da 
organização, sendo esta a “Preservação, minimização e/ou otimização dos recursos naturais”. Mais 
concretamente, dentro do setor do azeite, existe a ação “Limpeza das azeitonas com recurso a um 
desfolhador”, a qual se encontra associada a um aspeto direto (“Recursos hídricos”), dado que se refere 
ao consumo de água existente na organização durante a lavagem das azeitonas. As restantes ações 
genéricas e específicas identificadas associadas a abordagens de eco-eficiência, eco-inovação e simbioses 
industriais, não se encontram presentes no PGA da empresa, nomeadamente ao nível da definição dos 
aspetos e/ou objetivos ambientais considerados. 
Finalmente, na empresa Rapunzel foi identificada a abordagem de produção mais limpa, graças à 
preferência por produtos mais sustentáveis, onde foi identificada a ação específica do setor do azeite 
“Aquisição de produtos biológicos”, encontrando-se, assim, diretamente associada à fase de agricultura 
e produção, o que constitui o aspeto ambiental indireto “Aquisição de matérias-primas e gestão de 
fornecedores”. 
Ao questionar a responsável ambiental da Fio Dourado sobre a razão pela qual parte das abordagens de 
EC adotadas pela organização não se encontrarem associadas a nenhum aspeto ambiental, foi referido 
que apenas constam nas declarações ambientais os aspetos e objetivos ambientais mais significativos ou 
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de emergência. Desta forma, apesar de estes aspetos não constarem na declaração ambiental, são 
igualmente considerados pela organização. Mais concretamente, ao nível do setor do azeite, a ação 
“Reutilização de embalagens secundárias de cartão”, que se encontrava associada a um objetivo 
ambiental no PGA anterior, corresponde ao aspeto ambiental direto negativo “Consumo de papel e 
cartão”, onde se enquadra também a ação efetuada na empresa “Utilização de embalagens 100% 
recicláveis”. 
Por sua vez, na empresa em estudo, existe o “Encaminhamento de bagaço e caroços de azeitona para 
outras empresas”, o que corresponde a uma abordagem de simbioses industriais. Esta ação concreta 
também não se encontra associada a nenhum aspeto ambiental na declaração ambiental, no entanto, 
durante a entrevista efetuada, foi possível esclarecer que esta ação corresponde ao aspeto ambiental 
“Encaminhamento de bagaço para outras indústrias”. Esta ação está associada a um aspeto ambiental 
direto positivo, contudo não apresenta um carácter significativo. 
De acordo com a entrevistada, algumas abordagens de EC adotadas na empresa não se encontram 
mencionadas na declaração ambiental, pois estas encontram-se, sobretudo, associadas aos produtores 
de azeitona e não à empresa Fio Dourado. No entanto, as ações efetuadas pelos produtores são relevantes 
para a organização, uma vez que é na fase agrícola que é produzida a sua matéria-prima. Assim sendo, é 
relevante que a empresa tenha em consideração aspetos como as matérias-primas utilizadas ou os 
recursos naturais consumidos em fases anteriores. Contudo, ainda que exista a presença de um SGA, este 
pensamento integrado ainda se encontra limitado a nível da própria organização. Daqui destaca-se a 
perspetiva mais sistémica que as abordagens de EC promovem, dado que os SGA se focam sobretudo 
numa dada organização da cadeia de valor. 
A responsável ambiental considerou ainda que, efetivamente, a maioria dos aspetos ambientais 
identificados no SGA da organização correspondem a aspetos diretos, sendo que os aspetos indiretos 
existentes são referentes à fase agrícola, a qual se justifica pela sua gestão ser mais facilitada.  
Numa perspetiva de EC, é necessário alargar os limiares da visão de uma organização, passando a 
considerar toda a cadeia de valor do azeite, onde, na perspetiva de um SGA, se encontram os aspetos 
indiretos. De acordo com a responsável ambiental, o pensamento atual ainda se encontra direcionado 
para a gestão ambiental da organização existindo, portanto, mais oportunidades não só de gestão 
ambiental, como de EC, na restante cadeia de valor, sendo aqui que estas adquirem uma relevância 
superior. A consideração desta perspetiva requer que sejam reconhecidos todos os impactes gerados ao 
longo da mesma, onde a sua mitigação é relevante não só para a EC, como para a qualidade do próprio 
produto e para a minimização da sua pegada ambiental. 
Desta forma, pela análise e questionário efetuado, é possível aferir que as ações atualmente 
compreendidas numa perspetiva de EC se encontram, sobretudo, associadas aos aspetos ambientais 
diretos dos SGA das organizações, uma vez que a sua gestão é facilitada. Contudo, nas duas organizações 
pertencentes ao setor do retalho e distribuição, a Naturata e a Rapunzel, os dois aspetos analisados 
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correspondem a aspetos indiretos. Na empresa Fio Dourado foi identificado um número superior de ações 
associadas a aspetos ambientais indiretos, no entanto estas encontram-se associadas à fase agrícola, onde 
é estabelecido um contacto mais próximo, uma vez que as principais matérias-primas utilizadas advêm 
dos olivais pertencentes aos proprietários da Fio Dourado. Assim sendo, o estabelecimento de uma 
relação mais estreita e de um nível superior de influência na fase agrícola, leva a que exista um maior 
número de ações que se direcionam para essa fase. 
À partida, as organizações que possuem um SGA têm os seus aspetos ambientais diretos bem definidos, 
sendo que o seu nível de controlo é superior ao dos aspetos indiretos. No entanto, ao considerar os 
aspetos indiretos surgem, nessas ligações entre uma organização e a restante cadeia de valor, as maiores 
oportunidades para implementar abordagens de circularidade, com o intuito de melhorar a gestão 
ambiental ao nível de toda a cadeia. 
 Análise das relações existente entre os referenciais de implementação de SGA e de 
princípios de EC 
4.2.1 Análise de sinergias entre os requisitos de SGA (ISO 14001:2015 e EMAS) e a norma BS 
8001:2017 
Como referido, a relação entre os SGA e a EC não é unidirecional, podendo ser esta vista segundo outra 
perspetiva, contrária à anteriormente apresentada. Mais concretamente, é possível verificar qual a 
contribuição de um SGA já implementado numa organização, quando a mesma pretende implementar 
um modelo de EC com recurso à norma BS 8001:2017, pois esta é, até ao momento, a única norma 
atualmente existente que permite uma organização efetuar esta transição no seu modelo de negócio. 
Assim, na Tabela 4.6 encontram-se as sinergias identificadas ao nível dos requisitos de SGA, como a norma 
ISO 14001 e o EMAS, e a norma BS 8001.
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Tabela 4.6 - Sinergias existentes entre o regulamento EMAS e a norma BS 8001:2017 (Adaptado de: Niero & Rivera, 2018; Regulamento (UE) 2017/1505; The British Standard Institution, 2017) 
(Legenda: Na primeira coluna, identificados com a letra “A” encontram-se os requisitos comuns à norma ISO 14001 e ao regulamento EMAS, e com a letra “B” encontram-se os requisitos 
adicionais requeridos pelo regulamento EMAS) 
Requisitos SGA Passos para implementação da BS 8001:2017 Comentários 
A.4 Contexto da organização 
A.4.1 Compreender a organização e o seu contexto 
A organização deve determinar as questões externas e internas pertinentes que 
possam afetar a capacidade de alcance dos objetivos e resultados pretendidos com 
o SGA. Tais questões devem incluir as condições ambientais afetadas pela 
organização ou suscetíveis de afetar a organização. 
A.4.2 Compreender as necessidades e as expetativas das partes interessadas 
A organização deve determinar quais as suas partes interessadas, que são relevantes 
para o SGA, bem como as suas necessidades e requisitos.  
B.6 Participação dos trabalhadores  
A organização deve reconhecer que a participação ativa dos trabalhadores constitui 
uma força motriz, o que permite alcançar uma melhoria ambiental contínua e bem-
sucedida. A participação dos trabalhadores é, assim, essencial para que exista uma 
melhoria do desempenho ambiental e para que o sistema seja implementado com 
sucesso.  
1) Enquadramento 
Nesta etapa é importante que seja 
determinada a relevância da EC para a 
organização. Mais concretamente, devem ser 
determinados os recursos mais importantes 
para a organização e os stakeholders 
envolvidos a nível externo e interno, 
assegurando que a nível interno existe o 
envolvimento dos mesmos face aos 
problemas associados a este modelo 
económico. 
É possível constatar que os pontos requeridos 
na norma BS encontram-se também presentes 
nos requisitos de um SGA. Nomeadamente, na 
análise dos recursos mais importantes para a 
organização, onde são determinadas quais as 
questões externas que possam afetar a 
organização ao nível das condições ambientais 
relevantes, onde se inserem os recursos 
naturais que a mesma requer. 
Por sua vez, também o mapeamento de 
stakeholders e o envolvimento a nível interno 
está presente num SGA, e mais concretamente 
no EMAS, ao serem determinadas quais as 
partes interessadas no âmbito do sistema, que 
incluem não só as partes externas, como 
fornecedores e clientes, mas também internas, 
como os próprios trabalhadores que 
desempenham um papel ativo neste contexto. 
B.3 Levantamento ambiental 
A organização deve efetuar um levantamento ambiental inicial, onde se incluem as 
questões externas e internas que possam afetar os resultados do SGA, as 
necessidades e expetativas das partes interessadas, os requisitos legais aplicáveis, os 
aspetos ambientais diretos e indiretos e a significância dos mesmos. 
A.6 Planeamento 
A.6.1 Ações para enfrentar riscos e oportunidades 
A.6.1.1 Generalidades 
Passo 2 – Definição de âmbito 
Na definição de âmbito, a organização deve 
identificar oportunidades associadas a um 
modelo de EC, bem como os riscos existentes, 
sendo estabelecida a visão e os objetivos a 
alcançar com a presença deste modelo de 
negócio numa organização. 
O levantamento ambiental efetuado no EMAS 
procura identificar quais os impactes 
ambientais existentes, bem como as 
oportunidades existentes que permitam a 
melhoria do desempenho ambiental, podendo, 
assim, evidenciar possíveis oportunidades para 
a introdução de abordagens de EC. 
Nos requisitos apresentados existe o 
delineamento dos objetivos a alcançar, 
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Requisitos SGA Passos para implementação da BS 8001:2017 Comentários 
A organização deve determinar os riscos e oportunidades existentes associados aos 
aspetos ambientais considerados e às obrigações legais. 
A.6.2.1 Objetivos ambientais 
A organização deve determinar quais os objetivos ambientais a alcançar, o que deve 
de ir de acordo com os aspetos ambientais significativos identificados, as obrigações 
de conformidade existentes e os riscos e oportunidades identificados. 
destinados aos aspetos ambientais 
significativos identificados e aos riscos e 
oportunidades existentes. Contudo, num SGA, 
não é requerido o estabelecimento de uma 
visão a longo prazo sobre a forma como a EC 
afeta a organização. 
A.6.1.4 Planeamento de ações 
A organização deve planear ações que sejam destinadas aos seus aspetos ambientais 
significativos identificados durante o levantamento ambiental, às obrigações de 
conformidade, bem como aos riscos e oportunidades identificados. Adicionalmente, 
deve ser determinada a forma como estas ações vão ser integradas no SGA e no seu 
modelo de negócio, bem como a forma como será avaliada a sua eficácia. 
A.6.2.2 Planeamento de ações para atingir os objetivos ambientais 
A organização deve, no planeamento de ações, garantir o alcance dos objetivos 
ambientais, determinar quais as ações a concretizar, os recursos necessários, quem 
é o responsável pela sua implementação, a data de alcance dos objetivos e deve, 
também, determinar os indicadores a utilizar na monitorização do alcance dos 
objetivos. 
Passo 3 – Desenvolvimento de ideias 
Nesta etapa deve ser criado um conjunto de 
ideias a concretizar nas oportunidades 
identificadas na fase anterior, que podem ser 
compreendidas como cenários de EC. 
Adicionalmente, nesta fase, devem ser 
consideradas quais as metas a alcançar com a 
introdução deste modelo económico. 
Aqui, são desenvolvidos um conjunto de ideias 
que visam responder às principais 
oportunidades de EC identificadas na fase 
anterior. Apesar de não serem estabelecidos 
cenários num SGA, este pensamento encontra-
se presente pois, nestes sistemas, são 
desenvolvidas ações destinadas aos aspetos 
ambientais significativos e aos riscos e 
oportunidades identificados. 
 Passo 4 – Viabilidade 
Avaliação da viabilidade dos cenários criados 
face à visão desejada, com recurso a 
ferramentas como a ACV. Adicionalmente, 
deve ser efetuada a revisão dos cenários, de 
acordo com os resultados obtidos, com o 
intuito de os melhorar. 
Esta passo não se verifica ao nível dos SGA. 
No planeamento das ações existente no ponto 6.1.4, a organização deve considerar 
as suas opções tecnológicas e os seus requisitos financeiros, operacionais e de 
negócio. 
Passo 5 – Caso de negócio 
Seleção do cenário mais adequado para a 
organização, considerando uma perspetiva 
económica. 
Apesar de não se encontrar definido num SGA o 
referido passo na norma BS, o planeamento de 
ações é efetuado com a perspetiva económica 
presente, para que possam ser concretizadas 
medidas e ações economicamente viáveis. 
 Passo 6 – Pilotagem e prototipagem Esta passo não se verifica ao nível dos SGA. 
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Requisitos SGA Passos para implementação da BS 8001:2017 Comentários 
Teste, em pequena escala, da viabilidade 
efetiva do cenário escolhido, contribuindo 
para a sua melhoria. 
A.7 Suporte 
A.7.1 Recursos 
A organização deve determinar e fornecer os recursos necessários para o 
estabelecimento, a implementação, a manutenção e a melhoria contínua do SGA. 
B.6 Participação dos trabalhadores 
Os trabalhadores, ou pessoas destacadas, devem permitir o estabelecimento e 
implementação do SGA, por forma a garantir a melhoria do desempenho ambiental. 
A.8 Operacionalização 
A.8.1 Planeamento e controlo operacional 
A organização deve estabelecer, implementar, controlar e manter os processos 
necessários para cumprir os requisitos do SGA e para implementar as ações 
identificadas anteriormente. Tal é possível pelo estabelecimento de critérios 
operacionais e pelo controlo dos seus processos, de acordo com os critérios 
estabelecidos. 
Passo 7 – Implementação 
Implementação do cenário selecionado, 
assegurando a disponibilização dos recursos 
necessários, e.g. financeiros e humanos. 
Ao nível da implementação na norma BS 8001 é 
concretizado o plano delineado com base nos 
critérios anteriores, onde os critérios 
operacionais existentes num SGA podem 
auxiliar a implementação das referidas ações, 
uma vez que a sua forma de atuação é 
semelhante. Mais concretamente, com um 
SGA, a organização já garante a disponibilização 
dos recursos necessários para a implementação 
do sistema, os quais são possíveis de aplicar 
também na implementação da norma BS 8001. 
A.7.4 Comunicação 
A organização deve estabelecer, implementar e manter os processos necessários 
para as comunicações internas e externas relevantes para o SGA. 
A.7.4.2 Comunicação interna 
A nível interno, a organização deve comunicar informação que seja relevante para o 
SGA, permitindo que os trabalhadores contribuam para a melhoria contínua do 
desempenho ambiental da organização. 
A.7.4.3 Comunicação externa 
A nível externo, deve ser, também, comunicada informação relevante para o SGA, 
conforme estabelecido pelos seus processos de comunicação e como exigido pelas 
suas obrigações de conformidade. 
B.7 Comunicação 
No âmbito do regulamento do EMAS, a organização deve demonstrar que mantém 
um diálogo com as suas partes interessadas face aos impactes ambientais existentes 
no seu modelo de negócio. Por sua vez, estas informações devem constar na 
Passo 8 – Monitorização, revisão e 
comunicação 
Avaliação do desempenho do cenário 
implementado com recurso a indicadores. 
Posteriormente, devem ser efetuados ajustes 
que visem a melhoria contínua do 
desempenho associado à integração do 
modelo de EC na organização, sendo, 
adicionalmente, comunicados os resultados a 
todas as partes interessadas. 
Nesta secção existe uma relação direta entre o 
presente passo da norma BS e os requisitos do 
SGA. A monitorização, em ambas as normas, é 
efetuada com recurso a um conjunto de 
indicadores selecionados que avaliam a eficácia 
das medidas implementadas no sistema. Por 
sua vez, consoante o desempenho, podem 
existir ajustes que visem a melhoria do sistema. 
A comunicação ao nível do regulamento EMAS 
considera não só a comunicação interna, mas 
também externa, onde é elaborada uma 
declaração ambiental que permite dar a 
conhecer o desempenho ambiental existente a 




Requisitos SGA Passos para implementação da BS 8001:2017 Comentários 
declaração ambiental elaborada pela organização, o que confere um elevado nível de 
transparência e confiança com as suas partes interessadas. 
A.9 Avaliação de desempenho 
A.9.1 Monitorização, medição, análise e avaliação 
A.9.1.1 Generalidades 
A organização deve monitorizar e avaliar o seu desempenho ambiental, bem como a 
eficácia do seu SGA. Os resultados mais importantes devem ser comunicados tanto a 
nível interno, como externo. 
A.9.3 Revisão pela gestão 
A gestão de topo deve proceder à revisão do SGA implementado para assegurar a sua 
pertinência, eficácia e adequação. Mais concretamente, na revisão efetuada é 
necessário que a organização tenha em conta o desempenho das ações 




A organização deve determinar oportunidades de melhoria e implementar as ações 
necessárias para atingir os resultados pretendidos do seu SGA. 
A.10.3 Melhoria contínua 
A organização deve melhorar de forma contínua a pertinência, a adequação e a 
eficácia do seu SGA, para melhorar o seu desempenho ambiental. 
B.1 Melhoria contínua do desempenho ambiental 
As organizações devem, adicionalmente, assumir um compromisso de melhoria 
contínua do seu desempenho ambiental no âmbito do EMAS. 
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Pela análise da tabela é possível aferir que existem diversos requisitos que se podem aproximar quando 
é efetuada uma comparação entre um SGA, como a norma ISO 14001 ou o regulamento EMAS, e a norma 
BS 8001. Uma organização que já disponha de um SGA implementado apresenta uma maior facilidade 
para integrar abordagens associadas a um modelo de EC, permitindo, assim, que estes sistemas 
potenciem a transição para um modelo de negócio mais circular. Como referido anteriormente por 
Pauliuk (2018), a norma BS 8001 trata-se de uma norma orientadora, onde as diversas etapas de 
implementação podem ser adaptadas, ou até mesmo suprimidas, consoante a organização em questão, 
não existindo a obrigatoriedade de seguir todos os passos referidos, bem como a sua ordem. Isto é, se 
estas ações já tiverem sido efetuadas noutro contexto, como na implementação de um SGA, podem ser 
dispensadas. Desta forma, no confronto dos requisitos associados a um SGA e à norma BS torna-se 
interessante avaliar se uma organização registada de acordo com um SGA pode suprimir algum dos 
referidos passos.  
Os passos requeridos na norma BS 8001 referentes ao enquadramento, definição do âmbito, 
implementação e a monitorização, revisão e comunicação encontram-se definidos num SGA, ainda que 
com algumas diferenças, pelo que a adesão a esta norma de EC por parte de uma organização que já 
disponha de um SGA pode ser facilitada. Contudo, como a BS 8001 se trata de uma norma dedicada à EC, 
esta encontra-se, logicamente, direcionada para um modelo de negócio circular, o que requer que o SGA 
já implementado seja adaptado para que princípios e abordagens de circularidade possam ser integrados 
no seu propósito. 
Mais concretamente, num SGA não são identificadas oportunidades de melhoria para a EC, como 
requerido na etapa referente à definição do âmbito, mas são identificadas oportunidades de melhoria do 
desempenho ambiental. Assim, apesar de nesta fase já se encontrar o estabelecimento de uma visão e a 
identificação de oportunidades de melhoria do desempenho ambiental, estas não se encontram 
direcionadas para um modelo de EC. O mesmo se verifica na monitorização, revisão e comunicação, pode 
ser necessário considerar outros indicadores que permitam monitorizar o desempenho das abordagens 
de EC implementadas, no caso de estes não serem ainda considerados no SGA, pois estas etapas 
encontram-se bem delineadas num sistema de gestão, principalmente ao nível do regulamento EMAS. 
Alguns passos requeridos pela norma BS 8001 não se encontram, efetivamente, previstos num SGA, sendo 
eles: a viabilidade, o caso de negócio e a pilotagem e prototipagem. Assim, para a implementação de um 
modelo de negócio circular numa organização, é necessária a elaboração destes mesmos passos, onde se 
insere o desenvolvimento de cenários e a avaliação da sua viabilidade. Por sua vez, considerando apenas 
o passo referente ao caso de negócio, é possível estabelecer uma ligação com os SGA. Mais 
concretamente, no processo de desenvolvimento de um SGA são projetadas diversas medidas e ações 
que visam a melhoria do desempenho ambiental da organização, todavia só algumas são efetivamente 
implementadas, numa fase inicial, pois estas caracterizam-se, maioritariamente, por elevados custos, 
levando a que as ações planeadas sejam implementadas de forma faseada. Apesar de não serem 
realizados diversos cenários a avaliar num SGA, como requerido na norma BS 8001, este pensamento 
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associado a uma perspetiva económica encontra-se também presente no desenvolvimento de um SGA, 
ainda que de forma simplificada. 
No sentido de recolher a opinião da empresa do caso de estudo sobre as inter-relações analisadas na 
Tabela 4.5 colocaram-se algumas questões sobre este tópico à responsável ambiental da Fio Dourado. 
Na primeira entrevista realizada, foi questionado se a Fio Dourado, e mais concretamente a responsável 
ambiental, tinha conhecimento sobre a existência de uma norma dedicada à EC, a norma BS 8001:2017 
(“Questão 1.2: Tem conhecimento da existência de uma norma referente à economia circular, a BS 8001? 
Pensa implementar). O interesse demonstrado pela empresa sobre este referencial foi elevado, sendo 
que no período que decorreu entre a realização da primeira e da segunda entrevista, sensivelmente um 
mês, a organização decidiu proceder à implementação desta norma.  
Segundo a perceção da entrevistada existem, efetivamente, sinergias entre a norma BS 8001 e os 
referenciais associados a um SGA. Mais concretamente, são destacadas as semelhanças existentes a nível 
do enquadramento, da definição do âmbito e também na monitorização, revisão e comunicação, 
encontrando-se estas presentes, sobretudo, a nível do regulamento EMAS. 
Na perspetiva da responsável ambiental, a presença de um SGA numa organização, quer se trate do 
regulamento EMAS ou da norma ISO 14001, permite que a organização conheça, de uma forma mais 
exata, a organização do seu sistema, isto é, a forma como decorrem os seus processos, bem como os 
intups e outputs existentes. Tendo este mapeamento elaborado, à partida, o processo de adesão a uma 
norma como a BS 8001 poderá ser facilitado, pelo menos ao nível da organização e das suas partes 
interessadas mais próximas. 
Adicionalmente, na etapa referente à monitorização efetuada no modelo de EC implementado, podem 
ser utilizados indicadores já considerados na avaliação da eficácia de um SGA, como o consumo de água, 
energia ou a produção de resíduos. Desta forma, a sua concretização e avaliação é mais simples, ao 
mesmo tempo que permite que seja efetuada uma comparação entre os valores obtidos previamente à 
introdução deste modelo, verificando, neste contexto, de que forma é que a EC permitiu potenciar os 
sistemas de gestão. 
Relativamente aos passos que seriam necessários para poder incluir a norma BS 8001 numa organização 
já com um SGA certificado, a responsável ambiental da Fio Dourado referiu que seria necessário efetuar 
alguns passos adicionais, tais como a definição de cenários ou a avaliação da sua viabilidade, pois são 
passos que não fazem parte dos requisitos subjacentes a um SGA. Da mesma forma, nos passos em que 
são identificadas sinergias, pode ser necessário efetuar mais algumas alterações na forma como estes se 
encontram concretizados num SGA, pois, mais uma vez, estes encontram-se direcionados para a 




 Recomendações para a integração de SGA e abordagens de EC na cadeia de valor do 
azeite 
A atuação ao nível das sinergias entre SGA e as abordagens de EC pode ser compreendida em dois sentidos 
diferentes, de acordo com o ponto de partida adotado pelas organizações, tal como tem sido destacado 
na presente dissertação. Assim, a presente secção reúne um conjunto de lições aprendidas ao longo do 
trabalho, de forma a sistematizar a resposta aos objetivos e questões de investigação que foram 
estabelecidas. Adicionalmente, é apresentado um conjunto de recomendações destinadas às 
organizações que pretendam considerar simultaneamente a adoção de SGA e efetuar a transição para um 
modelo negócio mais circular e sustentável. 
4.3.1 Desenvolvimento de um modelo conceptual para a integração de SGA e de 
abordagens de EC na cadeia de valor do azeite 
Na consideração da cadeia de valor de um determinado produto como o azeite, a concretização de 
abordagens de EC pode ocorrer de forma articulada com a adoção de SGA, tal como é proposto no 
diagrama conceptual apresentado na Figura 4.11. As sinergias entre a cadeia de valor deste produto com 
os SGA e os princípios e abordagens associadas a um modelo de EC, considerando os ciclos biológicos e 
tecnológicos associados a este modelo são descritos mais abaixo de forma detalhada.  
Âmbito de atuação: cadeia de valor versus organização 
Ao considerar a cadeia de valor de um determinado produto como o azeite, os SGA atuam numa 
determinada organização e fase, com exceção das organizações que se encontram posicionadas em mais 
do que uma fase da cadeia de valor, e, como tal, tem o seu foco orientado, principalmente, para essa 
mesma fase. As ligações com o exterior, isto é, com as restantes fases da cadeia, ocorrem pela 
consideração de aspetos ambientais indiretos associados à organização. Adicionalmente, cada 
organização pertencente a um local da cadeia de valor diferente pode deter do seu próprio SGA, o que 
promove a gestão ambiental ao longo de toda a cadeia, mas de forma isolada. Por sua vez, quando é 
considerada a perspetiva da EC, esta atua ativamente ao nível de toda a cadeia de valor, sendo que ao 
longo desta é possível concretizar diferentes princípios e abordagens de circularidade consoante o 




Figura 4.11 - Diagrama conceptual existente entre os SGA e a economia circular no setor do azeite (Adaptado de: Comissão Europeia, 2015a; Ellen MacArthur Foundation, 2013b)
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De acordo com a responsável ambiental da empresa Fio Dourado, as ligações com a restante cadeia de 
valor ainda são muito ténues e podem ser difíceis de estabelecer, nomeadamente a nível da influência 
requerida. Quanto mais a jusante ou a montante se encontram essas organizações, maior é a dificuldade 
em estabelecer esse contacto. 
 
Gestão dos ciclos biológicos e tecnológicos 
A concretização da EC de acordo com o esquema proposto pela Ellen MacArthur Foundation (Figura 2.1) 
apoia a especificação dos processos associados aos ciclos biológicos e tecnológicos definidos neste 
modelo dirigido para o setor do azeite. 
O nível tecnológico encontra-se direcionado para um produto em si, sendo que, na cadeia de valor do 
azeite, é possível aplicar processos como a partilha, a reutilização, a reciclagem ou a manutenção. 
Contudo, estes processos no esquema original partem do final da utilização do produto ou da sua recolha, 
o que não é, maioritariamente, concretizável a nível da cadeia de valor do azeite. A consideração deste 
ciclo na referida cadeia de valor permite o alcance dos objetivos para os quais os processos e abordagens 
foram estabelecidas, nomeadamente a minimização do consumo de matérias-primas, a eficácia do 
processo, a manutenção do valor durante o máximo de tempo e também a minimização dos resíduos 
produzidos. 
Na cadeia de valor considerada é possível encontrar a reciclagem a nível das embalagens, que se 
concretiza na fase de recolha dos resíduos e regressa à fase de embalamento para a produção de novas 
embalagens. Este processo encontra-se diretamente associado a uma abordagem de eco-design, uma vez 
que permite a integração de materiais reciclados nas novas embalagens produzidas. Dentro de uma 
abordagem de eco-design verifica-se também a reutilização, podendo este processo enquadrar-se, 
igualmente, numa abordagem de eco-eficiência, dado que permite a minimização do consumo de 
materiais e da produção de resíduos. Mais concretamente, é possível encontrar a reutilização na presente 
cadeia de valor pela reutilização de embalagens secundárias de cartão na fase de embalamento, uma vez 
que a reutilização de embalagens primárias, em Portugal, não é permitida. Este processo poderia também 
ser aplicada na fase de distribuição e retalho, caso as organizações pertencentes a esta fase guardassem 
Recomendação: 
Uma organização com um SGA deve refletir no âmbito da sua atuação, quais as atividades 
abrangidas pelo mesmo. Mais concretamente, um SGA aplica-se às atividades, produtos e serviços 
de uma organização, já a adoção de princípios e abordagens de EC requerem a consideração das 
restantes fases da cadeia de valor. Desta forma, uma organização com um SGA que pretenda adotar 
abordagens de circularidade deve considerar todas as atividades existentes na cadeia de valor do 
azeite, por exemplo através da gestão dos seus aspetos ambientais indiretos.  
Por outro lado, uma organização que vise implementar um modelo de EC, desde logo considera a 
sua cadeia de valor na íntegra, facilitando a sua gestão. Posteriormente, caso pretenda 
implementar um SGA, a gestão dos seus aspetos ambientais indiretos será facilitada, existindo um 
nível de influência superior quando comparada com outras organizações.  
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as embalagens para, posteriormente, regressarem às instalações de embalamento de azeite. No entanto, 
a sua operacionalização é muito difícil, sendo, desta forma, a sua concretização pouco viável, como 
referido pela responsável ambiental da empresa Fio Dourado.   
Ainda dentro dos ciclos tecnológicos encontra-se a manutenção que ocorre pela realização de ações 
destinadas a efetuar uma manutenção preventiva dos equipamentos presentes na fase de produção e 
embalamento do azeite, prevenindo consumos desnecessários ou a produção de emissões gasosas, o que 
se encontra diretamente associado a uma abordagem de eco-eficiência. O último processo identificado 
no ciclo tecnológico é a partilha, a qual pode ser encontrada na fase agrícola pela partilha de 
equipamentos entre os diferentes produtores, como o destroçador, o que permite minimizar o número 
de equipamentos adquiridos pelos mesmos. Já nas fases de produção e de embalamento de azeite, 
diversos produtores dirigem-se até um lagar para processar e, posteriormente, embalar o seu azeite, 
evitando a existência de diversos lagares de pequenas dimensões, muitos para um uso doméstico, onde 
a eficiência dos mesmos seria, à partida, inferior. Assim, o processo de partilha encontra-se diretamente 
associado a uma abordagem de prestação de serviços. 
 
Relativamente aos ciclos biológicos é possível aferir que os resíduos orgânicos existentes nesta cadeia de 
valor do azeite decorrem, sobretudo, da fase produtiva pelos subprodutos gerados, e não da fase final de 
consumo, como indicado no esquema existente (Figura 2.1). Mais concretamente, nos ciclos biológicos é 
possível encontrar os seguintes processos: a extração de matérias-primas bioquímicas, o seu 
aproveitamento em cascata, a digestão anaeróbia, a compostagem e, finalmente, a regeneração do solo. 
A extração de matérias-primas bioquímicas ocorre pela utilização ou encaminhamento dos subprodutos 
gerados, o que se verifica nas seguintes abordagens de EC: eco-eficiência, eco-inovação e simbioses 
industriais. Este processo encontra-se associado a todas as ações de EC presentes na cadeia de valor do 
azeite, ao nível dos ciclos biológicos. Por sua vez, diretamente associada a este processo encontra-se a 
utilização em cascata, uma vez que os subprodutos gerados terão uma utilização considerada inferior face 
ao produto inicialmente gerado, encontrando-se, desta forma, associado às mesmas abordagens de EC 
que a extração de matérias-primas. 
Recomendação: 
Os ciclos tecnológicos associados a uma EC visam manter o valor associado a um produto durante 
o máximo tempo possível, numa perspetiva dos materiais que lhes estão associados. Contudo, o 
azeite em si é um produto de consumo alimentar, não se tratando de um produto que é possível 
reparar, remanufaturar ou até mesmo partilhar em sucessivas utilizações. Desta forma, estes ciclos 
ocorrem ao nível dos equipamentos presentes nas diferentes fases, assim como nas embalagens 
deste produto. As abordagens a aplicar no âmbito destes ciclos devem garantir o melhor 
desempenho dos equipamentos, ao mesmo tempo que é minimizada a aquisição de novos 
equipamentos, por exemplo através da sua partilha. 
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Na fase produtiva existe a utilização dos caroços de azeitona como comburente para as caldeiras de 
aquecimento de água, sendo os restantes subprodutos gerados encaminhados para outras organizações. 
Mais concretamente, o bagaço de azeitona pode ser encaminhado para outras indústrias e as águas ruças 
produzidas e o composto produzido a partir das folhas e ramos retirados durante a limpeza da azeitona 
são destinados à fase agrícola. Estas ações integram-se, adicionalmente, no processo de compostagem e 
digestão anaeróbia, podendo os resíduos ser encaminhados para um centro de compostagem e as águas 
ruças para uma ETAR, o que resulta na produção de lamas ativadas para valorização agrícola ou na 
produção de biogás, graças ao tratamento de digestão anaeróbia efetuado. Desta forma, os processos de 
compostagem e digestão anaeróbia encontram-se diretamente associados às abordagens de eco-
eficiência e eco-inovação. 
A nível agrícola existe a integração dos resíduos resultantes da poda das oliveiras no solo, o que contribui 
para a manutenção do valor deste recurso natural pelo aumento do teor de matéria orgânica e pela 
melhoria da sua estrutura, encontrando-se, adicionalmente, associada à utilização de matérias-primas 
bioquímicas, bem como à regeneração do solo. Como tal, este processo pode ser enquadrado nas 
abordagens de eco-eficiência e eco-inovação. Também a aplicação de águas ruças ou de composto no solo 
permite alcançar os benefícios anteriormente referidos. A minimização da utilização de compostos 
sintéticos e prejudiciais para o solo contribui, adicionalmente, para a sua regeneração, uma vez que é 
dada preferência a fertilizantes naturais como o composto produzido.  
Por sua vez, na fase de consumo existe também a presença da extração de matérias-primas bioquímicas, 
que resultam da utilização do azeite para frituras, tratando-se de óleos alimentares usados, os quais são 
encaminhados para outras indústrias para serem valorizados resultando, por exemplo, na produção de 
biodiesel ou de sabão. 
 
Não obstante à consideração das abordagens e processos integrados nos ciclos biológicos e tecnológicos 
de um modelo de EC, é possível concretizar outras ações de EC associadas às diferentes abordagens 
consideradas, assim como novas abordagens e/ou ações. De facto, existem diversas ações nas 
organizações analisadas que podem ser associadas a um modelo de EC, o qual pressupõe uma forte 
componente inovadora. Esta componente inovadora permite idealizar novas ações não só a nível da 
própria organização, mas principalmente a nível da cadeia de valor, local onde a existência de ações de 
EC é inferior e, como tal, existem mais oportunidades para a integração de novas abordagens e ações. 
Recomendação: 
Os ciclos biológicos encontram-se fortemente presentes na cadeia de valor do azeite, sobretudo 
na fase agrícola e de produção, uma vez que aqui são gerados diversos resíduos orgânicos e 
subprodutos, aos quais podem ser atribuídos outros fins, nomeadamente noutras organizações 
situadas em diferentes pontos da cadeia de valor do azeite, ou na cadeia de valor de outros 
produtos. Para a concretização dos referidos ciclos e processos é necessária uma forte proximidade 




4.3.2 Identificação de oportunidades para a integração de referenciais normativos de SGA 
e da norma 8001:2017 
No presente subcapítulo pretende averiguar-se, efetivamente, de que forma se podem integrar os 
requisitos subjacentes a um SGA e à norma BS numa organização, considerando os conhecimentos 
adquiridos durante a comparação dos requisitos normativos anteriormente efetuada (subcapítulo 4.2), 
para analisar a forma como uma organização pode implementar um modelo de negócio circular, partindo 
de uma organização registada segundo um SGA. Esta análise parte, também, de outra perspetiva, 
nomeadamente de uma organização que já disponha de um modelo de negócio circular, implementado, 
por exemplo, com recurso à norma BS 8001, e que pretenda aderir a um SGA.  
Na Tabela 4.7 encontram-se, de uma forma resumida, as ligações existentes entre os requisitos 
normativos das normas em questão. 
Recomendação: 
No setor do azeite existem diversas abordagens de EC, ainda que não sejam reconhecidas como 
tal. No entanto, este modelo de negócio circular exige uma forte componente inovadora, o que 




Tabela 4.7 – Ligações verificadas entre os requisitos normativos de SGA (regulamento EMAS e norma ISO 14001:2015) e da norma BS 8001:2017 (Adaptado de: Niero & Rivera, 2018; 
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Como explorado até ao momento, a integração de um modelo de EC é uma mais valia não só para a 
organização que pretende integrar este modelo, como para as restantes organizações pertencentes à 
cadeia de valor de um produto ou serviço, uma vez que pode representar benefícios múltiplos. No 
entanto, este trata-se de um modelo exigente e complexo, pelo que a sua implementação com recurso a 
uma norma como a BS 8001:2017 permitirá contribuir para o seu melhor desempenho. 
Pela consideração da análise efetuada no subcapítulo 4.2, é possível compreender que existem, 
efetivamente, semelhanças quando são comparados os requisitos subjacentes a um SGA, como o 
regulamento EMAS e a norma ISO 14001, com os requisitos da norma BS 8001. De uma forma simplificada, 
é possível aferir pela Tabela 4.7 que estas sinergias se situam, sobretudo, na fase inicial e final dos passos 
de implementação requeridos na referida norma.  
Na fase inicial são destacadas sinergias ao nível do enquadramento, definição do âmbito e 
desenvolvimento de ideias. No enquadramento, apesar de serem encontrados aspetos comuns entre as 
normas, existem outros que, efetivamente, apresentam diferenças. Mais concretamente, no processo de 
implementação de um SGA é efetuado o levantamento das diferentes partes interessadas, mas não ao 
nível requerido na perspetiva de um modelo de EC, o que significa que podem não ser consideradas todas 
as partes interessadas existentes na cadeia de valor do produto ou serviço. De acordo com a informação 
recolhida no caso de estudo, na empresa Fio Dourado as partes interessadas consideradas no âmbito de 
um SGA englobam, maioritariamente, os fornecedores de matérias-primas e materiais, a contratação de 
serviços e a parte final da cadeia de valor, ao nível da recolha de embalagens, ainda que de forma pouco 
desenvolvida. Desta forma, não são consideradas importantes partes interessadas situadas na fase de 
embalamento, de distribuição e de retalho e consumo.  
Por outro lado, no que diz respeito à identificação dos recursos mais importantes para a organização, bem 
como dos seus processos, uma organização que possua um SGA implementado pode dispensar a 
elaboração desse passo na norma BS 8001, pois este já se encontra igualmente presente na organização 
graças ao SGA implementado, tendo assim a organização conhecimento dos processos existentes e das 
suas necessidades de matérias-primas. 
 
Considerando as sinergias existentes no passo da definição de âmbito, num SGA é efetuada a identificação 
de oportunidades de melhoria do desempenho ambiental contudo, estas não se encontram, 
essencialmente, direcionadas para um modelo de EC, uma vez que se encontram direcionadas para a 
própria organização e não para toda a cadeia de valor. Desta forma, para a identificação das 
oportunidades de EC existentes, deve ser efetuada uma análise mais detalhada pois, apesar de poderem 
Recomendação: 
Identificação de todos os stakeholders envolvidos na cadeia de valor do produto ou serviço 
prestado, e não apenas aqueles com os quais a organização, no âmbito de um SGA, dispõe de um 
contacto mais próximo. 
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existir oportunidades a nível da própria organização, à partida, será na restante de valor que existe maior 
potencial para a integração de abordagens de circularidade. Nestas oportunidades identificadas é possível 
integrar abordagens associadas a uma EC que permitam o alcance dos resultados pretendidos, 
contribuindo, adicionalmente, para a melhoria contínua dos sistemas de gestão. 
O mesmo acontece ao nível da visão e dos objetivos de EC aos quais a organização se propõe alcançar. A 
visão desenvolvida num SGA poderá enquadrar-se no âmbito da EC, mas o mesmo pode não se verificar 
pois, como referido, um modelo de EC requer a consideração de toda a cadeia de valor, contrariamente 
a um SGA, tratando-se, assim, de um sistema mais complexo e ambicioso, o que exige o delineamento de 
uma visão igualmente ambiciosa ao nível de toda a cadeia de valor. Quanto aos objetivos propostos no 
âmbito de um SGA, apesar de estes serem igualmente direcionados para as oportunidades de 
desempenho ambiental identificadas, estes encontram-se direcionados para a organização em questão e 
não para a cadeia de valor na íntegra. 
 
Assim, pela análise das sinergias existentes ao nível dos dois primeiros passos da norma BS 8001 é possível 
compreender que apesar de alguns aspetos requeridos já serem se encontrarem, efetivamente, presentes 
numa organização que disponha de um SGA implementado, pode ser necessário efetuar alterações nos 
mesmos, nomeadamente ao nível da extensão da sua aplicação, para que possa ser considerado todo o 
sistema envolvido num modelo de EC. Da mesma forma, é possível efetuar esta análise do outro lado do 
prisma, isto é, partindo de uma organização que disponha de um modelo de EC implementado, através 
da norma BS, e que pretenda registar-se, adicionalmente, num SGA. Nesse caso, não é necessário repetir 
os aspetos que já se encontram elaborados, uma vez que, como referido, a EC vai além dos SGA, graças à 
consideração de toda a cadeia de valor existente e ao envolvimento da própria organização com a restante 
cadeia de valor. 
O planeamento de ações efetuado num SGA pode ser associado ao desenvolvimento de ideias existente 
na norma BS 8001, ainda que este se concretize de forma diferente. Isto é, na referida etapa da norma BS 
são reunidas um conjunto de ideias aplicáveis às oportunidades de EC identificadas na fase anterior, que 
vão de encontro aos objetivos desejados, o que é possível associar aos requisitos de um SGA, uma vez 
que as ações são planeadas de acordo com os aspetos ambientais significativos e com os riscos e 
oportunidades identificados. No entanto, na norma referente a um modelo de EC, estas ideias são 
englobadas num conjunto de diferentes cenários, que são posteriormente avaliados, o que já não se 
Recomendação: 
Para a implementação das referidas etapas é necessário alargar o pensamento associado à 
consideração da cadeia de valor. Como tal, a visão desejada, a definição de objetivos a alcançar 
pela organização e ainda a identificação de oportunidades de integração de abordagens de EC 
devem ser efetuadas para a toda a cadeia de valor e não apenas para a organização e as suas partes 
interessadas mais próximas. 
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verifica ao nível da presença de um SGA. Assim sendo, apesar de ser possível associar este pensamento 
nas referidas normas, o mesmo não se concretiza de igual forma. 
Por sua vez, na fase final do esquema de implementação da norma BS, encontram-se fortes sinergias com 
os referenciais de SGA, mais concretamente ao nível da implementação, monitorização, revisão e 
comunicação. A implementação das ações selecionadas em fases anteriores ocorre da mesma forma num 
SGA, no requisito da operacionalização, sendo referido na norma BS que uma organização que já disponha 
de um sistema de gestão, como um SGA, pode recorrer ao mesmo para estabelecer o plano de EC 
estipulado, o que facilita o seu processo de implementação. 
De igual forma, a monitorização, melhoria e comunicação requeridas na norma BS encontram-se previstas 
num SGA, uma vez que é utilizado o mesmo mecanismo. Mais concretamente, na monitorização de um 
modelo de EC são selecionados indicadores para avaliar o desempenho do sistema implementado e, 
consoante os resultados, são determinadas novas ações que permitam corrigir aspetos que não 
apresentam o desempenho esperado, ou que sejam destinadas a oportunidades de melhoria ou de 
inovação identificadas. Neste modelo encontra-se também presente a perspetiva de melhoria contínua, 
sendo comunicados os desenvolvimentos e os sucessos do modelo de negócio implementado a todas as 
partes interessadas. Assim, e considerando principalmente o regulamento EMAS, estes requisitos estão 
diretamente associados, sendo apenas requerido, se aplicável, a integração de novos indicadores, ou a 
alteração da extensão dos mesmos, para que seja possível avaliar as abordagens de EC aplicadas da 
melhor forma e ao nível de toda a cadeia de valor. Ao nível da comunicação, com a declaração ambiental 
existente no âmbito do EMAS, é possível que uma organização comunique a todas as suas partes 
interessadas o desempenho do seu SGA implementado, bem como do modelo de EC presente. 
No caso de se considerar uma organização com um modelo de negócio circular, graças à integração da 
norma BS 8001, e que pretenda implementar um SGA é necessário efetuar outros passos adicionais, 
nomeadamente ao nível da comunicação, como a elaboração da declaração ambiental do EMAS. 
 
De acordo com Pauliuk (2018), a BS 8001 não pressupõe ligações com um SGA, o que pela leitura da norma 
se confirma, dado que a única sinergia destacada entre ambas as normas é a nível da implementação. No 
entanto, ao avaliar as sinergias existentes a um nível mais minucioso, é possível constatar que, 
efetivamente, estas se encontram presentes, ainda que o seu âmbito de aplicação possa ser diferente. De 
igual modo a um SGA, a norma BS apresenta uma dimensão muito abstrata, por ser aplicável a qualquer 
organização situada em diferentes setores. Assim, esta norma não descreve a forma como uma 
organização deve atuar, melhor dizendo, as ações que deve implementar, apresentando sim os aspetos 
Recomendação: 
Reavaliação dos indicadores considerados na monitorização do sistema implementado, por forma 
a verificar se os mesmos são adequados e suficientes para a avaliação das abordagens de EC 
implementadas, ou se é necessária a introdução de novos indicadores. 
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que uma organização deve considerar na transição para um modelo de negócio circular, o que vai de 
encontro com o esquema de implementação associado a um SGA.  
A presença de um sistema de gestão pode facilitar a implementação de uma norma como a BS, uma vez 
que o pensamento associado ao cumprimento dos requisitos pela organização já foi efetuado noutro 
contexto. Este aspeto é destacado, pela responsável ambiental da empresa Fio Dourado, como um dos 
principais benefícios alcançados pela integração de uma norma como a BS numa organização que já 
disponha de um SGA pois, desta forma, estes mecanismos de adesão são mais facilmente compreendidos 
pela organização. 
Face à questão levantada por Pauliuk (2018), em relação ao suprimento de passos requeridos na norma 
BS, de acordo com a análise efetuada, a presença de um SGA não implica diretamente a supressão de 
nenhum dos passos subjacentes à implementação da BS, uma vez que estes não se encontram elaborados 
na totalidade. Este suprimento encontra-se dependente das organizações em questão, pois uma 
organização que considere toda a cadeia de valor no seu modelo de negócio, mesmo que não seja 
associada a uma perspetiva de EC, pode, efetivamente, suprimir alguns passos referentes à 
implementação da norma BS 8001:2017. No entanto, caso a organização se mantenha fiel aos requisitos 
de um SGA e não vá além do exigido por estes, não é possível suprir, na íntegra, nenhum dos referidos 
passos associados à norma BS 8001. 
Por sua vez, uma organização que já disponha de um modelo de negócio circular, implementado com 
recurso à norma BS 8001, dispõe de alguns requisitos subjacentes a um SGA já elaborados, ainda que 
alguns de forma parcial, como a consideração de toda a cadeia de valor para a gestão dos seus aspetos 
ambientais indiretos ou o recurso a indicadores para a monitorização do sistema e consequente revisão 
de acordo com os resultados obtidos. Apesar de os requisitos de um SGA irem além dos requeridos numa 
norma BS, a presença da referida norma pode auxiliar a adesão a um SGA, uma vez que alguns dos passos 









 Principais conclusões do estudo 
A presente dissertação teve como principal objetivo averiguar as inter-relações existentes entre a 
implementação de SGA e a adoção de abordagens de EC, nomeadamente ao nível da sua presença no 
setor de azeite. Mais concretamente, o alvo de estudo da dissertação incidiu nas sinergias compreendidas 
entre a adoção de abordagens de EC e a presença de SGA em organizações pertencentes ao setor do 
azeite, bem como nas sinergias existentes entre requisitos normativos de SGA e da norma BS 8001:2017. 
Ao longo do estudo foi possível concluir que efetivamente existe um vínculo entre a EC e os SGA, o qual 
se encontra presente no setor do azeite. Mais concretamente, de um ponto de vista teórico, existe uma 
elevada oportunidade para a criação de sinergias entre a EC e os SGA, designadamente ao nível da sua 
presença e conciliação na cadeia de valor de um determinado produto ou serviço, permitindo que exista 
um potencial superior àquele que seria obtido apenas com a presença de um dos referidos sistemas. No 
entanto, a forma de conciliação destes sistemas pode ser dificultada.  
Partindo da relação existente entre a EC e os SGA, é possível aferir que as abordagens de EC atuam, 
sobretudo, ao nível da gestão da própria organização, ou de outras situadas em pontos da cadeia de valor 
mais próximos, uma vez que a gestão ambiental é dificultada à medida que as organizações se distanciam 
entre si na cadeia de valor. A proposta genérica da Ellen MacArthur Foundation sobre o modelo de EC, 
nomeadamente sobre a presença dos ciclos tecnológicos e biológicos na cadeia de valor de um produto, 
não ocorre da mesma forma na cadeia de valor do azeite, isto é, os processos presentes nos referidos 
ciclos concretizam-se de forma diferente do ponto de vista teórico fornecido. Assim, foi possível 
desenvolver um diagrama conceptual ajustado ao setor do azeite onde, a nível tecnológico, os processos 
e abordagens de EC se verificam ao nível dos equipamentos e das embalagens de azeite; já os ciclos 
biológicos estão fortemente associados aos resíduos e aos subprodutos gerados durante a fase agrícola e 
de produção do azeite. 
Apesar de serem identificadas abordagens de EC nas seis organizações da cadeia de valor do azeite 
analisadas neste trabalho, estas não visam a verdadeira essência da EC quando associadas aos seus SGA, 
pois encontram-se direcionadas, muitas vezes, para os seus aspetos ambientais diretos, quando deveriam 
também ser incluídas na gestão dos aspetos ambientais indiretos. Esta questão reforça a ideia de que as 
organizações registadas segundo um SGA têm o seu foco orientado para a própria organização, isto é, 
para a parte da cadeia de valor que efetivamente lhes pertence, considerando que a avaliação e gestão 
dos impactes ambientais existentes na restante cadeia de valor são da responsabilidade de outras 
organizações. A reformulação das abordagens existentes, ou a introdução de novas abordagens de EC, 
pode contribuir para que existam melhorias radicais a nível de todo o sistema, para lá da própria 
organização, uma vez que este modelo de negócio permite alargar a influência do SGA e, assim, 
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demonstrar a relevância que os aspetos indiretos possuem para a organização, onde devem ser 
enquadradas todas as partes interessadas que se encontram a montante e a jusante. 
A EC requer a presença de uma forte componente inovadora e, por isso, a sua integração num modelo de 
negócio não se deve restringir apenas à melhoria da eficiência dos processos existentes, como a 
minimização de consumos de água ou energéticos, mas sim a alterações nos próprios modelos de negócio 
das organizações que permitam obter melhorias significativas ao nível de toda a cadeia de valor. 
De um ponto de vista normativo, a presença de uma organização com um SGA registado permite facilitar 
a adesão a uma norma como a BS 8001:2017, efetuando, assim, a transição para um modelo de negócio 
mais circular, uma vez que a presença de um SGA poderá suprimir alguns passos requeridos na norma BS 
8001, ainda que de forma parcial. Contudo, a verdadeira vantagem desta integração corresponde ao 
auxílio que um SGA pode prestar na implementação da norma BS, nomeadamente a compreensão dos 
seus requisitos e o delineamento de formas que permitam a sua operacionalização, uma vez que este 
pensamento sistémico já foi requerido no momento de implementação do SGA, o que permite, assim, 
auxiliar a interpretação e a integração da norma BS 8001. O interesse demonstrado pela empresa Fio 
Dourado na norma BS 8001:2017, onde foi ponderada a decisão para a sua adoção num curto espaço de 
tempo, demonstra que existe interesse na adesão a um modelo de negócio circular por parte de 
organizações situadas na cadeia de valor do azeite, podendo esta norma auxiliar a transição desta cadeia 
para uma mais circular e, consequentemente, mais sustentável. No entanto, é necessário promover a 
referida norma, reconhecendo o seu potencial de aplicação e os benefícios passíveis de alcançar, uma vez 
que a sua disseminação não é ainda generalizada. 
 Limitações existentes 
Um aspeto compreendido, simultaneamente, como uma limitação e uma oportunidade foi a falta de 
estudos e documentos centrados na análise da relação existente entre os SGA e a EC, não permitindo 
efetuar um confronto entre diferentes pontos de vista face ao ponto de partida apresentado na presente 
dissertação, reforçando a sua relevância e potencial contributo inovador para o estudo das sinergias 
existentes entre os SGA e a EC.  
Outra limitação prende-se com o facto de não ter sido possível aceder, durante o período de realização 
do trabalho, a alguns dos referenciais atualmente em desenvolvimento em matéria de EC, tais como a 
Norma ISO 14009. Neste sentido, recomenda-se o confronto dos resultados do trabalho com a referida 
norma após a sua publicação, prevista para 2020. 
Finalmente, refere-se como limitação o facto de a informação disponibilizada pelas organizações ao nível 
da tarefa de identificação de abordagens e ações de EC presentes nas organizações do setor do azeite se 
encontrar restrita à informação disponível nos documentos selecionados para análise, com exceção da 
Fio Dourado, em relação à qual foi possível realizar uma análise mais aprofundada. Da mesma forma, a 
impossibilidade de recolher informação detalhada sobre organizações do setor com SGA certificado pela 
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ISO 14001:2015 foi também entendida como uma limitação, uma vez que a informação associada ao 
sistema de gestão não se encontrava disponível ao público e, como tal, não foi possível efetuar o 
confronto entre as abordagens e ações de EC identificadas com os aspetos e/ou objetivos ambientais 
associados ao SGA dessas empresas, que teriam possibilitado a análise de um número superior de 
organizações. 
 Linhas de investigação futuras 
Uma primeira linha de investigação futura destacada é, no âmbito da continuação do presente trabalho, 
a consideração de diversas organizações como caso de estudo para que exista um contacto mais próximo 
entre estas, situadas em diferentes pontos da cadeia de valor do azeite, com o intuito de averiguar quais 
as sinergias e limitações associadas a este modelo de EC, nomeadamente ao nível da integração de 
abordagens e modelos de negócio associados a uma EC que necessitem, diretamente, do envolvimento 
das diferentes fases da cadeia de valor. 
Outra linha de investigação proposta é a compreensão da forma como um modelo de EC se encontra 
presente noutros setores, averiguando, concretamente, se a sua relação com os SGA de organizações 
pertencentes a esses mesmos setores é semelhante à verificada na cadeia de valor do azeite, ou se no 
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Guião de entrevista 1 
1. Economia circular 
1.1. O que entende pelo conceito de economia circular? 
1.2. Tem conhecimento da existência de uma norma referente à economia circular, a BS 8001? Pensa 
implementar? 
1.3. Quais considera ser os princípios que se encontram implementados na empresa e que possam 
estar relacionados com a economia circular? Qual a sua contribuição? 
1.4. Qual a importância da economia circular no setor do azeite? 
1.5. Qual considera ser o fator ou fatores mais limitativos e estimulantes para a adoção de um 
modelo de economia circular numa organização pertencente ao setor do azeite? 
 
2. Abordagens de economia circular e sistemas de gestão ambiental 
2.1. Geral 
2.1.1. Considera que os sistemas de gestão ambiental contribuem para a economia circular? De 
que forma? 
2.1.2.  Qual considera ser a contribuição da adoção de abordagens de economia circular para os 
sistemas de gestão ambiental? 
2.1.3. Considera que a gestão de os aspetos indiretos de uma organização pode influenciar a 
implementação de abordagens de economia circular? De que forma? 
2.2. Empresa Fio Dourado – Situação atual 
2.2.1. Que abordagens de economia circular se encontram implementadas na organização? 
2.2.2. Estas abordagens foram integradas no modelo de negócio da organização antes ou após 
a adoção de um sistema de gestão ambiental? De que forma? 
2.2.3. No caso de estas abordagens terem sido adotadas após a integração de um sistema de 
gestão ambiental considera que estas contribuíram para a melhoria do sistema de gestão 
ambiental? De que forma? 
2.2.4. As abordagens de economia circular implementadas encontram-se apenas focadas nos 
aspetos ambientais diretos ou são também considerados os aspetos indiretos? 
2.3. Setor do azeite 
2.3.1. Análise e preenchimento de matriz sobre a relevância de ações de economia circular para 
o setor do azeite. 
2.4. Empresa Fio Dourado – Potencial implementação 
2.4.1. Das abordagens apresentadas na matriz existe alguma que não se encontre implementada 




Questionário de relevância da adoção de abordagens de economia circular no setor do azeite 
(N/A – Não aplicável, 1- Nada relevante, 2 – Pouco relevante, 3- Relevante, 4- Muito relevante, 5 – Fundamental) 
Abordagens Ações Setor Relevância Exemplos de ações 
N/A 1 2 3 4 5 
Eco-design Redução no 
consumo de 
matérias-primas 
Agricultura        
Produção        
Embalamento       - Redução do peso das embalagens de vidros (Sovena) 
- Redução do peso das tampas de plástico (Sovena) 
- Redução do peso das caixas de cartão (Sovena) 
Distribuição e Retalho        






Agricultura        
Produção        
Embalamento        
Distribuição e Retalho        
Reutilização de 
embalagens 
Agricultura        
Produção        
Embalamento        




Agricultura        
Produção        
Embalamento       - Reutilização de embalagens secundárias de cartão (Fio Dourado) 




Agricultura        
Produção        
Embalamento        
Distribuição e Retalho        
Agricultura        
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Abordagens Ações Setor Relevância Exemplos de ações 
N/A 1 2 3 4 5 
Embalagem 
produzida a partir 
de materiais 
biodegradáveis 
Produção        
Embalamento       - Produção de garrafas PET a partir da cana do açúcar em detrimento do petróleo 
(Sovena) 
Distribuição e Retalho        
Embalagem passível 
de ser reciclada 
Agricultura        
Produção        
Embalamento       - Impressões nas embalagens efetuadas com tintas sem óleos minerais (Rapunzel) 
- Utilização de cola solúvel em água (Rapunzel) 
- Utilização de materiais 100% recicláveis (Fio Dourado) 





Agricultura        
Produção        
Embalamento        






Agricultura        
Produção        
Embalamento        
Distribuição e Retalho        
Design para uma 
classificação mais 
eficaz 
Agricultura        
Produção        
Embalamento        
Distribuição e Retalho        
Design para um 
desmantelamento 
simples  
Agricultura        
Produção        
Embalamento       - Redução da complexidade e do número de materiais utilizados no embalamento 
(Sovena) 
Distribuição e Retalho        
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Abordagens Ações Setor Relevância Exemplos de ações 





Agricultura       - Cobertura dos solos o que permite melhorar a sua estrutura, aumentar a matéria 
orgânica presente e reduzir a perda de água (evaporação) existente (Tenute Pieralisi 
e Sovena) 
- Otimização da irrigação por forma a evitar consumos de água desnecessários 
(Sovena) 
- Utilização de sistema de rega gota-a-gota (Fio Dourado) 
Produção       - Remoção de folhas, ramos e solo com recurso a um desfolhador (fluxo de ar), 
minimizando os consumos de água (Fio Dourado e Tenute Pieralisi) 
- Lavagem da azeitona efetuado em circuito fechado (Fio Dourado) 
- Produção em ciclos contínuos para evitar a limpeza de equipamentos necessária 
entre paragens, o que represente gastos de água e energia acrescidos (Fio Dourado) 
- Aproveitamento de águas pluviais para a lavagem de pavimentos (Fio Dourado) 
- Aproveitamento de águas residuais tratadas para rega de olivais (Fio Dourado) 
- Armazenamento de águas num sistema de lagoas para serem posteriormente 
espalhadas em solo agrícola (Fio Dourado) 
- Tratamento da água resultante do processo de moagem e reutilização na irrigação 
(Sovena) 
Embalamento        
Distribuição e Retalho        
Minimização dos 
resíduos produzidos  
Agricultura       - Resíduos resultantes da poda de oliveiras deixados no local para se integrarem no 
solo (Tenute Pieralisi) 
Produção       - Encaminhamento das folhas e ramos separados na limpeza das azeitonas para 
compostagem e, posteriormente, o composto é espalhado em solo agrícola (Fio 
Dourado) 
- Processamento da azeitona num curto espaço de tempo para evitar a sua 
degradação (Tenute Pieralisi) 
- Encaminhamento do bagaço e/ou caroços de azeitona para outras empresas (Fio 
Dourado e Sovena) 
- Encaminhamento de lamas ativadas para valorização orgânica (Sovena) 
- Compostagem de resíduos orgânicos (Sovena) 
Embalamento        
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Abordagens Ações Setor Relevância Exemplos de ações 
N/A 1 2 3 4 5 
Distribuição e Retalho        
Minimização do 
consumo energético 
Agricultura        
Produção       - Produção em ciclos contínuos (Fio Dourado) 
- Manutenção preventiva dos esquipamentos (Fio Dourado) 
- Substituição periódica de peças e equipamentos por outros mais eficientes a nível 
do consumo energético e de emissões (Sovena) 
- Automatização dos processos (Sovena) 
Embalamento       - Produção de embalagens na fábrica de produção (pelo estabelecimento de uma 
parceria entre ambas as partes), permitindo a redução do transporte de embalagens 
existente, o que resulta numa poupança de combustível (Sovena) 
Distribuição e Retalho        
Redução de 
emissões gasosas 
Agricultura        
Produção       - Utilização de biomassa (caroços de azeitona) seca (Fio Dourado) 
- Utilização de empilhadores em detrimento de empilhadores a gasóleo (Fio Dourado) 
- Manutenção preventiva dos esquipamentos (Fio Dourado) 
- Produção em ciclos contínuos (Fio Dourado) 
- Substituição periódica de peças e equipamentos por outros mais eficientes a nível 
do consumo energético e de emissões (Sovena) 
- Automatização dos processos (Sovena) 
Embalamento       - Produção de embalagens na fábrica de produção (pelo estabelecimento de uma 
parceria entre ambas as partes), permitindo a redução do transporte de embalagens 
existente, o que resulta numa redução de combustível e das emissões geradas 
(Sovena) 
- Manutenção preventiva dos esquipamentos (Fio Dourado) 
Distribuição e Retalho        
Eco-inovação Utilização de 
subprodutos 
Agricultura       - Utilização de bagaço de azeitona como fertilizante agrícola nos próprios olivais 
(Tenute Pieralisi) 
- Resíduos resultantes da poda de oliveiras deixados no local para se integrarem no 
solo (Tenute Pieralisi) 
- Utilização do composto produzido a partir das folhas e paus retirados durante a 
limpeza das azeitonas (Fio Dourado)  
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Abordagens Ações Setor Relevância Exemplos de ações 
N/A 1 2 3 4 5 
- Aproveitamento de águas residuais tratadas para rega de olivais (Fio Dourado) 
- Utilização da água resultante do processo na irrigação (Sovena) 
- Encaminhamento de lamas ativadas para valorização orgânica (Sovena) 
- Compostagem de resíduos orgânicos (Sovena) 
Produção       - Utilização dos caroços de azeitona para as caldeiras de aquecimento de água 
(Sovena, Fio Dourado) 
- Utilização de cascas de sementes de girassol como biomassa nas caldeiras (Sovena) 
Embalamento        




Agricultura        
Produção        
Embalamento        






fontes renováveis  
Agricultura       - Implementação de painéis fotovoltaicos para a produção da eletricidade necessária 
para a irrigação (Sovena) 
Produção        
Embalamento        




Agricultura       - Produção de azeitonas segundo padrões de agricultura sustentável (Sovena) 
Produção       - Partilha de melhores práticas agrícolas, fornecendo referências para uma produção 
mais sustentável e eficiente (Sovena) 
Embalamento       - Opção por produtos cujas matérias primas são produzidas segundo práticas de 
agricultura biológica (Rapunzel) 
Distribuição e Retalho       - Preocupação com práticas agrícolas mais sustentáveis efetuadas pelos 
fornecedores, visando a preservação de recursos naturais, bem como a melhoria da 
qualidade do solo, e a eliminação do uso de fertilizantes e pesticidas sintéticos (Bunge 
Brazil) 
- Opção por produtos cujas matérias primas são produzidas segundo práticas de 
agricultura biológica (Rapunzel) 
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Abordagens Ações Setor Relevância Exemplos de ações 
N/A 1 2 3 4 5 
- Opção por produtos cujas matérias-primas são produzidas segundo práticas de 





Agricultura        
Produção       - Encaminhamento do bagaço e/ou caroços de azeitona para outras empresas (Fio 
Dourado e Sovena) 
- Encaminhamento de águas residuais para rega nos olivais de uma organização (Fio 
Dourado) 
- Encaminhamento de ácidos gordos da pasta de refinação para a indústria de 
produtos alimentares para animais (Sovena) 
- Encaminhamento da lecitina para a indústria alimentar (Sovena) 
- Encaminhamento da pasta resultante da filtragem do azeite e do óleo vegetal para 
entidades externas (Sovena) 
- Encaminhamento de bagaço e borras de uva para destilarias (Tenute Pieralisi) 
Embalamento        




serviços de aluguer 
de produtos ou 
serviços 
Agricultura        
Produção        
Embalamento        
Distribuição e Retalho        
Oferta de serviços 
de reparação e 
manutenção 
Agricultura        
Produção        
Embalamento        






cooperativa, como a 
partilha de custos 
de transporte, de 
serviços ou 
infraestruturas 
Agricultura        
Produção        
Embalamento       - Produção de embalagens na fábrica de produção (pelo estabelecimento de uma 
parceria entre ambas as partes), permitindo a redução do transporte de embalagens 
existente, o que resulta numa redução de combustível e das emissões geradas 
(Sovena) 
Distribuição e Retalho 




Guião de entrevista 2 
1. Contribuição da economia circular para os sistemas de gestão ambiental: 
1.1. Parte das abordagens de economia circular presentes na organização não se encontram 
associadas a nenhum aspeto ambiental. Qual a razão? 
1.2. Algumas das ações referidas e que se podem associar a abordagens de economia circular não 
constam na declaração ambiental. Estas não são consideradas ao nível dos aspetos ambientais 
e fazem apenas parte do processo da organização? 
1.3. As abordagens existentes encontram-se, sobretudo, associadas a aspetos diretos, esta razão 
deve-se ao facto de a sua gestão ser mais simples, ou de a fase produtiva ser a fase onde existe 
maior necessidade de gerir os impactes ambientais? 
1.4. Considera que a gestão dos aspetos ambientais indiretos é importante numa perspetiva de 
economia circular? Considera que é nesta gestão que existem as maiores oportunidades para a 
presença de abordagens de economia circular nos sistemas de gestão ambiental, ou este 
potenciamento pode ocorrer noutros locais? 
 
2. Contribuição dos sistemas de gestão ambiental para a economia circular: 
2.1. Que sinergias destaca entre os requisitos de um SGA e da BS 8001:2017? Prevê algum requisito 
adicional que possa ser aqui integrado?  
2.2. Considera que um sistema de gestão ambiental pode potenciar a implementação de um modelo 
de economia circular, como a BS 8001:2017, numa organização? De que forma? 
2.3. Tendo um sistema de gestão ambiental implementado na organização, e de acordo com os 
requisitos da BS aqui apresentados, que passos seriam necessários efetuar para poder incluir a 
norma BS 8001:2017 no modelo de negócio da organização? 
 
3. O vínculo entre os sistemas de gestão ambiental e a economia circular na cadeia de valor do azeite: 
De acordo com o esquema apresentado: 
3.1. De que forma considera ser possível concretizar os princípios e as abordagens de economia 
circular existentes no setor do azeite, considerando, adicionalmente, os ciclos biológico e 
tecnológico associados à economia circular? 
3.2. Como atua a gestão ambiental a nível do setor do azeite? 
3.3. Considera que existe potencial a nível da criação de sinergias entre os sistemas de gestão 
ambiental e a economia circular no setor do azeite? Estas são vantajosas? 
 
 
